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Quando entramos no ano de 2021, 
ainda em meio aos severos e prolongados 
desafios impostos pela pandemia de Co-
vid-19, uma reflexão me veio à mente: que 
lição posso tirar de 2020, um ano em que 
todos fomos rigorosamente atingidos pelas 
consequências das necessárias medidas de 
emergência sanitária provocadas pela ines-
perada pandemia? Sem dúvida, posso dizer 
que aprendi que atribulações e adversida-
des precisam ser enfrentadas com perseve-
rança. Para seguir em frente, foi necessário 
diminuir o passo, reformular planos, repen-
sar projetos, abandonar certas ações e rein-
ventar outras, mas tudo isso fez parte de um 
importante aprendizado profissional e pes-
soal que jamais será esquecido.

Por outro lado, a chegada de 2021 nos 
trouxe um motivo de satisfação: comemo-
rar com a classe, mesmo que seja por via di-
gital, os 75 anos da criação dos Conselhos 
de Contabilidade no Brasil, um fato relevan-
te para os mais de 500 mil profissionais da 
contabilidade do país.  A partir da edição 
do Decreto-Lei n.º 9.295, em 27 de maio 
de 1946, foi instalado o Conselho Federal 
(CFC) e, logo nos primeiros meses de traba-
lho dos conselheiros federais, foi editada a 
resolução que estabeleceu as regras para a 
instalação dos Conselhos Regionais (CRCs). 

Celebrar os 75 anos de criação dos Con-
selhos nos traz enorme orgulho de perten-
cer a uma das primeiras classes profissionais 
do País a terem reconhecido o seu vínculo 
com o interesse público e, por isso, regula-
mentada por legislação federal.

Além disso, 2021 também merece ser co-
memorado como o ano do cinquentenário da 
RBC sob a responsabilidade do CFC. A socie-
dade anônima Revista Brasileira de Contabili-
dade, fundada em dezembro de 1911, com a 
finalidade de editar o periódico técnico, en-
frentou problemas financeiros e a revista dei-
xou de ser impressa em dois períodos no sé-
culo XX: de 1920 a 1929 e de 1932 a 1971. 

O CFC assumiu a edição da RBC em 1971 
e, a partir daí, a circulação do periódico não 
foi mais interrompida. Atualmente, a RBC 
é considerada a mais antiga revista técnica 
a ser produzida com periodicidade no País.

E por falar em revista técnica, esta edi-
ção traz uma entrevista com um grupo de 
professores que está estudando como me-
lhorar as definições sobre as diretrizes ge-
rais da produção técnica, com a finalidade 
de aprofundar a discussão do tema e definir 
parâmetros para que os alunos e professo-
res de Ciências Contábeis possam produzir 
de acordo com o que se espera dos mestra-
dos e doutorados profissionais. 

Esse é um tema de grande interesse para 
a RBC e para os seus articulistas. É também 
um estudo importante para a qualidade da 
produção dos cursos de mestrado e de dou-
torado profissionais do Brasil.

O CFC vem investindo, há 50 anos, por 
meio da edição da RBC, para que os artigos 
técnicos sejam cada vez melhores, mais va-
lorizados e produzidos com mais frequên-
cia, uma vez que são destinados à solução 
de problemas reais, que surgem no dia a dia 
do trabalho. Por isso, os profissionais que 
estão na linha de frente da profissão, atu-
ando no mercado contábil, podem encon-
trar, nos artigos publicados na RBC, fontes 
imprescindíveis para auxiliar na solução dos 
desafios que possam surgir.

Boa leitura.
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Com a expansão dos cursos de mestrado e de doutorado profissional em Ciências Contábeis no 

Brasil, uma Instituição de Ensino Superior (IES) do Espírito Santo (ES) identificou a necessidade 

de melhorar as definições sobre as diretrizes gerais de produção técnica e constituiu um Grupo 

de Trabalho (GT) para aprofundar a discussão do tema e definir parâmetros, visando contribuir 

para que alunos e professores possam produzir trabalhos, incluindo-se os artigos tecnológicos, 

alinhados com o propósito desse tipo de pós-graduação stricto sensu em Contabilidade.

Por Maristela Girotto

Principal tipo de trabalho acadê-
mico publicado na RBC, os artigos 
tecnológicos são definidos pelo GT 
como “uma forma de comunicação 
de produção técnica ou, às vezes, 
até de uma pesquisa científica, mas 
em uma linguagem mais adequada 
aos profissionais de mercado”.

Constituído pelos professores 
doutores Valcemiro Nossa, Danilo 
Soares Monte-Mor, Talles Vianna 
Brugni, Aziz Xavier Beiruth, Diego 
Rodrigues Boente e Fábio Mora-
es da Costa, esse grupo da Fuca-
pe começou o trabalho após a Co-
ordenação de Aperfeiçoamento 
de Pessoal de Nível Superior (Ca-

pes) divulgar, em 2019, o relató-
rio do Grupo de Trabalho de Pro-
dução Técnica, que teve o objetivo 
de desenvolver uma metodologia 
de avaliação da produção Técnica 
e Tecnológica, que deverá ser apli-
cável a todas as áreas de avaliação.

“Esse relatório da Capes traz as 
diretrizes gerais sobre esse tipo de 
produção, mas ainda com muitos 
pontos indefinidos”, explica o gru-
po de professores da Fucape Bu-
siness School, justificando o pro-
pósito do trabalho que está sendo 
desenvolvido pelo GT.

A RBC é o periódico técnico em 
contabilidade mais antigo em cir-

culação no País, fundada em 1912, 
e incentiva as discussões e iniciati-
vas destinadas ao avanço do co-
nhecimento profissional. Por isso, 
na entrevista a seguir, trazemos re-
levantes informações apresentadas 
pelo Grupo de Trabalho da Fucape, 
a exemplo da realidade atual da 
pós-graduação profissional – mes-
trados e doutorados – em contabi-
lidade no País; da posição da Ca-
pes sobre esses cursos; das etapas 
e tarefas que estão sendo desen-
volvidas; dos impactos da produ-
ção acadêmica no mercado de tra-
balho; e outros pontos.

ENTREVISTA

Grupo de Trabalho de Artigos 
Tecnológicos e Produção Técnica
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RBC – Por que a Fucape resol-
veu constituir o Grupo de Tra-
balho de Artigos Tecnológicos e 
Produção Técnica?
Grupo de Trabalho  – A Fucape Bu-
siness School foi pioneira no Brasil 
ao implementar os cursos de Mes-
trado e de Doutorado Profissional 
em Ciências Contábeis, nos anos 
de 2001 e de 2018, respectivamen-
te. A regulamentação na Capes so-
bre mestrado profissional saiu em 
1998 e a do doutorado profissio-
nal, em 2017.
Os programas profissionais têm 
como foco o estudo para a solução 
de problemas reais, que surgem 
no dia a dia do mercado. A ideia 
é que os alunos desenvolvam tra-
balhos – dissertações e teses – com 
pesquisas aplicadas, como o desen-
volvimento de ferramentas de ges-
tão e propostas de soluções para 
o mercado. Esse tipo de pesquisa/
solução é chamado de Produção 
Técnica e não requer todo o rigor 
metodológico exigido nas pesqui-

sas científicas.

Há bastante tempo se destacava a 
necessidade de Produção Técnica e, 
especificamente, de artigos tecno-
lógicos, mas a própria Capes sem-
pre avaliou os programas com mé-
tricas mais voltadas para as publica-
ções científicas. Em consequência, 
praticamente não se encontravam 
diretrizes de como desenvolver esse 
tipo de produção.
Diante dessa realidade, formamos o 
grupo, considerando ainda que os 
próprios professores de programas 
de mestrados e de doutorados, na 
maioria das vezes, têm formação 
mais científica, e acabava por não 
levar à Produção Técnica.
O GT foi formado em abril de 2020 
e é composto pelos seguintes pro-
fessores do Programa de Mestrado 
e Doutorado Profissional em Ciên-
cias Contábeis e Administração da 
Fucape (ES): Valcemiro Nossa (coor-
denador do Programa), Danilo Soa-
res Monte-Mor, Talles Vianna Brug-
ni, Aziz Xavier Beiruth, Diego Ro-
drigues Boente e Fábio Moraes da 
Costa. [Saiba quem é quem nas 
páginas 10 e 11]

RBC – Em que momento a IES em 
que os senhores atuam se deu 

conta de que era necessário rea-
lizar esse trabalho?
Grupo de Trabalho – Com 
a implantação do douto-

rado profissional na Fucape, em 
2018, havíamos percebido a ne-
cessidade de se avançar na produ-
ção tecnológica. Em 2019, a Capes 
divulgou o relatório do seu Grupo 
de Trabalho de Produção Técnica, 
que traz as diretrizes gerais sobre 
esse tipo de produção, mas ainda 
com muitos pontos indefinidos. 
Para conhecer o relatório, 

 clique AQUI 
Nesse momento, no início de 2020, 
a Fucape decidiu constituir um GT 
interno para aprofundar a discussão 
do tema e definir parâmetros para 
que os alunos e professores pudes-
sem produzir de acordo com o que 
se espera dos mestrados e doutora-
dos profissionais. 
O ponto de partida foi o artigo tec-
nológico, que é uma forma de co-
municação de produção técnica, 
ou, às vezes, até de uma pesqui-
sa científica, mas em uma lingua-
gem mais adequada aos profissio-
nais de mercado, que não possuem 
o conhecimento científico aprofun-
dado para compreender um artigo 
dessa modalidade.
No modelo de tese do curso de 
doutorado profissional da Fuca-
pe são exigidos produto e artigo 
tecnológicos. Em breve, isso tam-
bém será exigido no mestrado 
profissional, especialmente o pro-
duto tecnológico.

“Há bastante tempo se destacava a necessidade 
de Produção Técnica e, especificamente, de artigos 
tecnológicos, mas a própria Capes sempre avaliou 

os programas com métricas mais voltadas para 
as publicações científicas. Em consequência, 

praticamente não se encontravam diretrizes de como 
desenvolver esse tipo de produção.”

https://www.capes.gov.br/36-noticias/9394-capes-atualiza-portaria-que-regulamenta-mestrado-e-doutorado-profissionais
https://www.gov.br/capes/pt-br/centrais-de-conteudo/10062019-producao-tecnica-pdf
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Considerando que esse tipo de cur-
so tem como foco o estudo para 
a solução de problemas reais, que 
surgem no dia a dia do mercado, 
entende-se que os trabalhos de-
senvolvidos pelos alunos deveriam 
culminar em pesquisas aplicadas, 
como o desenvolvimento de ferra-
mentas de gestão e propostas de 
soluções para o mercado.
Na verdade, esse passo faz parte de 
uma estratégia maior da Fucape, no 
sentido de realizar, em seu ambien-
te, uma fusão entre as discussões 
acadêmicas e as práticas de gestão 
e contabilidade do mercado.
Para isso, foi criado também um 
HUB de Inovação, que tem por fi-
nalidade disponibilizar um espaço 
cocriativo para o pleno aproveita-
mento da sinergia entre o conhe-
cimento acadêmico de excelência 
e as práticas renomadas de merca-
do. Trata-se de um ecossistema que 
promove a fusão entre o ambien-
te acadêmico e mercado. Nesse es-
paço, serão acolhidas até 20 star-
tups. Em fevereiro de 2020, está-
vamos com nove startups selecio-
nadas e duas já instaladas. O Hub 
de Inovação disponibilizará a essas 
micro-organizações a estrutura físi-
ca, assim como o suporte de ges-
tão estratégica, financeira e contá-
bil, com a participação dos alunos 
e professores. Nesse caso, todos os 
cursos, da graduação ao doutora-
do, estão interagindo com esse am-
biente, no intuito de que os alunos 
aprendam fazendo, mas com fun-
damentação acadêmica.

RBC – Como está sendo desenvol-
vido o trabalho do grupo?
Grupo de Trabalho – O GT de-
senvolveu uma agenda de ativi-
dades e vem avançando ao longo 
do tempo. Inicialmente, estuda-
mos todo o material disponibili-
zado pela Capes e buscamos, no 
mercado, especialmente interna-
cional, alguma modelagem que 
pudesse servir de benchmark. Em 

seguida, realiza-
mos  debates , 
com a conclu-
são de que o for-
mato e a metodologia 
de desenvolvimento de cada 
artigo tecnológico dependem 
do tema e do tipo de públi-
co-alvo. 
A próxima etapa da nossa agenda 
foi o desenvolvimento de diferen-
tes formatos e metodologias para 
os artigos tecnológicos, com foco 
em recomendações para: soluções 
voltadas para aplicação de normas 
contábeis; soluções voltadas para 
ações na prática dos negócios; co-
municação simplificada de dados 
empíricos ao mercado; e uso sim-
plificado de metodologia científi-
ca para problemas factuais.
Atualmente, estamos na fase de 
disseminação desse conhecimento 
desenvolvido, por meio da promo-
ção de workshops com alunos e 
professores da Fucape, dado que 
já estão sendo produzidas partes 
de teses ou das dissertações nes-
se formato.
A próxima etapa consistirá no de-
bate com as revistas de contabili-
dade para que também recepcio-
nem artigos tecnológicos. Algu-
mas iniciativas já estão adianta-
das, como a sugestão de um for-
mato totalmente aderente ao ar-
tigo técnico, publicado nesta edi-
ção da RBC [leia na página 13], 
uma vez que a Revista Brasilei-
ra de Contabilidade sempre teve 
como público-alvo os profissio-
nais da contabilidade atuantes 
no mercado.
Em fase posterior, pretendemos 
avançar em estudos sobre os vá-
rios tipos de produtos técnicos e, 
se necessário, iremos agregar ou-
tros professores ao GT.
O grupo não tem data para ser fi-
nalizado, mas acreditamos que, 
em 2021, consigamos concluir as 
discussões e definições que estão 
em pauta no momento.

RBC – Qual a 
principal caracterís-
tica dos artigos técnicos/
tecnológicos?
Grupo de Trabalho – Um artigo 
tecnológico busca ter uma aborda-
gem mais prática, com a finalida-
de de debater situações cotidianas 
das empresas e problemas trazidos 
pelo mercado. Sua conclusão pode 
ser um direcionamento a gestores 
ou debate de possível solução ao 
problema debatido. Como nesses 
trabalhos o estilo de escrita é mais 
flexível, a estrutura do artigo e os 
tipos de designs metodológicos 
são menos rígidos quando com-
parados a artigos científicos. 

RBC – Como são definidos os pe-
riódicos destinados à publicação 
de artigos técnicos/tecnológicos?
Grupo de Trabalho – Um periódi-
co destinado à publicação de arti-
gos tecnológicos deve ter por obje-
tivo divulgar trabalhos originais de 
interesse prático para profissionais 
de mercado, servidores do setor 
público, legisladores e acadêmicos. 
Os artigos publicados devem co-
brir uma ampla gama de áreas te-
máticas, dando ênfase não só à 
identificação de questões ou pro-
blemas de negócios importantes, 
mas à proposição de soluções que 
os abordem. O equilíbrio entre a 
prática e a teoria deve ser incen-
tivado, levando os leitores a pen-
sarem sobre as soluções alter-
nativas aos problemas antigos 
para o ambiente de discussão do 
manuscrito técnico. 
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RBC – Qual a realidade atual da 
pós-graduação profissional (mes-
trados e doutorados) em conta-
bilidade? E quais são os cursos 
atualmente oferecidos no Brasil?
Grupo de Trabalho  – Em contabi-
lidade, atualmente, há oito mestra-
dos e dois doutorados [ver tabela 
ao lado]. Dentre esses cursos, dois 
mestrados são recém-aprovados 
(conceito A) e estão em fase de im-
plantação: na Fucape/MG e na Uni-
versidade do Estado do Rio de Ja-
neiro (Uerj).

RBC – Qual a posição da Capes, 
atualmente, sobre esses cursos? 
Grupo de Trabalho – A Capes tem 
incentivado a abertura desses cur-
sos e, às vezes, até incentivado a 
mudança de modalidade de aca-
dêmico para profissional, como é o 
caso da PUC/SP, que era acadêmico 
e, recentemente, foi transformado 
em profissional.
Percebe-se uma necessidade de 
aproximação da academia com o 
mercado, e o mestrado e o dou-
torado profissional acabam 

Programa Profissional IES UF
Mestrado 

Profissional 
(nota)

Doutorado 
Profissional 

(nota)
Controladoria e Finanças Fipecafi SP 3 -
Ciências Contábeis e Administração Fucape-ES ES 5 5
Ciências Contábeis Fucape-RJ RJ 3 -
Contabilidade e Administração Fucape-MG MG A -
Ciências Contábeis, Controladoria e Finanças PUC/SP SP 3 -
Controladoria e Gestão Pública Uerj RJ A -
Administração e Controladoria UFC CE 4 -
Controladoria e Finanças Empresariais UPM SP 4 4

fonte: Grupo de Trabalho de Artigos Tecnológicos e Produção Técnica

por ter uma linguagem mais próxi-
ma da atividade no dia a dia de tra-
balho. E isso parece ser um incenti-
vo da Capes.
Atualmente, as próprias métricas 
de avaliação dos cursos pela Capes 
possuem diferenças entre o acadê-
mico e o profissional.

RBC – Os senhores poderiam ex-
plicar como se dá a pontuação da 
Capes para a publicação desses 
artigos técnicos/tecnológicos?
Grupo de Trabalho – Na última 
avaliação quadrienal, que ocorreu 
em 2017, foi elaborado o primei-
ro Qualis Tecnológico como um pio-
neiro ensaio para avaliação. Em se-
guida, foi formado um grupo de 

trabalho específico para estu-
dar as avaliações de produtos 

tecnológicos. 
Já se têm as regras forma-
tadas de como se dará esta 

avaliação, e o primeiro teste 

será na avaliação que ocorrerá em 
2020 sobre os produtos tecnológi-
cos que forem apresentados pelos 
programas.

RBC – No exterior também exis-
tem mestrado e doutorado pro-
fissional em contabilidade?
Grupo de Trabalho – Em alguns paí-
ses, os cursos de mestrado são mais 
voltados para assuntos técnicos do 
que científicos. É comum que os 
trabalhos desenvolvidos pelos alu-
nos sejam também aplicados, mui-
tas vezes, em empresas reais. Nes-
se sentido, estariam mais próximos 
da filosofia de um curso mais profis-
sional. No caso do doutorado, a in-
terseção entre o método científico e 
aspectos técnicos é mais comum em 
áreas como Medicina e Engenharia. 
Nosso objetivo é contribuir para a 
fusão entre a academia e o merca-
do por meio dos programas profis-
sionais no Brasil.

“O equilíbrio entre a prática e a teoria deve ser 
incentivado, levando os leitores a pensarem sobre as 
soluções alternativas aos problemas antigos para o 
ambiente de discussão do manuscrito técnico.”
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RBC e a divulgação de produtos bibliográficos na forma de 
artigos técnicos/tecnológicos

A RBC é considerada um periódico de divulgação técnica, possuindo avaliação da Capes. Na úl-
tima análise do Qualis Técnico/Tecnológico (2017), a revista editada pelo CFC foi classificada como 
pertencente ao estrato T4.

Defensora dessa característica da RBC, a professora Jacqueline Veneroso Alves da Cunha, coor-
denadora do Conselho Editorial da revista, justifica que os cursos de pós-graduação stricto sensu 
na modalidade profissional, que vêm crescendo no Brasil, precisam de periódicos que sirvam de 
veículo de comunicação com a classe.

Com o objetivo de contribuir para que os trabalhos publicados da RBC permaneçam com qua-
lidade elevada e adequada à Produção Técnica definida pela Capes – “Produto bibliográfico na 
forma de artigo técnico/tecnológico” –, a RBC, em parceria com a Revista de Educação e Pesquisa 
em Contabilidade (REPeC), realizou a série chamada Encontros de Pesquisa RBC/REPeC em 2020. A 
proposta foi desenvolvida nos meses de junho a agosto, por meio de seis lives, que contaram com 
apresentações e debates de eminentes professores de várias IES brasileiras.

A gravação desses programas está disponível para consulta no canal do CFC no Youtube (http://
youtube.com/CFCBSB) e constitui generosa fonte de pesquisa para estudantes da graduação e da 
pós-graduação que estão ou irão elaborar trabalhos técnicos/tecnológicos ou científicos.

Os programas da série são:

• Live 1 – CLIQUE   

Qualidade: o que as revistas esperam

• Live 2 –  CLIQUE   

Passos para escrever um artigo

• Live 3 – CLIQUE   

Tópicos de pesquisa em contabilidade gerencial e 
financeira

• Live 4 – CLIQUE   

Para além da descrição: postura crítica e argumentação em 
trabalhos científicos (1ª parte) e Tópicos de pesquisa em 
contabilidade pública” (2ª parte)

• Live 5 – CLIQUE   

Desvendando a construção de artigos técnicos (1ª parte) 
e Tópicos de pesquisa em comportamento e tomada de 
decisões em contabilidade (2ª parte)

• Live 6 – CLIQUE   

Tópicos de Pesquisa em Contabilidade Ambiental e Relato Integrado (1ª parte) e Tópicos de Pes-
quisa em Contabilidade Tributária (2ª parte)

http://youtube.com/CFCBSB
http://youtube.com/CFCBSB
https://www.youtube.com/watch?v=shc2QoTyQw0&t=320s
https://www.youtube.com/watch?v=shc2QoTyQw0&t=320s
https://www.youtube.com/watch?v=BD-XFE6jBFU
https://www.youtube.com/watch?v=BD-XFE6jBFU
https://www.youtube.com/watch?v=batoBjvd9PU&t=385s
https://www.youtube.com/watch?v=batoBjvd9PU&t=385s
https://www.youtube.com/watch?v=batoBjvd9PU&t=385s
https://www.youtube.com/watch?v=YTqfDv4tfd4&t=84s
https://www.youtube.com/watch?v=YTqfDv4tfd4&t=84s
https://www.youtube.com/watch?v=YTqfDv4tfd4&t=84s
https://www.youtube.com/watch?v=YTqfDv4tfd4&t=84s
https://www.youtube.com/watch?v=DUFgpT1ozJ0&t=161s
https://www.youtube.com/watch?v=DUFgpT1ozJ0&t=161s
https://www.youtube.com/watch?v=DUFgpT1ozJ0&t=161s
https://www.youtube.com/watch?v=DUFgpT1ozJ0&t=161s
https://www.youtube.com/watch?v=CxwS8ZJk68c
https://www.youtube.com/watch?v=CxwS8ZJk68c
https://www.youtube.com/watch?v=CxwS8ZJk68c
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Quem é quem e o que eles pensam

Conheça, a seguir, os professores do Programa 
de Mestrado e Doutorado Profissional em Ciên-
cias Contábeis e Administração que compõem 
o Grupo de Trabalho de Artigos Tecnológicos e 
Produção Técnica da Fucape:

Aziz Xavier Beiruth
Doutor e mestre em Contro-
ladoria e Contabilidade (USP); 
professor associado da Fuca-
pe Business School; graduado 
em Engenharia Civil, em Ciên-
cias Contábeis e em Direito; 
consultor e perito financeiro 

e contábil. Foi analista de finanças na Superinten-
dência de Investimentos e na Diretoria de Controles 
Financeiros do Itaú Unibanco, atuando nas áreas 
de Impairment e PPA.

“Os produtos e artigos tecnológicos permitem aos alu-
nos de mestrado e doutorado profissional uma maior 
aproximação com as reais demandas das empresas e 
clientes. Dessa forma, além de se atualizar em termos 
de conhecimento teórico, o aluno poderá obter uma 
aplicação prática em suas atividades profissionais.” 

Danilo Soares Monte-Mor 
Doutor em Ciências Contá-
beis e Administração (Fuca-
pe), mestre em Economia 
(Ufes) e graduado em Ma-
temática pela Universida-
de Federal de Viçosa. Atual-
mente, desenvolve pesquisas 

nas áreas de Accounting Based Valuation Models, 
Corporate Governance e Asset Pricing, Analyst Fo-
recast e Regulatory Effects, tendo publicado ar-
tigos em importantes journals, como Corporate 
Governance: an international Review e Internatio-
nal Journal of Bank Marketing, entre outros. Em 
2013, realizou estágio, como doutorando, na Uni-
versidade do Arkansas (EUA).

“Já existe um movimento das principais revistas in-
ternacionais por artigos acadêmicos que possuam 
maior impacto de mercado. O desenvolvimento de 

artigos tecnológicos no Brasil pode auxiliar não só 
a construção de materiais mais técnicos e endere-
çados a problemas práticos, mas também pode con-
tribuir para uma visão acadêmica mais pragmática 
e alinhada com as novas demandas internacionais.”

Diego Rodrigues Boente 
Doutor e mestre em Ciências 
Contábeis (Programa Multi-
-institucional e Interregional 
UnB/UFPB/UFRN), graduado 
em Ciências Contábeis (UFRN) 
e especialista em Finanças Pú-
blicas (Enap). Autor de diver-

sos artigos relacionados aos temas: Contabilidade, 
Eficiência e Governança. Atualmente, é auditor fe-
deral de Finanças e Controle da Coordenação-Geral 
de Contabilidade da União (CCONT) da Secretaria 
do Tesouro Nacional (STN) e professor assistente da 
Fucape Business School. Tem experiência na área de 
Contabilidade, com ênfase em Contabilidade Apli-
cada ao Setor Público.

“As produções de artigos tecnológicos geradas a 
partir de programas de pós-graduação stricto sensu 
na modalidade profissional estimulam o debate de 
experiências nas organizações, ampliando o hori-
zonte do conhecimento em áreas relevantes da con-
tabilidade, administração, economia, entre outros 
campos. Em particular no setor público, esse de-
bate revela-se de suma importância, pois os artigos 
tecnológicos podem lançar luz sobre proposições 
práticas que integram produtos, processos e servi-
ços públicos às necessidades da sociedade como um 
todo. Tais estudos podem subsidiar as ações de ges-
tores, servidores públicos 
e formuladores de 
políticas públicas 
em todos os ní-
veis de governo, 
de modo que estes 
alcancem os resulta-
dos desejados.”
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Fábio Moraes da Costa 
Doutor, mestre e bacha-
rel em Ciências Contábeis 
(USP). Possui mais de 20 
anos de experiência em edu-
cação, assessoria e emissão 
de opiniões sobre contabili-
dade societária para compa-

nhias abertas e fechadas, firmas de auditoria, 
instituições financeiras e organismos regulado-
res. É membro do International Panel on Accou-
ntancy Education (Ifac) e da delegação brasileira 
nas reuniões do ISAR/UNCTAD (ONU) para dis-
cussões sobre Contabilidade Internacional. Sua 
contribuição acadêmica é reconhecida por pu-
blicações em artigos internacionais e nacionais, 
livros, capítulos de livro e prêmios em congres-
sos científicos.

“Os artigos tecnológicos consistem em mais um 
caminho que promove a fusão entre a academia e 
o mercado. Os textos são desenvolvidos por meio 
de argumentação lógica e aprofundada, subsidia-
da em trabalhos técnicos e/ou científicos, além de 
dados empíricos. Os temas refletem desafios rele-
vantes e atuais, e suas recomendações contribuem 
para o debate sobre a busca de soluções implemen-
táveis no cotidiano dos negócios.”

Talles Vianna Brugni 
Pós-doutor em Finanças (PU-
C-Rio); doutor em Controla-
doria e Contabilidade (USP), 
especialista em Finanças e 
em Machine Learning Apli-
cado (Stanford University; 
University of Michigan; IGTI).

“Os manuscritos técnicos representam os ingre-
dientes que faltavam para transformar as dis-
cussões acadêmicas em soluções práticas. Es-
pecificamente na área gerencial, é de extrema 
importância que as discussões produzidas pela 
ciência sejam ‘traduzidas’ adequadamente para 
os empresários, e os manuscritos técnicos cons-
tituem uma excelente ferramenta para que estes 
empresários compreendam como resolver pro-
blemas reais dos seus negócios, com embasa-

mento técnico e 
sem a barreira na-
tural imposta pelo rigor 
metodológico da ciência tradi-
cional. Sem dúvidas, essa produção 
significa um passo muito importante para in-
tegrar o mercado com o que há de mais avançado 
nos estudos acadêmicos”.

Valcemiro Nossa
Doutor em Controladoria e 
Contabilidade. Presidente 
da Fucape Business School e 
do Instituto Fucape de Tec-
nologias Sociais. Coordena-
dor do Programa de Mestra-
do e Doutorado Profissional 

em Ciências Contábeis e Administração. Mem-
bro da Academia Brasileira de Ciências Contá-
beis (Abracicon), da Academia Capixaba de Ci-
ências Contábeis (Acacicon), do Conselho Fiscal 
do Instituto Terra e da Diretoria do Centro de 
Mediação e Arbitragem (Cema) da Associação 
das Empresas de Serviços Contábeis e das Em-
presas de Assessoramento, Perícias, Informações 
e Pesquisas (Aescon/ES).

“Essas novas metodologias de comunicação en-
tre a academia e o mercado, como é o caso do 
artigo tecnológico, avançam no sentido de trazer 
um produto por meio do qual se busca interagir 
com uma linguagem mais adequada às necessi-
dades dos usuários. Muitos profissionais de mer-
cado não conseguem ter base científica suficiente 
para o entendimento de muitas soluções propos-
tas na academia.”





Artigo Tecnológico convidado

Os desafios da Lei Geral de Proteção 
de Dados (LGPD) para micro, 
pequenas e médias empresas

Flávia de Oliveira Rapozo
Professora na Fucape Business School; aluna 
do Doutorado Profissional em Ciências Contá-
beis e Administração (Fucape Business School)

Talles Vianna Brugni
Professor Associado na Fucape Business School; 
pós-doutor em Finanças (PUC-Rio) e doutor em 
Controladoria e Contabilidade (USP) 

Em convergência com legislações internacionais, o Brasil 
aprovou a Lei n.º 13.709/2018, conhecida como Lei 
Geral de Proteção de Dados (LGPD), a qual impactará 

a operação das empresas, trazendo desafios específicos para 
as micro, pequenas e médias empresas (PMEs), haja vista 
que muitas sequer possuem processos mapeados. O presente 
manuscrito discute esses desafios baseado nos resultados de 
uma pesquisa eletrônica realizada com o intuito de avaliar 
o grau de exposição das PMEs em relação ao vazamento de 
dados, que por sua vez pode trazer perdas financeiras e danos à 
sua imagem. Além da pesquisa, foi possível aprofundar o tema 
com o relato da entrevista realizada com o diretor de uma PME 
situada na Bahia. Apresenta-se, também, um guia para que 
PMEs avaliem seu grau de exposição e pontos que a legislação 
pode ser flexibilizada para maior aderência à realidade deste 
tipo de empreendimento.
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1. Dados são o “novo 
petróleo”

A frase de Clive Humby1 tem 
sido amplamente verificada no 
mercado e demonstra a importân-
cia que os dados possuem para a 
era digital, já que indivíduos e em-
presas têm experimentado a uti-
lização maciça da internet e das 
redes sociais para diversão, comu-
nicação, e realização de negócios 
dos mais diversos. Nesse contex-
to, dados que propiciem conhecer 
e categorizar clientes, por exem-
plo, passaram a ter valor de mer-
cado. Isso porque, conhecendo as 
preferências dos clientes, empresas 
podem antecipar tendências e ob-
ter vantagem competitiva perante 
concorrentes (STRAUB; KLEIN, 2001; 
PHAM; STACK, 2018; MAZZEI; NOB-
LE, 2017).

Ocorre, porém, que essa nova 
economia criou uma espécie de mer-
cado paralelo no qual informações 
pessoais existentes nos bancos de 
dados das organizações têm sido al-
vos de hackers que negociam, espe-
culam e, até mesmo, exigem paga-
mento de resgate para liberação de 
dados sequestrados. Com o aumen-
to desses ataques em toda Europa, 
foi necessário aprimorar a legislação 
relativa à proteção de dados, sendo 
aprovada em 2016 a General Data 
Protection Regulation (GDPR), a qual 
exigiu que as empresas preparassem 
seus sistemas e processos para miti-
gar os riscos de sofrer ataques ciber-
néticos (HARE, 2016).

No Brasil, em convergência com 
a lei europeia, foi promulgada em 
2018 a Lei Geral de Proteção de Da-
dos, conhecida como LGPD (Lei n.º 
13.709/2018). A referida lei deve-
ria entrar em vigor dezoito meses 
contados de sua publicação, porém, 
após algumas Medidas Provisórias 
que adiaram o prazo, passou a vi-
gorar em setembro de 2020, sendo 

que as sanções por infrações serão 
implementadas em agosto de 2021.

Embora a nova redação da LGPD 
(13.853/2018) tenha determinado 
que o órgão regulador estabeleça 
critérios diferenciados para empre-
sas de pequeno porte, ainda não 
ocorreu uma manifestação formal 
da ANPD sobre como será a forma 
de flexibilização da lei. Assim sen-
do, não importa se a organização 
é uma das maiores do Brasil, ou 
se é uma mercearia de bairro, mas 
todas deverão avaliar quais dados 
possuem de seus clientes, colabora-
dores, ou qualquer outro stakehol-
der, para saber como lidar com a 
solicitação, manutenção e descarte 
destes. Infringir as regras da LGPD 
implica risco de pagar multas, que 
podem chegar a 2% do faturamen-
to, limitado a um teto de cinquenta 
milhões de reais por ocorrência de 
vazamento de dados.

Espera-se que a implementação 
dos requisitos da LGPD seja um de-
safio maior para organizações de 
menor porte (PMEs), haja vista que 
estas tendem a ter um menor grau 
de padronização de processos do 
que empresas que atuam em am-
bientes mais regulados (GIUSTINIA-
NO; CUNHA; CLEGG, 2016). Cuidar 
para que esse “novo petróleo” não 
vaze e gere prejuízos para a organi-
zação, é viável para estabelecimen-
tos enquadrados como micro ou 
pequenos negócios no Brasil?

O presente manuscrito ilustra 
os principais fundamentos da le-
gislação e pontua os desafios que 
as MPEs terão para estar em con-
formidade com a lei, considerando 
aspectos como limitações orçamen-
tárias e de fluxo de caixa, desconhe-
cimento dos gestores, ausência de 
processos padronizados e de regis-
tros adequados dos dados. Para en-
riquecer a discussão, apresenta-se 
o resultado de uma pesquisa rea-
lizada nas redes sociais e remetida 

por e-mail, a qual teve a finalida-
de de demonstrar o cenário das or-
ganizações frente aos desafios da 
implementação da legislação. Com 
base na pesquisa e nos argumentos 
utilizados, este manuscrito propõe 
um guia para contribuir para que 
as MPEs avaliem seu grau de expo-
sição em relação à LGPD e contri-
bua para nortear o legislador quan-
to aos pontos em que a lei carece 
de adequação à realidade das em-
presas de menor porte.

2. Os dez princípios da LGPD 
e a realidade das PMEs

As PMEs normalmente fazem 
parte da cadeia de fornecimento 
de empresas maiores e, assim, são 
forçadas a terem que adequar sis-
temas e informações para aten-
der a requisitos legais que as gran-
des organizações impõem aos seus 
prestadores no intuito de fugir dos 
riscos da responsabilidade solidá-
ria (HORN, 2017; BENZ; CHATTER-
JEE, 2020). Além disso, as pressões 
por competitividade levam as PMEs 
a utilizarem sites e redes sociais 
para realizar transações comerciais 
(KOUNOUDES; KAPITSAKI, 2020).

Nesse sentido, independente do 
porte, percebe-se que as organizações 
modernas atuam em redes que as tor-
nam digitalmente conectadas (HORN, 
2017; BENZ; CHATTERJEE, 2020). As-
sim, PMEs estão expostas aos riscos 
de vazamento de dados do mesmo 
jeito que grandes organizações, po-
rém sem o mesmo lastro financeiro 
para arcar com possíveis multas por 
descumprimento de normas (HORN, 
2017; BENZ; CHATTERJEE, 2020). 

Vale ressaltar ainda que, em 
função da pandemia de Covid-19, 
empresas foram forçadas a ingres-
sar no comércio eletrônico para se 
manter vivas no mercado – isso por-
que muitas empresas não puderam 

1 “Data is the new oil” é parte de uma frase atribuída a Clive Humby, matemático natural de Londres, e especialista em ciência de dados. 
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abrir suas lojas físicas durante as 
medidas de restrição impostas pe-
los governos. O movimento do co-
mércio eletrônico cresceu 40,7% no 
Brasil, sendo que 48,06% dos ne-
gócios on-line foi operacionalizado 
por empresas de pequeno porte.2

Esses riscos têm aumentado 
substancialmente em função do au-
mento do volume de dados com-
partilhados e, por isso, a legislação 
tem sido aprimorada para trazer ri-
gor quanto à solicitação de infor-
mações e maior poder para os de-
tentores de dados (KOUNOUDES; 
KAPITSAKI, 2020). Porém, na reali-
dade das PMEs, não é predominan-
te a existência de estrutura ade-
quada, bem como de profissionais 
envolvidos nos cuidados necessá-
rios à infraestrutura de rede, segu-
rança dos dados, suporte ao usuá-
rio final, entre outras exigências 
que surgiram em função da LGPD, 
conforme pode ser observado nos 
dez princípios da lei apresentados 
no Quadro 1.

3. Dados sensíveis, PMEs 
vulneráveis

A LGPD conceitua o que são da-
dos pessoais, definindo-os como 

“informação relacionada a pessoa 
natural identificada ou identificá-
vel” (Art. 5º, Inc I). No universo dos 
dados que podem ser solicitados 
por uma empresa, existem ainda 
dados que a norma aponta como 

sensíveis, ou seja, “dado pessoal so-
bre origem racial ou étnica, convic-
ção religiosa, opinião política, filia-
ção a sindicato ou a organização de 
caráter religioso, filosófico ou polí-
tico, dado referente à saúde ou à 

Quadro 1 – Os Dez Princípios da LGPD versus a Realidade das 
PMEs

Princípio Observação na realidade das PMES

Finalidade (por que 
pedir o dado?)

A PME deverá ter um propósito legítimo sobre o porquê de solicitar o dado. Isso 
envolve razão, senso e legalidade.

Adequação Tem que haver uma relação lógica entre o dado solicitado e o tratamento que é 
informado ao titular dos dados.

Necessidade Somente deverão ser tratados dados que forem pertinentes à finalidade para a qual 
foram solicitados.

Livre Acesso

Os titulares dos dados deverão ter a garantia de que poderão consultar de forma 
fácil e gratuita a forma como a PME utilizará o dado. Isso envolve explicar como 
será feito o tratamento, por quanto tempo os dados serão utilizados e a forma 
como tais dados serão descartados.

Qualidade dos 
dados

Deverá ser dada a garantia aos titulares sobre a exatidão, clareza e relevância da utilização 
e tratamento dos dados para cumprimento da finalidade para a qual foi solicitado.

Transparência A PME deverá garantir a transparência por meio de informações claras, precisas e 
facilmente acessíveis para os titulares dos dados.

Segurança
Recursos devem ser investidos para que medidas técnicas e administrativas sejam 
tomadas para proteger os dados evitando que ocorra perda, alteração, destruição 
ou vazamento dos dados.  

Prevenção Além de proteger, a PME deverá prevenir a ocorrência de danos em virtude da 
utilização e tratamento de dados de seus stakeholders.

Não Discriminação Os dados solicitados não podem ser utilizados para fins discriminatórios, ilícitos 
ou abusivos.

Responsabilização e 
Prestação de Contas

É necessário que aquele que solicita o dado demonstre que cumpre todas as 
exigências da norma para proteção de dados. Para tanto, o Governo criou a 
Agência Nacional de Proteção de Dados (ANPD), que regulará sobre as formas 
nas quais essa prestação de contas será realizada.

Fonte: elaborado pelos autores com base na Lei n.º 13.709/2018.

“A referida lei deveria entrar em vigor dezoito meses 
contados de sua publicação, porém, após algumas 

Medidas Provisórias que adiaram o prazo, passou a 
vigorar em setembro de 2020, sendo que as sanções por 
infrações serão implementadas em agosto de 2021.”

2 https://www.ecommercebrasil.com.br/noticias/impulsionada-expansao-ecommerce-coronavirus/
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vida sexual, dado genético ou bio-
métrico, quando vinculado a uma 
pessoa natural” (Art. 5º, Inc II). A Fi-
gura 1 ilustra a relação entre os da-
dos e os atores envolvidos no âm-
bito da LGPD em uma operação de 
compra on-line hipotética.

Verifica-se na Figura 1 que 
quando uma PME decidir, por 
exemplo, ingressar no mercado de 
venda on-line, o que é uma ten-
dência atual, deverá estar prepa-
rada para designar duas pessoas 
distintas para operar e controlar 
dados. Além disso, contratar uma 
terceira pessoa para ser o encarre-
gado que fará a comunicação entre 
titular, PME e a agência regulado-
ra no que tange a qualquer situa-
ção que a LGPD estabelecer como 
regra para solicitação, tratamento, 
armazenamento e descarte de da-
dos. Assim, considerando as limi-
tações de pessoal, fluxo de caixa e 
processos definidos, a norma traz 
um grande desafio de adequação 
às PMEs.

Por mais simples que seja a 
operação de uma empresa, ela 
deverá antes de utilizar um dado 
do cliente, funcionário, fornece-
dor, ou qualquer outro stakehol-
der, criar processos para solici-
tar o consentimento do titular 
dos dados. A falta do consenti-
mento deixa a empresa vulnerá-
vel às sanções da lei, principal-
mente no caso de vazamento de 
dados sensíveis, que possam ge-
rar algum tipo de discriminação 
do titular dos dados – por exem-
plo, se uma pessoa se candida-
ta a uma vaga, informa a opção 
sexual e esse dado vaza e de al-
guma forma o titular consegue 
provar que a causa da não con-
tratação foi essa. Nesse sentido, é 
importante observar os princípios 
da LGPD e entender a finalidade 
para a qual o dado está sendo so-
licitado, ou seja, qual o propósito 
de a empresa solicitar esse tipo 
de informação?

4. Características das 
empresas “ouvidas”

Para avaliar o grau de aderência 
das empresas à LGPD, foi utilizado 
um questionário on-line cujo link 
foi enviado por e-mail e publicado 
nas redes sociais (Apêndice 1). As 
respostas foram coletadas duran-
te o período de 1º a 11/2/2021. A 
amostra contou inicialmente com 
cinquenta e quatro respondentes, 

mas foram excluídas as empresas 
com faturamento acima de trezen-
tos milhões de reais/ano, por serem 
enquadradas como empresas de 
grande porte. A Tabela 1 apresenta 
os dados da amostra.

Além do questionário on-line, foi 
realizada uma entrevista com o diretor 
financeiro do Grupo Buriti Materiais 
para Construção, Sr. Luiz Marcel (LM). 
Localizado na Bahia, o grupo con-
ta com 152 funcionários, seis lojas e 

Figura 1 – Exemplo de atores envolvidos numa operação de 
compra on-line e as exigências da LGPD.

AGENTES DE TRATAMENTO:

Controlador: pessoa natural ou 
jurídica, de direito público ou 
privado, a quem competem as 
decisões referentes ao tratamento de 
dados pessoais;

Operador: pessoa natural ou 
jurídica, de direito público ou 
privado, que realiza o tratamento de 
dados pessoais em nome do 
controlador;

Encarregado:pessoa indicada pelo 
controlador e operador para atuar 

como canal de comunicação entre o 
controlador, os titulares dos dados e 
a Autoridade Nacional de Proteção 

de Dados (ANPD)

ANPD - autoridade nacional: órgão da administração pública responsável por zelar, implementar e fiscalizar o cumprimento 
desta Lei em todo o território nacional.

(Vai interagir tanto com a empresa quanto com o titular dos dados)

Titular dos dados: pessoa 
natural a quem se referem os 
dados pessoais que são objeto 

de tratamento.

CLIENTE X
EMPRESA Y

Os dados 
podem ser:

• Pessoal: informação relacionada a pessoa natural identificada ou identificável;

• Pessoal sensível: dado pessoal sobre origem racial ou étnica, convicção
religiosa, opinião política, filiação a sindicato ou a organização de caráter
religioso, filosófico ou político, dado referente à saúde ou à vida sexual, dado
genético ou biométrico, quando vinculado a uma pessoa natural;

Banco de dados: conjunto 
estruturado de dados pessoais, 

estabelecido em um ou em vários 
locais, em suporte eletrônico ou 

físico;

O cliente “X” acessa o site da MPE “Y” para 
adquirir um bem. Para isso é preciso informar 

dados cadastrais para realização do pedido. 
Assim surge uma operação abrangida na LGPD 

porque envolve DADOS:

Fonte: elaborada pelos autores

Tabela 1 – Característica da Amostra
Setor

Comércio 10

Indústria 4

Serviço 26

  40

Estado de atuação da empresa:

ES 24 60,0%

Amostra

Respondentes 54

Exclusão Empresas Grande Porte 14

Amostra Final                                                                                     40

MT 4 10,0%

MG 4 10,0%

RJ 3 7,5%

RS 1 2,5%

BA 2 5,0%

Não responderam 2 5,0%

  38 100%
Fonte: elaborada pelos autores.
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atua no ramo de comércio de material 
de construção nas cidades de Itabuna, 
Ilhéus e Itacaré. Com atuação desde 
1993, o faturamento anual do grupo 
enquadra-se na faixa das médias em-
presas, ou seja, abaixo de trezentos 
milhões de reais por ano. O relato da 
entrevista é apresentado juntamente 
com a análise dos resultados da pes-
quisa na seção seguinte.

5. Entendendo o nível de 
aderência das PMEs à LGPD

A maioria das PMEs pesquisa-
das possui website. Este fato vem 
ao encontro da tendência assinala-
da de que tais empresas percebem 
a necessidade de estarem conecta-
das em rede com clientes, forne-
cedores, colaboradores e outros. 
A Tabela 2 aponta para o fato de 
que 65% das empresas da amostra 
transaciona dados de partes inte-
ressadas com finalidades diversas. 

Nesse sentido, cumpre ressaltar 
que essa coleta não é feita somente 
por meios eletrônicos. Muitas orga-
nizações de menor porte ainda uti-
lizam dados em papel, por meio do 
preenchimento de fichas e romaneios 
de entrega. Na entrevista conduzida 
com LM da Buriti, ele ressaltou a preo-
cupação quanto à solicitação, manu-
tenção, guarda e descarte dos dados 

solicitados na loja física. Segundo ele: 

“no e-commerce existe uma política 
de privacidade, o cliente tem que assi-
nalar que estar de acordo com os ter-
mos, e somente após a concordância 
é possível concluir uma compra. Po-
rém, no dia a dia, como operacionali-
zar esse consentimento em formulário 
para um cliente que veio à loja com-
prar um pincel, por exemplo?”

Para LM, muitas empresas pen-
sam que a LGPD regulará apenas o 

vazamento de dados compartilha-
dos eletronicamente. Porém, a em-
presa deve se preocupar também 
com aqueles que ficam armazena-
dos nos arquivos manuais da loja 
física. Apesar de LM entender que 
ainda há desconhecimento sobre o 
alcance da lei, e a forma como ela 
será operacionalizada, a pesquisa 
on-line revelou que a maioria das 
PMEs acredita conhecer os efeitos 
da LGPD sobre o negócio, e que elas 
serão afetadas, conforme exposto 
na Tabela 3.

Tabela 2 – Canais de Comunicação Empresarial em que são 
compartilhados dados

Website 32 80%

Vendas On-line 6 15%

Coleta de dados dos stakeholders 26 65%

Fonte: elaborada pelos autores.

Tabela 3 – As PMEs estão cientes dos efeitos da LGPD para o negócio?
Conhece os efeitos que a LGPD trará para o negócio?

Sim 29 72,5%

Não 11 27,5%

  40 100%

A empresa será afetada pela LGPD?

Sim 22 55%

Não 6 15%

Talvez 12 30%

40 100%

Fonte: elaborada pelos autores.

“Por mais simples que seja a operação de uma 
empresa, ela deverá antes de utilizar um dado 

do cliente, funcionário, fornecedor, ou qualquer 
outro stakeholder, criar processos para solicitar o 

consentimento do titular dos dados.”
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Outro desafio para PMEs está 
em mapear dados que são real-
mente necessários e mensurar o 
risco de exposição à LGPD. LM da 
Buriti informou que a empresa ini-
ciou o levantamento, mas se depa-
rou com inúmeros dados que não 
têm utilidade para a organização. 
Com a nova legislação a empresa 
deverá estar atenta ao propósito 
para o qual o dado é solicitado. O 
diretor pontuou que a prática an-
tes era: “solicita o máximo de da-
dos possíveis, depois a gente vê 
o que vai utilizar”. Ele argumenta 
que, nesse sentido, a adequação à 
lei trará uma necessidade de mu-
dança de cultura nas organizações. 
Os dados da pesquisa on-line reve-
lam que 62,5% das PMEs informam 
possuir dados mapeados, mas me-
nos da metade já avaliou se estes 
representam riscos de infração das 
regras da LGPD, conforme pode ser 
observado na Tabela 4.

O objetivo geral da LGPD é pro-
teger os direitos fundamentais de li-
berdade e privacidade dos titulares 
de dados. Assim, para que uma em-
presa colete dados de uma pessoa 
natural, seja física ou jurídica, terá 
que ter consentimento formal para 
coleta e tratamento destes. No to-
tal, 77,5% das empresas pesquisa-
das (Tabela 5) informaram que têm 
conhecimento dessa necessidade, 
porém, criar processos para aten-
der a esse requisito ainda é um de-
safio para as organizações, o que as 
torna vulneráveis nesse quesito. LM 
apontou que a lei traz um empode-
ramento aos titulares de dados, o 
que poderá gerar um número ex-
cessivo de ações judiciais, e ressalta: 

“assim como ocorreu com a indús-
tria do dano moral, quando as pes-
soas ingressavam na justiça por 
mero dissabor, pode ocorrer com 
os titulares de dados no âmbito da 
LGPD. O posicionamento do judici-
ário será fundamental para entender 
direitos e deveres das partes.”

Mais de metade das empresas 
pesquisadas entendem que arma-
zenam os dados de forma adequa-
da (Tabela 6). Porém, LM argumenta 
que ainda não está claro o grau de 
exposição à lei, uma vez que os inú-
meros atores envolvidos numa ope-
ração comercial compartilham da-
dos até hoje exigidos, sem ter como 
exercer vigilância sobre etapas que 
ficam sob responsabilidade de ter-
ceiros e exemplifica: 

“quando um cliente compra merca-
dorias pela plataforma on-line, por 
exemplo, temos que enviar a caixa 
com a etiqueta visível com os dados 
de nome completo, endereço, dentre 
outros. Além disso, a nota fiscal que 
contém o CPF e outras informações 
também vai por fora da caixa, em 
um envelope transparente. Como 

saber se esses dados não vazarão 
nesse trajeto até que o cliente rece-
ba sua encomenda? Essas são preo-
cupações reais que ainda não temos 
ideia de como nos proteger.”

Tabela 4 – Mapeamento de Dados e Riscos da LGPD
Possui processos mapeados?

Sim 25 62,5%

Não 15 37,5%

  40 100%

Mapeamento de dados para mensurar riscos da LGPD?

Sim 17 42,5%

Não 22 55,0%

Talvez 1 2,5%

40 100%
Fonte: elaborada pelos autores.

Tabela 5 – Conhecimento sobre a obrigação de Consentimento 
do Titular

Sabe da obrigatoriedade de consentimento do Titular dos Dados?

Sim 31 77,5%

Não 6 15,0%

Não sabe dizer  3 7,5%

40 100%
Fonte: elaborada pelos autores.

Tabela 6 – Armazenamento de Dados 
Armazena dados de forma adequada?

Sim 23 57,5%

Não 7 17,5%

Não sabe dizer  10 25%

40 100%
Fonte: elaborada pelos autores.
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Embora as MPEs pesquisadas 
informem que possuem privacida-
de dos dados, somente 30% possui 
política para descarte dos dados in-
servíveis (Tabela 7). LM afirma que o 
investimento em pessoas, processos 
e tecnologia é um custo que nem 
toda empresa tem como arcar em 
função das limitações de fluxo de 
caixa e do número de colaborado-
res que terão que ser envolvidos no 
processo, e acrescentou: 

“aqui na empresa, desde que ingres-
samos no comércio eletrônico, há 
cerca de três anos, fizemos um in-
vestimento pesado em ERP, esta-
belecemos parcerias com empresas 
que nos ajudaram a reduzir os riscos 
de problemas com clientes. Porém, 
nem toda PME tem condições de in-
vestir da mesma forma que a Buriti.”

Outro desafio é adequar e mo-
nitorar os contratos com terceiros e 
colaboradores da empresa. Menos 
da metade das empresas entrevista-
das entende que seus contratos es-
tão em conformidade com a LGPD 
(Tabela 8). LM informou que a par-
ceria que firmou com uma empre-
sa de recrutamento e seleção trouxe 
mais segurança ao processo de re-
crutamento e seleção de funcioná-

rios. Porém, afirma ele: “os contratos 
de terceiros ainda são um desafio. 
Ainda não chegamos nessa etapa.”

Para que a PME consiga estar em 
conformidade com a legislação, deve-
rá contratar um profissional que será 
o canal de comunicação entre o titular 
dos dados, a PME e a Agência Nacio-
nal de Proteção de dados (ANPD). Isso 
porque a LGPD trouxe um empodera-

mento aos titulares de dados, os quais 
passaram a ter direitos, que envolvem 
acesso, correção, bloqueio, e anonimi-
zação de dados, que possam identifi-
cá-los em um possível vazamento. O 
encarregado de dados deverá, no mí-
nimo, possuir conhecimentos de sis-
temas de informação e Direito, além 
de possuir habilidades de comunica-
ção. Com isso, pode-se inferir que não 

3 https://www.vagas.com.br/vagas/v2129145/encarregado-de-protecao-de-dados-dpo

“O objetivo geral da LGPD é proteger os direitos 
fundamentais de liberdade e privacidade dos titulares 

de dados. Assim, para que uma empresa colete dados de 
uma pessoa natural, seja física ou jurídica, terá que ter 

consentimento formal para coleta e tratamento destes.”
Tabela 7 – Segurança da Informação

Possui privacidade de dados?

Sim 26 65%

Não 12 30%

Não sabe dizer 2 5%

40 100%

Possui política de descarte?

Sim 12 30%

Não 20 50%

Não sabe dizer 8 20%

40 100%
Fonte: elaborada pelos autores.

Tabela 8 – Adequação dos Contratos de Colaboradores e 
Terceiros à LGPD

Contratos Adequados?

Sim 17 42,5%

Não 8 20%

Não sabe dizer  15 37,5%

40 100%

Fonte: elaborada pelos autores.
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se trata de um profissional comum no 
mercado, de modo que possivelmen-
te seu salário seja superior à média de 
remuneração das PMEs.

Em entrevista realizada com o 
CEO de uma empresa especialista na 
implementação de LGPD em redes de 
varejo, foi informado que, na prática, 
os salários variam de R$5.000,00 a 
R$7.000,00 para contratados em re-
gime CLT. Se a empresa optar por con-
tratar uma Pessoa Jurídica para atuar 
na função, pagará entre R$10.000,00 
a R$12.000,00, segundo informado 
por ele. O site vagas.com3 apresen-
ta uma variação entre R$16.605,00 e 
R$21.944,00, com uma média sala-
rial no Brasil de R$19.689,00. Perce-
be-se que tais valores são represen-
tativos para a realidade de uma PME 
e, por isso, a exigência do DPO (Data 
Protection Officer) para empresas de 
menor porte requer atenção especial 
do órgão regulador.

Somente 35% das empresas pes-
quisadas nomearam o DPO (Tabela 
9). Conforme pontuado, o custo des-
se profissional é representativo para a 
realidade de PMEs. LM argumentou 
que pretende utilizar seus próprios 
colaboradores da área de Tecnologia 
da Informação para exercer atividades 
ligadas à LGPD e frisou: “Como uma 
empresa vai designar três colaborado-
res diferentes somente para atender 
exigências da LGPD? Como fazer essa 
relação custo versus benefício ser viá-
vel? Levando em conta somente esca-
par das penalidades da lei?”

Outro custo adicional que a LGPD 
trouxe para as empresas é a necessida-
de de contratar uma consultoria para 
atender as suas exigências. A Tabela 
10 demonstra que 52,5% das empre-
sas veem a necessidade de contratar 
uma consultoria para auxiliar no en-
tendimento e na operacionalização da 
lei. LM da Buriti afirma que a consulto-
ria tem auxiliado no processo, porém, 
muitas etapas do processo têm que 

ser feitas por equipe interna, o que 
torna o processo de adequação one-
roso e demorado, e acrescenta: 

“creio que não conseguiremos estar 
plenamente adequados até agosto, 
quando a lei prevê sanções para não 
cumprimento de seus preceitos. Penso 
que muitas empresas correrão o risco. 
E que talvez seja necessário mais tem-
po para que seja cumprida de fato.”

6. Recomendações finais

O presente manuscrito, elabora-
do com base na pesquisa e nas en-
trevistas realizadas, apontou que as 
PMEs ainda possuem dúvidas quan-
to ao seu grau de exposição em re-
lação ao vazamento de dados e à 
adequação à LGPD. Para contribuir 
com a redução da exposição, suge-
re-se que a PME: 

I) realize o levantamento dos da-
dos que possui de seus empre-
gados, clientes e fornecedores 
(seja física ou eletronicamente); 

II) saiba o propósito para o qual 
solicita e mantém tais dados; 

III) descarte, corretamente, todos 
aqueles que não tenham rela-

ção com o propósito negocial; 
IV) avalie os mecanismos de segu-

rança de hardware e sistemas 
informatizados; 

V) realize treinamento com os fun-
cionários para que todos co-
nheçam as exigências da LGPD 
e contribuam com a prevenção 
de vazamento de dados; 

VI) reavalie os contratos de funcio-
nários, clientes e fornecedores; 

VII) crie mecanismos e controles ade-
quados para que todos os dados 
existentes tenham consentimen-
to expresso dos titulares;

VIII)avalie os prestadores de servi-
ços e fornecedores com os quais 
transaciona dados, objetivando 
evitar riscos de responder solida-
riamente por algum vazamento 
em outros elos da cadeia.

Assim, percebe-se que as PMEs 
terão que correr contra o tempo para 
adequar seus processos e sistemas à 
LGPD. Nesse sentido, é importante 
que a ANPD, agência criada para re-
gular a aplicação da lei, observe os 
desafios de adequação. A agência já 
abriu espaço para que a sociedade, 
de modo geral, apresente subsídios 
para regulamentar a legislação espe-
cífica das PMEs4.

Tabela 9 – Nomeação do Encarregado de Dados (DPO)
Nomeou DPO?

Sim 14 35%

Não 26 65%

  40 100%

Fonte: elaborada pelos autores.

Tabela 10 – Necessidade de Contratação de Consultoria
Contratação de Consultoria?

Sim 21 52,5%

Não 8 20,0%

Não sabe dizer 11 27,5%

40 100%

Fonte: elaborada pelos autores.

4 https://www.gov.br/anpd/pt-br/assuntos/noticias/ainda-na-semana-internacional-da-protecao-de-dados-anpd-inicia-tomada-de-subsidios-sobre-micro-
empresa
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Os ativos intangíveis são os bens incorpóreos de 
uma organização, e sua correta evidenciação é 
importante para representar seu valor no mercado. 

Esta pesquisa tem como objetivo verificar a natureza, o nível 
de evidenciação e a representatividade dos ativos intangíveis 
das companhias de capital aberto brasileiras. Para atingir o 
objetivo deste estudo, foi elaborada uma lista de verificação de 
acordo com os itens exigidos pelo CPC 04 (R1) e CPC 15 (R1). 
Foram examinadas as notas explicativas, referentes ao exercício 
social de 2019, de uma amostra composta de 295 companhias 
listadas na Bolsa de Valores Brasil, Bolsa e Balcão (B3). Os 
resultados demonstraram um nível de evidenciação médio 
de 61,43% para os ativos intangíveis identificáveis e 58,68% 
para o goodwill. Já o percentual de representatividade dos bens 
incorpóreos na amostra chega a 99,32% nos identificáveis e 
41,35% no goodwill. Apesar disso, o goodwill apresentou o 
maior valor médio quando comparado a média de valores 
dos identificáveis. No que concerne à representatividade do 
intangível em relação ao valor do ativo total, as médias dos 
intangíveis identificáveis são de 12,28% e do goodwill 10,08%, 
sugerindo que, apesar de ter uma média geral de evidenciação 
superior a 50%, os intangíveis ainda possuem pouca 
representatividade média quando comparados ao ativo total.
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1. Introdução
 
A contabilidade se faz necessá-

ria em todas as organizações, sen-
do a principal responsável em trans-
formar dados em informações úteis 
e fidedignas para seus usuários, au-
xiliando principalmente na tomada 
de decisão. No entanto, essas in-
formações não se resumem apenas 
no seu valor tangível; os intangíveis 
contribuem tanto para o aumento 
no valor de mercado como podem 
proporcionar vantagem competiti-
va (HENDRIKSEN; BREDA, 2009).

O estudo dos intangíveis tem 
se intensificado e isso não implica 
a perda de notabilidade dos tangí-
veis (KAYO, 2002). De acordo com 
Perez e Famá (2006), existe uma 
constante mudança na ênfase do 
ativo tangível para o intangível, o 
que demonstra a importância dos 
intangíveis nas organizações.

Nessa concepção, Lev (2001) 
afirma que o crescente interesse 
pelos ativos intangíveis tem rela-
ção com as competições entre em-
presas e o desenvolvimento das 
tecnologias de informação. Con-
forme Meneses, Ponte e Mapurun-
ga (2013), diante do aumento no 
volume de empresas, os órgãos re-
guladores passaram a se preocupar 
com a evidenciação dos intangíveis. 

De acordo com Moura, Fank e 
Varela (2012), a alteração na legis-
lação societária brasileira, iniciada 
pela Lei n.º 11.638/2007 e normati-
zada pelo Conselho Federal de Con-
tabilidade por meio do Comitê de 
P ronun- ciamentos Contábeis 

(CPC), trouxe melho-
res entendimentos 
dos ativos intangí-

veis. A primeira 
versão do pro-

nunciamen-
to contábil 

sobre in-
tangíveis 
foi o CPC 

04, sendo pos-

teriormente revisada para versão 
CPC 04 (R1). Tal norma trata dos 
critérios de mensuração, reconhe-
cimento, evidenciação a serem ob-
servados sobre os ativos intangíveis.

De acordo com o CPC 04 R1 
(2010), o ativo intangível é um ati-
vo não monetário identificável sem 
substância física. Neste entendimen-
to, Viceconti e Neves (2013) afirmam 
que, apesar de não possuírem exis-
tência física, os intangíveis são in-
dispensáveis aos objetos da empre-
sa nas quais os valores residem em 
direito de propriedade que são legal-
mente de seus possuidores.  

Diante deste cenário, Dionízio 
(2016) afirma que a adequada evi-
denciação dos ativos intangíveis 
contribui para refletir a real situa-
ção da entidade, demonstrando cla-
ramente os resultados para usuários 
que necessitam desta informação 
para tomada de decisão. Em com-
plemento, Meneses, Ponte e Ma-
purunga (2013) ressaltam que fa-
zer uma divulgação adequada para 
atender a esses usuários acarreta re-
dução de assimetria informacional, 
proporcionando maior credibilida-
de dos gestores e aumento do valor 
da empresa.

Com o aumento da utilização 
dos bens não corpóreos para gera-
ção de valor, foram realizadas várias 
investigações acerca desta temáti-
ca. Como exemplo podem-se citar 
Peres e Famá (2006), que analisa-
ram o impacto da não contabiliza-
ção dos intangíveis no desempenho 
empresarial, no qual foi constata-
do que são estes ativos os principais 
responsáveis pela geração de valor 
para as organizações.   

Devido aos constantes aumen-
tos nas empresas que vêm se ba-
seando nos ativos intangíveis para 
a criação de valor, este estudo bus-
ca responder à seguinte questão: 
Qual a natureza, o nível de evi-
denciação e a representatividade 
dos ativos intangíveis das empre-
sas de capital aberto brasileiras? 

O objetivo desta pesquisa é identifi-
car a natureza, o nível de evidencia-
ção e a representatividade dos ati-
vos intangíveis das companhias de 
capital aberto brasileiras.

Segundo D’Agosto (2019), em 
notícia publicada no jornal Valor 
Investe de 22/2/2019, na economia 
moderna, o investimento em ativo 
intangível está cada vez mais atrela-
do à vantagem competitiva das or-
ganizações, nas quais bens corpó-
reos tais como, prédios e veículos, 
apesar de serem de grande impor-
tância, já não causam grande im-
pacto entre os empreendimentos. O 
fato exposto mostra que o tema é 
relevante e atual, possuindo impor-
tância de cunho social e econômico. 

Nesta concepção, as pesquisas 
abordando intangíveis continuam 
sendo necessárias, principalmente 
quando apresentam o tema sob di-
ferentes formas e em diferentes se-
tores. Os estudos de Ritta (2010), 
Moura, Fank e Varela (2012), Pache-
co, Rover e Vicente (2018) e Pinto 
et al. (2019) permitem uma com-
preensão sobre o tema e reforçam 
a importância do entendimento das 
práticas contábeis relacionadas aos 
ativos intangíveis.

A presente pesquisa acrescenta 
em relação a estudos já realizados, 
visto que contempla a análise da 
representatividade e da evidencia-
ção em conjunto, analisando o ano 
de 2019, bem como demonstrando 
um mapeamento completo dos ati-
vos intangíveis existentes nas com-
panhias de capital aberto brasilei-
ras, incluindo o goodwill.

2. Fundamentação Teórica

2.1 Ativos Intangíveis

Encontrar uma definição de ati-
vo intangível é uma das áreas mais 
complexas da teoria da Contabili-
dade, e os principais motivos dessa 
afirmação são as incertezas a res-
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peito da mensuração de seus va-
lores e estimativa de sua vida útil 
(HENDRIKSEN; BREDA, 2009; IUDÍ-
CIBUS, 2015). Para Upton (2001), os 
ativos intangíveis são recursos não 
físicos existentes dentro de uma or-
ganização, excetuando os ativos 
monetários e tangíveis. 

Essa temática é de grande im-
portância na criação de valor em 
uma organização. De acordo com 
Kayo et al. (2006), a formação de 
valor econômico de empresas ba-
seado nos intangíveis tem aumen-
tado e isso se dá pelo crescimento 
do índice do valor de mercado so-
bre o valor contábil. Perez e Famá 
(2006) complementam que a não 
identificação dos intangíveis nas 
demonstrações financeiras pode 
causar uma discordância entre o 
patrimônio dos investidores e o 
valor de mercado. 

A norma que trata dos ativos 
intangíveis é o CPC 04 (R1), desde 
que tais ativos incorpóreos não pos-
suam outro pronunciamento espe-
cífico tratando do tema, pois nes-
tes casos deve-se aplicar a norma 
específica. Para que sejam reco-
nhecidos, os bens intangíveis de-
vem proporcionar benefícios eco-
nômicos futuros gerados em favor 
da entidade, e o seu custo deve ser 
evidenciado com confiabilidade 
(CPC 04 R1, 2010). 

No que tange à mensuração, 
alguns dos ativos intangíveis pos-
suem vida útil definida, sofrendo 
amortização, e outros possuem vida 
útil indefinida, que passam por tes-
tes no valor recuperável (impair-
ment test) a cada ano (MARQUES; 
SANTOS; GOUVEIA, 2011).

Para constatar um intangível, 
Souza e Borba (2017) afirmam que 
uma característica essencial, com 
base no CPC 04 (R1), é a exigência 
de sua identificação. O intangível 
que não se enquadra nessa concep-
ção é o resultante de uma combina-
ção de negócios, chamados de ágio 
derivado da expectativa de rentabi-
lidade futura (goodwill).

 O CPC 15 (R1, 2011) define o 
goodwill como um intangível adqui-
rido resultante de combinação de ne-
gócios que não pode ser reconhecido 
e identificável separadamente, o que 
acaba o diferenciando dos outros 
ativos intangíveis. Em complemento, 
Souza (2015) afirma que o goodwill 
ocorre quando, em uma combinação 
de negócios, o adquirente paga um 
valor superior pelo patrimônio líqui-
do a valor justo da empresa adquiri-
da, e não consegue identificar para 
reconhecer individualmente; nesta 
situação esse valor será reconhecido 
com uma expectativa de rentabilida-
de futura (goodwill) existente no mo-
mento da aquisição. 

Percebe-se que o goodwill, ape-
sar de não estar no escopo do CPC 
04 (R1), é um ativo intangível que 
traz grande valor para as organiza-
ções, e o fato de conter caracterís-
ticas próprias faz com que seja de 
difícil mensuração por conta de sua 
subjetividade e de sua avaliação 
não conter uma forma específica 
(SQUENA; PASUCH; 2010).

Em virtude do exposto nesta 
pesquisa sobre intangíveis, o goo-
dwill é contemplado na análise. 
Upton (2001) salienta a importân-
cia do reconhecimento e evidencia-
ção dos ativos intangíveis, tanto os 
identificáveis como os não identifi-
cáveis, como característica essencial 
para a nova economia.

Diante do exposto, depreende-se 
que os ativos intangíveis são de gran-
de valor para as organizações e a sua 
correta evidenciação é de suma im-
portância. Com isso, o tópico a seguir 
irá abordar os principais conceitos so-
bre a evidenciação contábil.

2.2 Evidenciação Contábil 
(Disclosure)

A elaboração de relatórios fi-
nanceiros que fornecem informa-
ções úteis aos seus usuários foi 
sempre uma preocupação dos ór-
gãos normalizadores. Nessa pers-

“Em virtude do exposto nesta pesquisa sobre 
intangíveis, o goodwill é contemplado na 

análise. Upton (2001) salienta a importância do 
reconhecimento e evidenciação dos ativos intangíveis, 

tanto os identificáveis como os não identificáveis, 
como característica essencial para a nova economia.”
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pectiva, quando as informações 
contábeis são evidenciadas de for-
ma clara, objetiva e completa pos-
sibilita um maior grau de segurança 
para tomada de decisão (MALACRI-
DA; YAMAMOTO, 2006).

Ponte e Oliveira (2004) acreditam 
que as organizações podem adotar 
qualquer tipo de evidenciação, porém 
as informações fornecidas devem ser 
em quantidade e de qualidade, sem-
pre atendendo às necessidades dos 
usuários das demonstrações.

A este respeito, Iudícibus (1997) 
alerta que camuflar as informações, 
fornecê-las de forma reduzida, ou 
em excesso, acaba tornando-a pre-
judicial, sendo necessário ter um 
discernimento acerca das informa-
ções que precisam ser divulgadas.

A adequada evidenciação contá-
bil das informações é importante em 
vários âmbitos. Souza et al. (2017) sa-
lientam que, no mercado de capitais, 
a divulgação do relatório contábil é 
essencial para seu funcionamento, e 
um dos maiores riscos nessas transa-
ções é a assimetria informacional. 

A assimetria informacional 
acontece quando alguns agentes 
econômicos possuem mais infor-
mações do que outros, tendendo a 
ocorrer conflitos de interesse (BELO; 
BRASIL, 2006). Com isso, Martinez 
(2013) alerta que se tratando de 
assimetria de informações é inevi-

tável o risco de que os resultados 
mencionados pela gestão não se-
jam conforme os usuários da infor-
mação esperam. Nesse ambiente, a 
transparência contribui para a miti-
gação da assimetria informacional.

No que compete ao intangível, 
Antunes, Leite e Guerra (2007) cor-
roboram a ideia de que existe uma 
nova percepção no mercado, e as 
organizações que evidenciarem es-
ses ativos serão mais valorizadas. 
Segundo Marques, Santos e Gou-
veia (2011), “o valor da transpa-
rência contábil passa pela eviden-
ciação do intangível”. Backes, Ott e 
Wiethaeuper (2005) complementa 
afirmando que a sua correta divul-
gação diminui as distorções da rea-
lidade financeira da empresa.

Tratando-se da evidenciação 
contábil dos intangíveis identificá-
veis, o CPC 04 (R1) é a norma res-
ponsável, na qual são apresenta-
dos os métodos de mensuração 
e a divulgação desses ativos. Em 
uma pesquisa realizada sobre este 
tema, Avelino, Pinheiro e Lamou-
nier (2012) verificaram que as em-
presas com maior conformidade 
quanto ao disclosure obrigató-
rio dos intangíveis e com maior 
proporção de tais ativos em seu 
ativo fixo foram as que apre-
sentaram melhores práticas 
de governança corporativa. 

No que se refere à divulgação dos 
intangíveis não identificáveis, Souza 
(2015) realizou um estudo sobre a 
disclousure das combinações de ne-
gócios e do goodwill e obteve como 
resultado um nível baixo de eviden-
ciação das informações por parte das 
companhias de capital brasileiras, no 
qual se torna insuficiente para uma 
adequada percepção dos métodos 
utilizados e ativos adquiridos.

Percebe-se que algumas pesqui-
sas relatam deficiências na divulga-
ção tanto dos intangíveis identificá-
veis como do goodwill (intangível 
não identificável). Nesta concepção, 
Alves, Behr e Raimundini (2012) sa-
lientam que, apesar do importan-
te papel dos ativos intangíveis den-
tro das organizações, a maioria das 
empresas não divulga informações 
referentes a tais ativos.

“A adequada evidenciação contábil das informações 
é importante em vários âmbitos. Souza et al. 

(2017) salientam que, no mercado de capitais, a 
divulgação do relatório contábil é essencial para 

seu funcionamento, e um dos maiores riscos nessas 
transações é a assimetria informacional. ”
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Conforme apresentado neste tó-
pico, a correta evidenciação dos ati-
vos intangíveis tende a valorizar as 
organizações, além de trazer segu-
rança aos usuários das informações 
apresentadas. Em complemento, o 
tópico a seguir irá tratar de estudos 
similares realizados anteriormente. 

2.3 Estudos Similares
 
A escolha dos estudos realiza-

dos anteriormente se deu por pes-
quisas constantes na base de da-
dos Scientific Periodicals Electronic 
Library (SPELL), Coordenação de 
Aperfeiçoamento de Pessoal de Ní-
vel Superior (Capes) e Google Aca-
dêmico. Para levantamento, foram 
utilizadas as seguintes palavras-cha-
ve: Ativo Intangível, CPC 04 (R1), 
Goodwill, CPC 15 (R1), Evidencia-
ção Contábil. No Quadro 1, estão 
relacionados os estudos semelhan-
tes, nacionais e internacionais, re-
sultantes da busca realizada confor-
me os critérios definidos.

No que tange aos resultados 
obtidos, nos estudos anteriores de-
monstrado no Quadro 1, é possí-
vel notar que existe um crescimen-
to, por parte das organizações, 
em evidenciar os ativos intangí-
veis nas demonstrações contábeis. 
Apesar disso, ainda foram relata-
das algumas deficiências na evi-
denciação. Outro fator observado 
nas pesquisas é que quanto maior 
a organização maior é o seu índice 
de evidenciação.

3. Metodologia da Pesquisa

3.1 Delineamento da Pesquisa

Quanto aos objetivos, a pre-
sente pesquisa é classif icada 
como descritiva, pois, além des-
crever o nível de evidenciação dos 
ativos intangíveis, ela tem como 
foco definir o comportamento 

deste grupo nas empresas de ca-
pital aberto brasileiras. Tratando-
-se da abordagem do problema, 
este estudo se enquadra como 
qualitativa, uma vez que, para 
transformar os dados coletados 
destas companhias em informa-
ções, foi necessário organização, 
interpretação e apresentação do 
resultado (GIL, 2002). 

No que diz respeito à obtenção 
de dados, a pesquisa enquadra-se 
como documental visto que as in-
formações utilizadas foram obtidas 
das notas explicativas das organi-
zações de capital aberto brasileiras. 
O ano analisado nesta investigação 
foi 2019.

3.2 Instrumento de Pesquisa

Este tópico está dividido em 
dois subtópicos, no qual será abor-
dada a maneira pela qual foi elabo-
rada a lista de verificação para men-
suração do nível de evidenciação 
dos ativos intangíveis, bem como 
o cálculo de sua representatividade 
na amostra da pesquisa.

3.2.1 Instrumento de pesquisa para 
análise da evidenciação dos ativos 
intangíveis

Com o intuito de atender ao obje-
tivo desta pesquisa, foram elaboradas 
duas listas de verificação: a primeira 

Quadro 1- Pesquisas anteriores
Autores Objetivo e período analisado Resultados

Antunes, Leite e 
Guerra (2007)

Avaliar os fatores que influenciam 
a evidenciação de ativos intangíveis 
de empresas familiares listadas na 
BM&FBOVESPA no período de 2010 
a 2012.

Os resultados deste estudo apontaram, que 
quanto maior é a empresa, maior é o índice 
de evidenciação de ativos intangíveis, e esse 
valor cresce de acordo com o crescimento da 
organização.

Moura, Fank e 
Varela (2012)

Verificar quais itens compõem os ativos 
intangíveis evidenciados no balanço 
patrimonial das empresas de energia 
elétrica, participantes do Nível 1, 2 e 
Novo Mercado da BM&FBOVESPA, 
no período de 2006 a 2008.

Os autores observaram um aumento no 
número de empresas que evidenciaram 
o item ativo intangível, assim como os 
percentuais de participação deste ativo 
em relação ao ativo fixo ocasionado, 
principalmente, por reclassificações e novos 
investimentos.

Meneses, Ponte 
e Mapurunga 
(2013)

Verificar se há associação entre a 
divulgação de informações acerca dos 
ativos intangíveis e as características 
das companhias listadas na 
BM&FBOVESPA no exercício de 2009.

O estudo possibilitou constatar que pertinente 
aos ativos intangíveis, o valor contábil, o valor 
amortizado, os métodos e as vidas úteis são os 
elementos mais frequentemente divulgados 
pelas companhias. 

Dionízio (2016)

Verificar o nível de evidenciação dos 
ativos intangíveis e sua relação com as 
características de 36 empresas listadas 
nos vários setores da BM&FBOVESPA 
no exercício social de 2015.

Verificou-se que das 36 empresas analisadas, 
19 delas apresentaram todas as informações 
em conformidade com o CPC 04, ou seja, as 
empresas de modo geral adequaram-se às 
normas exigidas pelos órgãos reguladores.

Pacheco, Rover 
e Vicente (2018)

O objetivo da pesquisa foi verificar a 
influência do nível de evidenciação 
do ativo intangível (NEAI) na value 
relevance de companhias de capital 
aberto brasileiras. 

Os resultados apontaram um nível de 
evidenciação dos intangíveis apresenta 
reflexo na value relevance.

Pinto et al. 
(2019)

O presente estudo teve por objetivo 
analisar o nível de aderência 
às exigências de evidenciação 
obrigatórias do ativo intangível, 
conforme a IAS 38 (International 
Accounting Standards) e suas 
traduções, CPC 04 (Comitê de 
Pronunciamento Contábil) no Brasil e 
NCRF 6 (Normalização Contabilística 
de Relato Financeiro) em Portugal

Os autores constaram que todos os setores 
analisados atenderam, pelo menos, mais 
da metade dos itens exigidos pela norma 
de ativos intangíveis, porém, nenhum deles 
atendeu plenamente aos requisitos requeridos 
pela norma.

Fonte: elaborado pelos autores.
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com base nos requisitos de divulgação 
do CPC 04 (R1), para os intangíveis em 
geral (exceto goodwill); já a segunda 
com foco no CPC 15 (R1) que trata do 
goodwill. O Quadro 2 apresenta a lis-
ta de verificação aplicada nas compa-
nhias de capital aberto brasileiras que 
atendem aos requisitos de divulgação 
do CPC 04 (R1).

Já o Quadro 3 apresenta a lista 
de verificação utilizada nas organiza-
ções que possuem goodwill, levan-
do-se em conta o CPC 15 (R1).

As duas listas de verificação 
apresentadas são a base central para 
avaliar o nível de evidenciação dos 
ativos intangíveis nas empresas com-
ponentes da amostra.

3.2.2 Técnicas para verificação 
da representatividade dos ativos 
intangíveis

Para a análise da representativi-
dade, foi calculado o valor do intan-
gível em relação ao total do ativo 
em cada uma das companhias da 
amostra. De posse das informações 
pertinentes à representatividade 
dos ativos intangíveis, foi possível 
analisar sua relação com o nível de 
evidenciação e o setor de atuação 
das companhias analisadas.

3.3 Procedimentos de Pesquisa

Para medir o índice de eviden-
ciação nas companhias da amostra, 
foi atribuído 1 para os itens eviden-
ciados; 0,50 para divulgações reali-
zadas de forma incompleta; 0 para 
itens não evidenciados; e NA (não 
aplica) nos casos em que ela afirmar 
que não possui determinada situa-
ção. Essa metodologia foi adota-
da com base em Marcelino e Sou-
za (2018), que para a mensuração 
do índice de evidenciação foi feita a 
soma total dos itens divulgados pela 
companhia, dividido pelo número 
total de itens da lista de verificação, 
subtraído dos itens que receberam 

NA, conforme demonstrado na fór-
mula a seguir:

Após obter os índices de evi-
denciação calculados para cada 
uma das companhias existentes na 
amostra, foi possível observar sua 
relação com a representatividade 
das ativos intangíveis. Também foi 
realizada uma análise comparativa 
por setor de atuação, visando iden-
tificar se os resultados diferem con-
forme o setor analisado.

Além disso, para responder de 
modo completo o objetivo desta 
pesquisa, foi observada a natureza 
(tipos, vida útil) dos ativos intangí-
veis existentes nas companhias da 
amostra, permitindo demonstrar 
um mapeamento. A fonte de cole-

ta dos dados foram as notas expli-
cativas referentes ao ano de 2019.

3.4 Amostra de pesquisa

Foram analisadas todas as com-
panhias de capital aberto brasilei-
ras listadas na Bolsa de Valores Bra-
sil, Bolsa Balcão (B3), com exceção 
das instituições financeiras. O mo-
tivo da exclusão das instituições fi-
nanceiras é o fato do Banco Central 
(Bacen), órgão regulador deste se-
tor, não ter adotado o CPC 15 (R1), 
até o presente momento, como a 
pesquisa contempla o goodwill. A 
não adoção nas instituições finan-
ceiras inviabilizaria a análise da evi-
denciação neste setor.  

Em 26/5/2019, havia um total de 
414 companhias listadas na B3; deste 
total foram excluídas 82 instituições 
financeiras além de 37 outras com-

Quadro 2 – Lista de Verificação
Lista de verificação para mensuração da evidenciação dos ativos intangíveis com base no CPC 04 (R1)

1. Informações agrupadas em uma única nota explicativa.
2. Natureza do intangível.
3. Os intangíveis são separados por classe.
4. Vida útil definida ou indefinida, se definida, os prazos de vida útil ou as taxas de amortização utilizados.
5. Os métodos de amortização utilizados para os ativos intangíveis com vida útil definida.
6. O valor contábil bruto e eventual amortização acumulada (mais as perdas acumuladas no valor 
recuperável) no início e no final do período.
7. A conciliação do valor contábil no início e no final do período demonstrando: Adições, indicando 
separadamente as que foram geradas por desenvolvimento interno e as adquiridas, bem como as 
adquiridas por meio de uma combinação de negócios.
8. A conciliação do valor contábil no início e no final do período demonstrando: qualquer amortização 
reconhecida no período.
9. A conciliação do valor contábil no início e no final do período demonstrando: variações cambiais 
líquidas geradas pela conversão das demonstrações contábeis para a moeda de apresentação e de 
operações no exterior para a moeda de apresentação da entidade.
10. A conciliação do valor contábil no início e no final do período demonstrando outras alterações no 
valor contábil durante o período.
11. Reversão de perda por desvalorização de ativos, apropriada ao resultado do período, de acordo com o 
Pronunciamento Técnico CPC 01 – Redução ao Valor Recuperável de Ativos (se houver).

Fonte: elaborado pelos autores com base no CPC 04 (R1).

Quadro 3 – Lista de verificação
Lista de verificação para mensuração da evidenciação dos ativos intangíveis com base no CPC 15 (R1)

1. Natureza do goodwill adquirido.
2. Data da aquisição do goodwill.
3. Informações sobre a realização do teste no valor recuperável (imparimenttest) do goodwill.
4. Expectativa quanto aos benefícios que serão obtidos com o goodwill.
5. O valor total do ágio por expectativa de rentabilidade futura (goodwill) que se espera que seja dedutível 
para fins fiscais.

Fonte: elaborado pelos autores com base no CPC 15 (R1).
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panhias que não possuíam intangí-
vel ou por não apresentarem os de-
monstrativos necessários, restando 
295 companhias para análise na pre-
sente pesquisa. A Tabela 1 demons-
tra a amostra de empresas por setor.

Na Tabela 1 é possível verificar 
que a amostra desta investigação é 
composta de 295 companhias, divi-
didas em 10 setores diferentes, con-
forme classificação da B3.

4. Resultados da Pesquisa

Diante da amostra definida, foi 
realizado um exame da evidenciação 
nas notas explicativas das companhias 
selecionadas, nos quais se buscou 
identificar características que pudes-
sem demonstrar alguma tendência 
de associação com o nível de eviden-
ciação do ativo intangível mensurado 
a partir das listas de verificação.   

A Tabela 2 demonstra as médias 
dos níveis de evidenciação calcula-
dos por setor de atuação. 

Conforme apresentado na Ta-
bela 2, o setor que obteve a maior 
média de evidenciação dos intangí-
veis foi o de Tecnologia da Informa-
ção, chegando a uma média per-
centual de 73,38%, representado 
por 7 empresas. O segundo com 
maior média de divulgação foi o 
setor de Petróleo, Gás e Combus-

tível, com 70,20%, formado por 9 
companhias. Apesar de possuírem 
relevantes médias de evidenciação 
dos intangíveis, estas empresas pos-
suem uma menor concentração em 
relação ao total da amostra no qual 

são detentoras de apenas 2,37% (7) 
e 3,05% (9) de representatividade.

Já os setores que possuem maior 
representatividade dentre as 295 
companhias analisadas são os de: i) 
Consumo Cíclico (25,08%), com uma 

Tabela 1 - Amostra de pesquisa por setor de atuação, conforme B3
Setor Quantidade

Bens industriais 64
Comunicações 6
Consumo Cíclico 74
Consumo não Cíclico 26
Materiais Básicos 28
Outros 2
Petróleo, Gás e Combustíveis 09
Saúde 17
Tecnologia da Informação 7
Utilidade Pública 62
Total 295

Fonte: elaborado pelos autores.

Tabela 2 – Média de evidenciação dos intangíveis por setor de 
atuação

Setor de Atuação Quantidade Representatividade Média 
Evidenciação

Bens Industriais 64 21,69% 61,58%
Comunicações 6 2,03% 56,82%
Consumo Cíclico 74 25,08% 60,50%
Consumo não Cíclico 26 8,81% 64,69%
Materiais básicos 28 9,49% 50,16%
Outros 2 0,68% 0,00%
Petróleo, Gás e Combustíveis 9 3,05% 70,20%
Saúde 17 5,76% 69,25%
Tecnologia da informação 7 2,37% 73,38%
Utilidade pública 62 21,02% 63,78%
Total 295 100%

Fonte: elaborado pelos autores.

“Diante da amostra definida, foi realizado um 
exame da evidenciação nas notas explicativas das 

companhias selecionadas, nos quais se buscou 
identificar características que pudessem demonstrar 

alguma tendência de associação com o nível de 
evidenciação do ativo intangível mensurado a partir 

das listas de verificação.”
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média de divulgação de 60,50%; ii) 
Bens Industriais (21,69%), com uma 
média de evidenciação de 61,58%; e 
iii) Utilidade Pública (21,02%), com 
média de 63,68%. Apesar de esses 
setores não terem atingido as maio-
res médias dos níveis de evidencia-
ção, todos possuem média igual ou 
superior a 60% de evidenciação dos 
itens da lista de verificação.

Na amostra, o setor classificado 
pela B3 como “Outros” é composto 
das empresas Cemepe Investimen-
tos S.A e Minas Gerais Participações 
S.A. A sua representatividade é de 
apenas 0,68% (2/295). Estas com-
panhias não divulgaram nenhum 
item da lista de verificação, sendo 
sua média de evidenciação de 0%, 
sendo considerada insuficiente.

A média de evidenciação geral 
calculada na amostra é de 57,04%. 
Esta porcentagem se aproxima do 
resultado encontrado no estudo rea-
lizado por Pacheco, Rover e Vicente 
(2018), no qual as empresas avalia-
das por eles apontaram um nível de 
evidenciação geral de 62,93%. 

A Tabela 3 apresenta, por setor 
de atuação, a soma dos valores to-
tais do ativo intangível (organizado 
do maior para o menor) e suas res-
pectivas médias setoriais.

Como é possível constatar na Ta-
bela 3, os setores com maior valor 
de intangível são: i) Utilidade Públi-
ca, composto de 62 empresas e uma 
média de valores de R$3.052.889, 
chegando a um intangível total de 
R$189.279.090 de bens incorpó-
reos; ii) Bens Industriais, contendo 
64 empresas chegando a um total 
de R$114.258.245 de intangível e 
uma média de R$1.785.285 por em-
presa; iii) Consumo não Cíclico, que 
detém 26 empresas com uma mé-
dia de R$ 4.243.095, totalizando R$ 
110.320.460 de intangível. 

Esses setores se encontram em 
posições superior pelo fato de pos-
suírem as maiores quantidades de 
empresas, fazendo com que o valor 
do seu ativo total seja elevado. Nes-

se sentido, nota-se que em relação 
às médias setoriais dos ativos intan-
gíveis, os maiores valores são verifi-
cados nos setores de Petróleo, Gás e 
Combustível (R$10.222.651), Comu-
nicações (R$9.229.615) e Tecnologia 
da Informação (R$8.587.893), ressal-
tando que dois desses ramos (Tecno-
logia da informação e Petróleo, Gás 
e Combustíveis) também obtiveram 
as maiores médias de evidenciação, 
o que pode sugerir que setores que, 
em média, possuem altos valores no 
ativo intangível podem ter uma ten-
dência a realizar um maior nível de 
evidenciação das suas informações.  

O setor “Outros”, além de pos-
suir uma média de evidenciação ir-
relevante também tem o menor 
valor de ativo intangível dentre os 
setores analisados, o que reforça a 
tendência observada no parágrafo 
anterior. Esses resultados corrobo-
ram os achados de Antunes, Leite e 

Guerra (2007)m que apontam uma 
maior evidenciação dos intangíveis 
de acordo com o valor do intangível 
e tamanho da organização. 

A natureza dos intangíveis está 
apresentada na Figura 1, na qual 
retrata a representatividade dos in-
tangíveis identificáveis e do good-
will por setores.

É possível verificar na Figura 1 
que a maior parte das empresas dos 
diferentes setores da amostra exi-
biram em sua totalidade os intan-
gíveis de natureza identificável em 
seus demonstrativos, com exceção 
do Consumo Não Cíclico e Utilida-
de Pública que 96% e 98% de suas 
empresas apresentaram algum tipo 
de bem incorpóreo desta natureza.

Apesar de os intangíveis esta-
rem presentes em todos os setores, 
a mensuração e evidenciação do 
goodwill ainda está abaixo da mé-
dia. Como é possível verificar, ele es-

Tabela 3 – Média de valores por setor
Setor de Atuação Quantidade Empresas Total do Intangível 

(Em milhares de reais)
Média Valores (Em 
milhares de reais)

Utilidade pública 62 189.279.090 3.052.889
Bens Industriais 64 114.258.245 1.785.285
Consumo não Cíclico 26 110.320.460 4.243.095
Petróleo, Gás e Combustíveis 9 92.003.859 10.222.651
Materiais básicos 28 68.652.185 2.451.864
Tecnologia da informação 7 60.115.249 8.587.893
Comunicações 6 55.377.689 9.229.615
Consumo Cíclico 74 46.808.427 632.546
Saúde 17 28.588.137 1.681.655
Outros 2 74 37

Fonte: elaborado pelos autores.

Figura 1 – Representatividade da natureza do intangível por setor
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Fonte: elaborado pelos autores.
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teve superior à média apenas nos 
setores de Tecnologia da Informa-
ção (100%), Saúde (76%), Petróleo, 
Gás e Combustível (67%) e Consu-
mo não Cíclico (65%).

A Tabela 4 permite verificar por 
natureza do intangível se existe di-
ferença significativa entre a mé-
dia de evidenciação dos intangíveis 
identificáveis e do goodwill.

Como é possível observar na Ta-
bela 4, das 295 empresas da amos-
tra 293 apresentaram intangível de 
natureza identificável, sendo esta 
quantidade superior ao goodwill 
que se fez presente em 122 com-
panhias. Com isso, a média de re-
presentatividade de ambos dispõe 
de uma diferença significativa de 
57,97%, o que mostra que a maior 
parte do intangível das companhias 
da amostra é composta por intangí-
veis identificáveis. 

Por outro lado, a média de evi-
denciação de ambos apresenta uma 
diferença irrelevante, no qual os in-
tangíveis identificáveis apresenta-
ram um percentual de 61,43% e o 
goodwill, de 58,68%. Apesar de as 
companhias da amostra não apre-
sentarem média de evidenciação 
igual ou próxima de 100%, os resul-
tados demonstram que, com base 
na lista de verificação, foi divulga-
da mais da metade das característi-
cas exigidas pelas normas pertinen-
tes, o que pode indicar um esforço 
para cumprir as exigências dos ór-
gãos reguladores, no qual Dioni-
zio (2016) apontou em seu estudo. 
Contudo, ressalta-se que as compa-
nhias ainda precisam melhorar para 
atender plenamente às determina-
ções do CPC 04 (R1) e do CPC 15 
(R1), relativas aos ativos identificá-
veis e goodwill, respectivamente.

A Tabela 5 demonstra a média 
dos valores por natureza do ativo in-
tangível, permitindo observar a mé-
dia de valores observada nos intan-
gíveis identificáveis e no goodwill.

As empresas detentoras de in-
tangível de natureza identificável, 

presentes em 293 companhias da 
amostra, possuiem uma média de 
valores de R$587.554. Já o good-
will, que está presente em uma par-
cela menor da amostra (122 em-
presas), possui como média o valor 
de R$1.535.355. Percebe-se que 
mesmo estando presente em uma 
quantidade menor de empresas da 
amostra, o valor médio do good-
will é superior ao dos intangíveis 
identificáveis. Isso pode ter relação 
com os altos valores envolvidos nas 
combinações de negócios, como 
exemplo verificado nesta pesquisa; 
o valor mais expressivo de ágio na 
expectativa de rentabilidade futura 
está presente na empresa Quality 
Softwares S.A, que apresenta um 
montante R$36.322.224.

A este respeito, a pesquisa de 
Souza (2015), que analisou o pe-
ríodo entre 2010 e 2013, consta-
tou que a maior parte do excesso 
dos valores pagos em relação ao va-
lor do Patrimônio Líquido da adqui-
rida ao seu valor justo (fair value) 
são alocados ao goodwill; poucas 
companhias conseguem identificar 
intangíveis passíveis de reconheci-
mento individual, o que faz com 

que a maior parcela integre o goo-
dwill.  Resultados semelhantes tam-
bém foram observados por Pacheco 
e Rover (2019) no período de 2010 
a 2017, no qual o goodwill de-
monstrou maior relevância em to-
dos os anos analisados.

Quando o intangível é eviden-
ciado nas empresas dos setores da 
B3, ele faz parte do ativo total, e 
para verificar sua representativida-
de por natureza (identificável ou 
goodwill) foi elaborada a Tabela 6. 

É possível verificar na Tabela 6 
que a média geral de representati-
vidade dos intangíveis sobre o ati-
vo total ainda é muito baixa, sen-
do que a porcentagem chega a 
12,28% para os ativos identificáveis 
e 10,08% para o goodwill. Pode-se 
notar que, mesmo com uma média 
de evidenciação acima dos 50% a 
representatividade dos intangíveis 
desta natureza dentro deste con-
texto geral, em média, ainda é re-
lativamente baixa. 

Cada empresa analisada pos-
sui um histórico de intangíveis, 
no qual está exposto na Tabela 7, 
que também demonstra sua natu-
reza detalhada, a representativi-

Tabela 4 – Evidenciação e representatividade por natureza 
de intangível

Natureza do intangível Quantidade Representatividade Média Evidenciação

Identificável 293 99,32% 61,43%

Goodwill 122 41,35% 58,68%

Fonte: elaborados pelos autores.

Tabela 5 – Média de valores por natureza do intangível
Natureza (tipo) Quantidade Empresas Média Valores (Em milhares 

de reais)

Identificável 293 587.554

Goodwill 122 1.535.355

Fonte: elaborado pelos autores.

Tabela 6 – Representatividade por natureza de intangível sobre o 
ativo total

Natureza (tipo) Quantidade Empresas Média de Representatividade

Identificável 293 12,28%

Goodwill 122 10,08%
Fonte: elaborado pelos autores.
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dade deles em relação ao total da 
amostra (do maior para o menor), 
além da média de valores destes 
bens incorpóreos.

A Tabela 7 apresenta os tipos 
mais relevantes de intangíveis en-
contrados nas empresas analisa-
das, nas quais foram observados 
em maior número os seguintes in-
tangíveis: i) Softwares estão pre-
sentes em 45% da amostra, com 
um a média de valor de R$97.672; 
ii) Ágio (goodwill), presente em 
122 empresas (41%), com uma 
média de R$1.775.973; iii) Marcas, 
patentes e Outros, sendo eviden-
ciados em 97 organizações, repre-
sentando 33%, com um valor mé-
dio de R$299.982.

Analisando a Tabela 6 pelo 
seu valor total, a natureza deta-
lhada do tipo Direito de conces-
são (R$243.050.338) tem seu total 
com maior relevância, no qual é en-
contrado em 61 empresas. Em con-
trapartida, o grupo Acordo de não 
concorrência e Cessão de Uso são 
menos representativos. 

O fato de os softwares repre-
sentarem o maior número verifi-
cado por natureza é condizente 
com os setores em que foram ve-
rificadas as maiores médias por 
valores os quais se encontram 
comunicações e tecnologia da 
informação. A este respeito, Pa-
checo e Rover (2019) observam 
que cada empresa possui itens 
variados de intangíveis em seus 

setores, no qual sempre 
algum tipo irá se des-
tacar em relação ao 
outro podendo ser 

explicado pela ativi-
dade principal da or-
ganização. O mesmo 
aconteceu nesta pes-
quisa, no qual a re-

presentat iv idade 
da natureza do in-
tangível variou de 

acordo com o ramo 
do setor de atuação.

5. Conclusões

Percebeu-se que das 414 em-
presas brasileiras com capital aber-
to 295 possuem bens incorpóreos 
reconhecidos em seus ativos. Isso 
demonstra uma tendência no reco-
nhecimento e evidenciação dos in-
tangíveis em suas demonstrações, 
confirmando os resultados encon-
trados por Moura, Fank e Varela 
(2012). Este aumento na divulgação 
é de relevante importância para es-
sas organizações, pois muitos inves-
tidores estão mudando sua forma 
de avaliar, não olhando apenas para 
os bem corpóreos. 

Apesar deste aumento na di-
vulgação dos intangíveis e na mu-
dança de comportamento dos in-
vestidores, a representatividade 
deste grupo ainda é relativamen-
te baixa quando comparada com 
o ativo total. A principal objeção 
encontrada nas notas explicativas 

foi a falta de informação expos-
tas pelas organizações, além de 
dados que não eram divulgados 
por completo refletindo significa-
tivamente na baixa representativi-
dade dos intangíveis sobre o ativo 
total. Foi verificada uma represen-
tatividade geral média de 12,28% 
para os intangíveis identificáveis e 
10,08% para o goodwill.

No geral, a evidenciação dos ati-
vos intangíveis chegou a uma por-
centagem de 61,43% para os ativos 
intangíveis identificáveis e 58,68% 
para os goodwill. Esses resultados 
representam um nível de eviden-
ciação um pouco acima da média, 
se considerar que menos da meta-
de da amostra tinham registrados 
em seu ativo intangível, o good-
will. Com isto, reforça os resultados 
apontados por Dionizio (2016), no 
qual foi apontado que as empresas 
estão buscando se adequar as nor-
mas exigidas.

Tabela 7 – Tipos de intangíveis identificados na pesquisa
Natureza detalhada (tipo) Quantidade Representatividade 

na amostra
Média Valor  (em 
milhares de reais) Total

Softwares 134 45% 97.672 13.088.099

Ágio (goodwill) 122 41% 1.775.973 213.116.721

Marcas, patentes e outros 97 33% 299.982 29.098.284

Direito de concessão 61 21% 3.984.431 243.050.338

Ativo direito de uso 51 17% 214.517 10.940.416

Pesquisa e Desenvolvimento 42 14% 166.765 7.004.121

Carteira de clientes 26 9% 198.041 5.149.059

Programas e Sistemas  25 8% 497.615 12.440.363

Direito de uso diversos 22 7% 236.749 5.208.495

Fundo de comércio 20 7% 52.349 1.046.988

Licenças Diversas 21 7% 207.217 4.351.565

Relacionamento com cliente 19 6% 403.120 7.659.287

Contratos Diversos 18 6% 1.753.226 31.558.071

Acordo de não concorrência  10 3% 8.630 86.304

Direito de exploração 10 3% 13.160.343 18.433.934

Pontos comerciais 8 3% 37.425 299.402

Cessão de uso 7 2% 24.880 174.160

Ativo contratual 6 2% 514.837 3.089.024

Projetos  6 2% 2.053.890 12.323.338

Tecnologia 6 2% 30.853 185.120

Bônus de assinatura 2 1% 106.145 212.290
Fonte: elaborado pelos autores.
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Contudo, ainda se observa pro-
blemas na divulgação das informa-
ções sobre os intangíveis. Foi possí-
vel verificar que nenhuma empresa 
apresentou todos os quesitos so-
licitados pelos pronunciamentos 
contábeis pertinentes, porém to-
das expuseram um pouco acima 
da metade, estando de acordo 
com o mesmo desfecho encontra-
do em pesquisa realizada por Pin-
to et al. (2019), sugerindo que as 
companhias ainda precisam me-
lhorar para atender plenamente às 
normas de contabilidade.

No que se refere à natureza dos 
intangíveis, os identificáveis que ti-
veram uma maior repercussão den-
tre as companhias analisadas fo-
ram os softwares; sua ocorrência 
foi constatada em 45% da amostra. 
Outro tipo com grande representa-
tividade dentre as companhias foi 
o goodwill presentes em 41% das 
organizações, o que confirma os 
resultados encontrados por Souza 
(2015) e Pacheco e Rover (2019).

Vale salientar que os resulta-
dos desta pesquisa se limitam a 
amostra e período analisados, não 

podendo ser generalizados para 
outras empresas ou períodos di-
ferentes. Neste contexto, dada a 
relevância do tema em questão e 
ao fato de que as empresas não 
apresentaram um nível de eviden-
ciação adequado a todos os itens 
exigidos pelo CPC 04 (R1) e CPC 
15 (R1), como sugestão para pes-
quisas futuras, poderia ser rea-
lizada uma análise estatística de 
um período mais amplo de tem-
po para comparabilidade com re-
lação à evolução da evidenciação 
das companhias.
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Esta pesquisa tem como objetivo aplicar uma ferramenta 
da Contabilidade de Custos – a análise Custo/Volume/
Lucro, na gestão de um Microempreendedor Individual 

(MEI) – e gerar informações que auxiliem a tomada de 
decisões. Para tal, foi efetuado um estudo de caso, verificando 
os custos incorridos na fabricação do produto, o volume de 
vendas e analisando a lucratividade durante os meses de agosto, 
setembro e outubro de 2016. A metodologia utilizada foi de 
caráter descritiva, obtida por meio de uma análise quantitativa 
e qualitativa. Os resultados do estudo mostraram-se bastante 
satisfatórios no entendimento do gestor, possibilitando ao 
microempreendedor conhecer a formação dos custos da 
sua produção. Em relação ao produto objeto de custeio, 
constataram-se uma margem de contribuição aceitável, o ponto 
de equilíbrio facilmente alcançável e uma boa margem de 
segurança e, considerando a demonstração do resultado dos 
meses estudados, identificou-se que a empresa opera em níveis 
positivos, porém, não suprindo as expectativas mínimas de 
retorno do microempreendedor, que se utilizará das informações 
do custeio variável para tentar diminuir os custos ou estudar 
a concorrência e aumentar o preço de venda. Há uma leve 
diferença entre os meses estudados, mas que se deve ao fato da 
pequena variação de custos.
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1.Introdução

O processo de globalização e 
transformação ocorrido na econo-
mia impactou empresas, que tive-
ram que avaliar suas estratégias e 
tomadas de decisões para se man-
terem no mercado (MARION, 2009). 
Contudo, a contabilidade, por meio 
de sistema de informações integra-
dos, possibilita o planejamento e 
controle do patrimônio organiza-
cional, favorecendo uma atuação 
em destaque da área de custos, por 
esta favorecer o enfoque interno 
para a tomada de decisões em di-
versos níveis gerenciais (SÁ, 2006; 
MARION, 2009; FERRARI, 2010; 
MARTINS, 2010). 

É  ponto enfat izado pe la 
literatura, entre os instrumentos 
oferecidos pela Contabilidade de 
Custos com enfoque gerencial, a 
Análise de Custo/Volume/Lucro 
(CVL), tomando por base concei-
tos utilizados pelo método de cus-
teio variável, contribuindo para in-
formação do ponto de equilíbrio e 
alavancagem operacional das gran-
des empresas, como fator decisivo, 
no ambiente tático-operacional 
(MAHER, 2001; IUDÍCIBUS, 2006; 
GARRISON, NOREEN; BREWER, 
2007; MARTINS, 2010).

Alguns autores, como Iudícibus 
(2006), destacam o papel do conta-
dor para fins gerenciais e decisórios 
dentro das empresas. As pequenas 
empresas têm grande representati-
vidade no setor econômico nacio-
nal, em relação à geração de em-
pregos, onde seria pertinente a 
maior participação dos contadores 
no cotidiano gerencial, visando ao 
crescimento e desenvolvimento do 
negócio (WERNKE; LEMBERK; PRU-
DÊNCIO, 2008).

Nesse sentido, a análise de Cus-
to/Volume/Lucro é uma ferramenta 
gerencial que também pode ser uti-
lizada para analisar o lucro associa-
do às vendas, por meio do conhe-
cimento do volume de atividades 

suficientes para cobrir os 
custos e despesas opera-
cionais. O planejamen-
to do lucro se dá por 
esta análise, pois 
permite relacionar 
o custo e o volume de 
saídas para o estabeleci-
mento da estratégia de pre-
ços, seleção de um me-
lhor mix de vendas e 
estratégias de como 
entrar em um mer-
cado novo. O es-
tudo busca con-
t r ibu i r  para  o 
desenvolvimento 
de pequenos mi-
croempreendedo-
res individuais e 
para negócios ainda 
em transição para a 
formalidade.

Logo, com o aumento 
dos microempreendedores indivi-
duais (MEI), que possuem um regi-
me especial de tratamento tributá-
rio na legislação, com o intuito de 
levar à formalização dos diversos ti-
pos de pequenos negócios, e consi-
derando o atual contexto econômi-
co, onde os microempreendedores 
necessitam cada vez mais de ele-
mentos que auxiliem no processo 
gerencial, a contribuição do profis-
sional de contabilidade nesse tipo 
de negócio poderá favorecer sua 
continuidade e competitividade, 
especialmente utilizando-se de ins-
trumentos gerenciais como a aná-
lise de CVL.

Nesse contexto, tem-se a se-
guinte questão de pesquisa: Como 
a análise custo/volume/lucro 
pode ser considerada um instru-
mento gerencial para a tomada 
de decisões de um microempre-
endedor individual? O objeti-
vo do estudo é aplicar a análise 
custo, volume e lucro em um mi-
croempreendimento individual, 
como instrumento gerencial para a 
tomada de decisões.

Este estudo justifica-se na 
medida em que a análise CVL 
vem sendo debatida como ins-

trumento gerencial dentro 
das organizações, permi-
tindo conhecer fatores que 

prejudicam o custo de pro-
dução e a rentabilidade eco-

nômica, identificando problemas 
por meio da análise de sua 

composição, além da pos-
sibilidade de melhor con-
trole no planejamento da 
empresa por ser uma fer-
ramenta de informações 
que se torna relevante 
para a atividade do ges-

tor, proporcionando o al-
cance de novos mercados, 

clientes e lucratividade.
Esta pesquisa contribui e 

é relevante ao explorar a utili-
zação de práticas gerenciais, por 

meio de ferramentas tático-opera-
cionais da contabilidade em um mi-
croempreendimento individual na 
cidade de Parnaíba (PI), além de in-
centivar o uso de ferramentas geren-
ciais para o planejamento estratégi-
co de grandes e pequenas empresas. 
Neste último, esta pesquisa espera 
contribuir para novos estudos e in-
centivar o debate da análise CVL.

Com base nos ensinamentos da 
literatura (MAHER, 2001; IUDÍCI-
BUS, 2006; GARRISON et al., 2007; 
MARTINS, 2010), pode-se deduzir 
que a utilização da Análise Custo/
Volume/Lucro favorece a correta 
mensuração dos custos e despesas 
que vão proporcionar informações 
relativas e atualizadas dos produ-
tos fabricados, permitindo conhe-
cer alguns fatores que estejam pre-
judicando o custo de produção e a 
rentabilidade econômica e identifi-
cando problemas por meio da aná-
lise de sua composição, de modo 
que, com os dados aplicados pela 
CVL, existe uma possibilidade de 
melhor controle no planejamen-
to da empresa por ser uma grande 
ferramenta de informações. 
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Observam-se estu-
dos que tratam exten-
sivamente da análise 
de CVL de empresas 
de grande até de pe-
queno porte (FRIE-
DRICH; SWAROWSKY, 

2013; FERRONATO, 
2014; RODNISKI, LA-

MERA ;  ECO,  2015; 
ARAÚJO et al., 2016), 

bem como estudos da im-
portância da caracterização 

do MEI (SILVA et al., 2014; JU-
LIÃO, LEONE; VEIGA NETO, 2014; 
BEHLING et al., 2015). No entanto, 
observa-se uma carência da prática 
gerencial neste último tipo de em-
preendedor. 

Este estudo está subdividido em 
cinco seções. A primeira a introdu-
ção aborda o problema e objetivo 
da pesquisa.  A segunda, a funda-
mentação teórica, que objetiva dis-
cutir sobre os termos Contabilida-
de de Custos e o Usuário Interno; 
Análise CVL; Microempreendedor 
Individual; e Pesquisas Empíricas 
Recentes. A terceira aborda a me-
todologia utilizada com a carac-
terização da pesquisa, população, 
coletas de dados e o tratamento 
dos dados. A quarta trata da dis-
cussão dos resultados encontrados. 
E a última seção destaca a conclu-
são do estudo.

2.Fundamentação Teórica

2.1 A Contabilidade de Custos e 
o Usuário Interno

A finalidade da contabilidade 
é acompanhar o processo de mu-
dança que ocorre no patrimônio, 
registrar e organizar os fatos e for-
necer informações que servirão de 
base para a tomada de decisões, de 
modo que possibilite o controle e 
o planejamento de sua riqueza. Se-
gundo Ferrari (2010), a contabilida-
de tem a função administrativa ao 
controlar o conjunto de bens, direi-
tos e obrigações da entidade sob o 
aspecto estético e dinâmico; e tem 
a função econômica ao apurar o lu-
cro ou prejuízo da entidade.

Com a globalização da econo-
mia, a contabilidade vem evoluin-
do e se adaptando ao meio em que 
ela esta inserida, através de sistema 
de informações constituído pelas 
diversas ramificações que integram 
a contabilidade, entre elas pode-
mos destacar as seguintes áreas: Fi-
nanceira, Gerencial, Social, Pública 
e Ambiental. Contudo, a contabili-
dade também atua fortemente na 
área de Custos, para produzir in-
formações que auxiliaram no pla-
nejamento e na tomada de decisão 
de diversos níveis gerenciais. Assim 
cada ramo da contabilidade é defi-

nido pelo meio em que ela está in-
serida (MAUSS et al., 2007).

Segundo Sá (1963), a contabi-
lidade de custos é o ramo da Ciên-
cia Contábil que estuda os gastos 
necessários para a disposição de 
um produto ou serviço no merca-
do. A Contabilidade de Custos, an-
tes exclusivamente utilizada como 
instrumento para atender às exi-
gências contábeis fiscais, valoran-
do os estoques e calculando o cus-
to dos produtos vendidos para ser 
evidenciado na Demonstração do 
Resultado do Exercício, hoje é uti-
lizada também como uma ferra-
menta essencial ao auxílio na mis-
são gerencial das empresas. Já para 
Martins (2010), ela funciona como 
ferramenta gerencial que auxilia a 
gestão da empresa a ter uma visão 
mais ampla, produzindo informa-
ções para os vários níveis gerenciais 
da entidade e auxiliar as funções de 
planejamento, controle de desem-
penho e deliberações para o cresci-
mento da empresa.

Na Contabilidade de Custos, 
existem vários métodos de cus-
teio, mas nesse trabalho serão 
evidenciados o custeio por ab-
sorção e o custeio variável. Oli-
veira e Perez (2005) define o cus-
teio por absorção como método 
em que os custos são apropriados 
aos produtos, possibilitando men-

“Nesse sentido, a análise de Custo/Volume/
Lucro é uma ferramenta gerencial que também 

pode ser utilizada para analisar o lucro associado 
às vendas, por meio do conhecimento do volume 

de atividades suficientes para cobrir os custos 
e despesas operacionais.”
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surar o custo total; o resultado vai 
variar diretamente de acordo com 
a produção, porém, muitas vezes, 
se faz necessária a utilização de 
métodos de rateio para custos fi-
xos de forma arbitrária, geralmen-
te com um certo grau de subjeti-
vidade. Este é o exclusivo método 
de custeio utilizado para atender 
ao Fisco; é o único aceitável para a 
valoração e a evidenciação dos cus-
tos da produção perante a lei, pois 
está de acordo com os princípios 
fundamentais da contabilidade e a 
legislação aplicada.

Martins (2010) considera o cus-
teio variável como uma forma de 
custeio utilizado como ferramen-
ta de gestão, tendo o resultado va-
riando em função das vendas. Nes-
se método, os custos fixos pelo fato 
de existirem, mesmo que não haja 
produção, são considerados como 
encargos para que a empresa tenha 
condições de produzir e, não, como 
encargo específico de um produ-
to, sendo avaliados como custos 
do período; são alocados ao custo 
final do produto apenas os custos 
que variam em relação ao volume 

de atividades da produção – os 
custos variáveis. Porém, não 

é possível identificar o 
custo total do produto, 
apenas o custo parcial, 
mas este é essencial 

para demonstrar a real 
contribuição da venda do 

produto no resultado da empresa, 
conforme ensina Crepaldi (2008). 
No entanto, o autor destaca que 
esse método de custeio não é re-
conhecido legalmente por não se-
guir os princípios contábeis do regi-
me de competência e confrontação, 
porém é de grande auxílio para a 
tomada de decisões.

2.2 Análise Custo/Volume/Lucro 
(CVL)

A análise Custo/Volume/Lucro 
é um instrumento eficaz que pode 
ser utilizado nas tomadas de deci-
sões das empresas, e que nos re-
mete à utilização dos conceitos de 
margem de contribuição, de pon-
to de equilíbrio e de alavancagem 
operacional. Para Garrison, Noreen 
e Brewer (2007) é um instrumento 
valioso para os administradores por 
ajudar a entender a ligação entre 
os preços de produtos, volume ou 
nível de atividade, custos variáveis 
unitários, custos fixos totais e com-
posto de produtos vendidos.

Crepaldi (2008) diz que a aná-
lise da margem de contribuição é 
outro instrumento utilizado pelos 
gerentes para auxiliar na tomada 
de decisões. A margem de contri-
buição oferece o ganho bruto ob-
tido com a venda de um produto 
ou serviço, decorrente de sua recei-
ta exceder os custos e despesas va-
riáveis unitários, necessários para a 
venda do produto ou prestação do 
serviço (PADOVEZE, 2003).

Martins (2010) demonstra de 
uma maneira didática que a mar-
gem de contribuição pode ser iden-
tificada, utilizando a equação 1:

MC/un.= Preço de venda/
un.- Custo Variável/un.

(1)

Torna-se importante pelo fato 
de poder identificar o potencial 
dos produtos individualmente; de 
poder identificar o quanto cada 

um contribui diretamente para a 
formação de lucro; de poder evi-
denciar qual produto poderia ter a 
sua venda incentivada por propor-
cionar mais rentabilidade; e de po-
der identificar se existe algum pro-
duto que sua venda esteja gerando 
prejuízo.

Essa análise CVL proporciona o 
conhecimento do ponto de equilí-
brio (também denominado Ponto 
de Ruptura), que ocorre quando 
o volume das vendas não produ-
zem lucro nem prejuízo, podendo 
quantificar a quantidade produzi-
da ou vendida essencial para cobrir 
os custos e despesas fixas e variá-
veis incorridas para a fabricação ou 
venda do produto, demonstrando a 
quantidade mínima de vendas para 
que a empresa não opere em níveis 
deficitários (PADOVEZE, 2003). 

A equação e o cálculo do pon-
to de equilíbrio monetariamente se 
dão, conforme Vanderbeck e Nagy 
(2003), pela Equação 2:

Receita de Vendas (no 
ponto de equilíbrio) = 

custeio variáveis
+ Custos Fixos

(2)

Quando desejável encontrar a 
quantidade mínima que a empre-
sa deve produzir e vender para não 
obter prejuízo –  o ponto de equilí-
brio em termos de unidades –  utili-
za-se a Equação 3:

Ponto de equilíbrio em 
quantidade = (Custos 
Fixos Totais) / (Margem 

de Contribuição Unitária)

(3)

Portanto, o ponto de equilíbrio 
surge da junção das receitas totais 
com os custos e despesas totais 
(MARTINS, 2010). 

O montante das vendas totais 
que supera as vendas no ponto de 
equilíbrio é definido como margem 
de segurança e esta é utilizada para 
verificar o quanto as vendas podem 
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cair sem ter prejuízo. Garrison, No-
reen e Brewer (2007) ressaltam que 
a divisão da margem de seguran-
ça em valor monetário pelas recei-
tas de vendas resulta na margem de 
segurança em termos percentuais.

A margem de segurança em va-
lor monetário pode ser calculada, 
conforme observada na Equação 4:

Margem de Segurança 
($)=Receita de Vendas 
- Receita de Vendas no 

Ponto de Equilíbrio

(4)

E em valores percentuais, utili-
zando a equação 5:

Margem de Segurança 
(%)=(Margem de 

Segurança($)) / (Receitas 
Totais de Vendas)

(5)

Maher (2001) argumenta que a 
margem de segurança é o que exce-
de das vendas projetas ou reais so-
bre o ponto de equilíbrio, indicando 
para a empresa o volume em que 
as vendas podem cair ocasionando 
prejuízo.

2.4 Microempreendedor 
Individual (MEI)

O microempreendedor indivi-
dual é aquele que exerce alguma 
atividade por conta própria ou 
aqueles empreendedores menores, 
os chamados autônomos ou ambu-
lantes, que se legaliza como MEI. A 
Lei Complementar n.º 128 (2008), 
em seu Art. 18-A, enquadra o mi-
croempreendedor individual como 
o trabalhador que tenha auferido 
receita bruta, no ano-calendário 
anterior, de até R$81.000,00 por 
ano, ou R$6.750,00 por mês; que 
seja optante do Simples Nacional; 
que não seja participante, sócio ou 
titular em outra empresa, podendo 
ter até um empregado contratado 

que receba um salário mínimo ou 
piso salarial da categoria profissio-
nal; e que tenha um único estabe-
lecimento.

De acordo com uma pesquisa 
sobre economia informal realizada 
pelo Instituto Brasileiro de Geogra-
fia e Estatística (IBGE) e pelo Servi-
ço Brasileiro de Apoio às Micro e Pe-
quenas Empresas (Sebrae) (2005), 
foram identificados, em 2003, mais 
de 10 milhões de negócios infor-
mais no Brasil. Com a Lei Comple-
mentar n.º 128 (2008), o traba-
lhador informal passa a adquirir 
condições para se tornar um empre-
sário formalizado, que vai possibili-
tar um registro no Cadastro Nacio-
nal de Pessoa Jurídica e isenção de 
tributos federais como imposto de 
renda, PIS, Cofins, IPI e CSLL, entre 
outros benefícios.

Segundo a Junta Comercial do 
Estado do Piauí (Jucepi) (2016), en-
tre 1º de janeiro e 20 de setembro 
de 2016, foi registrada a abertura 
de 9.568 novos empreendimentos 
no Estado do Piauí, sendo, desse to-
tal, 67,47% microempreendedores 
individuais. A Jucepi considera que 
esse fenômeno se deve à facilidade 
que a Lei Complementar proporcio-
na ao MEI a abertura do próprio ne-
gocio formalizado, com celeridade, 
além de ser uma alternativa para 
que os piauienses possam superar 
a crise financeira enfrentada pelo 
país nos últimos tempos.

De acordo com as estatísticas, 
Sistema de Recolhimento em Valo-
res Fixos Mensais dos Tributos abran-
gidos pelo Simples Nacional devidos 
pelo Microempreendedor Individual 
(Simei), disponível no site da Receita 
Federal, existe um total de MEIs for-
malizados no Portal Empreendedor 
no Estado do Piauí, de 55.977, e no 
Município de Parnaíba, de 3.298. Já 
em relação ao total geral incluídos, 
optaram pelo Simei, no início do 
exercício fiscal, no Estado do Piauí, 
56.792 e, no município de Parnaíba, 
3.339 MEIs (RFB, 2016).

A regulamentação para a forma-
lização do MEI, conforme o Sebrae, 
é um procedimento de registro 
empresarial, que é a regularização 
da situação da pessoa que exerce 
atividade econômica frente aos ór-
gãos do Governo, como Junta Co-
mercial, Receita Federal, Prefeitura 
e órgãos responsáveis por eventu-
ais licenciamentos. A formalização 
pode ser realizada a qualquer tem-
po, é gratuita e feita pela internet 
no Portal do Empreendedor (SE-
BRAE, 2016). 

Segundo Souza (2016), os pe-
quenos negócios vêm tomando 
cada vez mais espaço no mercado, 
correspondendo a 98,4% das em-
presas brasileiras. Em relação à seg-
mentação por porte têm-se os MEIs, 
representando 50%, seguidos pelas 
microempresas, 41%, e as empresas 
de Pequeno Porte, 9%.

As pequenas empresas têm um 
amplo crescimento e representati-
vidade no cenário econômico na-
cional e é grande a quantidade de 
empreendimentos que encerram 
suas atividades poucos anos depois 
de iniciadas. As causas desses pro-
blemas estão ligadas ao acirramen-
to da concorrência entre outros fa-
tores, que fazem o consumidor dar 
mais importância aos preços, for-
çando os gestores a procurar alter-
nativas para redução de custos e 
preços de venda. Assim, a análise 
CVL, que destaca as relações entre 
receitas, custos e volume de vendas, 
possibilita a extração de relatórios 
informativos para o planejamento 
e para a tomada de decisões geren-
ciais (WERNKE; LEMBECK; PRUDÊN-
CIO, 2008).

2.4 Pesquisas Empíricas Recentes

As pesquisas envolvendo os MEIs 
são bastante encontradas, com 
diversos objetivos, mas comumente 
com o objetivo de levantar o perfil 
desses. Os estudos relacionados à 
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aplicação de ferramentas gerenciais 
também está cada vez mais 
frequente, principalmente nas mi-
cro e pequenas empresas. O Qua-
dro 1 apresenta alguns estudos que 
tratam do perfil do MEI e da aplica-
ção da análise de CVL em diferentes 
tipos de empreendimentos.

Dessa forma, é possível identi-
ficar carência de estudos da apli-
cação da CVL ao caso particular do 
MEI, desde sua percepção antes e 
depois do negócio, como também 
os resultados aferidos.

3. Metodologia

O estudo tem como objetivo 
aplicar a análise custo, volume e lu-
cro em um microempreendimento 
individual, como instrumento ge-
rencial para a tomada de decisões. 
A pesquisa é caracterizada como 
um estudo de caso, pois se concen-
tra no aprofundamento do conhe-
cimento em um caso específico, na 
possibilidade comparativa com cria-
ção de linhas de convergência e di-
vergência, combinando a coleta de 
dados com métodos, tais como en-
trevistas, questionários e observa-
ção (MOYSÉS FILHO; RODRIGUES; 
MORETTI, 2011; OLIVEIRA; WADA, 
2012). Quanto a sua finalidade, ca-
racteriza-se como descritiva (GIL, 
2010), pois buscou observar e ana-
lisar a produção de um microem-
preendimento individual.

O estudo teve sua abordagem 
embasada no método quantitativo 
e no método qualitativo. Para Mi-
chel (2005), o método quantitativo 
se utiliza de medidas de variáveis 
preestabelecidas para verificar a in-
fluência sobre outras variáveis por 
meio de métodos estatísticos, ob-
jetivando sempre resultados com-
provados e precisos. Quanto ao 
método qualitativo (RICHARDSON, 
2008), considerando a complexi-
dade de um problema, a pesquisa 
buscou a identificação do entendi-

mento do MEI em relação ao mer-
cado em que atua, às dificuldades 
na tomada de decisão e ao grau 
de satisfação com os aspectos da 
análise CVL.

Para a amostra do estudo, foi 
escolhido um MEI, que tem como 
atividade principal a produção de 
bonecas de pano. Foi formaliza-
do em 11 de maio de 2016 e pos-
sui um faturamento em torno de 
5.900,00 (cinco mil e novecentos 
reais) mensais. A escolha deu-se 
por conveniência, situado na ci-
dade de Parnaíba (PI), que possui 

uma população de 149.803 mil ha-
bitantes, de acordo o IBGE, e que 
segundo o Portal Empreendedor 
do Estado do Piauí possui um to-
tal de 3.298 MEIs, sendo a segun-
da cidade mais populosa do esta-
do. Cabe salientar que o período 
da coleta de dados corresponde 
aos meses de agosto, setembro e 
outubro do ano de 2016.

O estudo tem como base a en-
trevista semiestruturada, em que 
foi elaborado um questionário de 9 
perguntas qualitativas e quantitati-
vas, embasado no referencial teó-

Quadro 1– Estudos empíricos recentes
Autoria Objetivo Principais resultados

Friedrich e 
Swarowsky (2013)

Propor uma estrutura para gestão 
de custos e análise do custo-
volume-lucro (CVL) no varejo, 
com ênfase no cálculo do ponto de 
equilíbrio, da margem de segurança 
e da alavancagem operacional.

Atestou-se que método de custeio variável é 
essencial para conhecer melhor os produtos e 
sua contribuição direta à empresa, inclusive para 
auxílio na constituição do preço, identificando 
alguns produtos que não agregavam valor ao 
empreendimento.

Silva et al. (2014)

Identificar a percepção do 
microempreendedor individual 
Goiano acerca das possíveis 
alterações em seus indicadores 
de desempenho econômico-
financeiros decorrentes da sua 
formalização.

Evidenciou-se que através da formalização 
houve melhoras nos indicadores-financeiros dos 
MEIs no Estado de Goiás.

Julião et al. (2014)
Analisar os fatores determinantes 
da satisfação de usuários do 
programa MEI.

De forma geral, os MEIs estão satisfeitos com 
os benefícios oferecidos pelo governo, mas que 
ainda existe uma desconfiança entre sociedade 
e Estado, tendo ainda muitos trabalhados na 
informalidade.

Ferronato (2014)

Discutir a temática do Custeio 
Variável aplicado a uma empresa 
prestadora de serviços, para 
demonstrar o uso da Margem de 
Contribuição como ferramenta 
de apoio à gestão da empresa.

Concluiu-se que a empresa pode avaliar melhor 
a realidade de cada serviço prestado, auxiliando 
o planejamento quanto à programação de 
matrículas a cada nível de ensino, visando a 
maior taxa de retorno à entidade e enxergando 
os custos e impactos de cada serviço no lucro da 
organização.

Behling et al. 
(2015)

Apresentar o perfil do 
microempreendedor individual 
catarinense e o comparar aos dados 
nacionais, tomando como base de 
dados secundários disponibilizada 
no Portal do Empreendedor.

Mostra uma maioridade do sexo masculino, 
em relação. A maioria das atividades estão 
relacionadas à indústria têxtil, confecção 
de roupas, peças intimas, facção e análogas. 
Destacado o grande crescimento do número de 
MEI, a partir da Lei Complementar nº 128.

Rodniski et al. 
(2015)

Verificar a efetiva utilização das 
práticas de análise Custo/Volume/
Lucro (CVL) na tomada de 
decisões dos laticínios da região 
Oeste do Estado de Santa Catarina.

Evidenciou-se a margem de contribuição e 
ponto de equilíbrio como mais utilizados, e de 
um lado oposto a alavancagem operacional e 
margem de segurança. Também foi identificado 
que os empresários reconhecem a importância 
desse tipo de análise, mas que por fatores 
inócuos não a aplicam na mesma intensidade.

Araújo et al. 
(2016)

Identificar como a ferramenta 
da análise de custo-volume-
lucro (CVL) pode diagnosticar 
possíveis problemas no resultado 
de uma indústria Alcooleira.

Verificou-se que quanto mais individualiza os 
dados por produtos, obtêm-se informações 
mais precisas aos gestores, detectando, no caso, 
prejuízos em dois dos seus maiores produtos, 
sendo uma ameaça à continuidade da entidade.

Fonte: elaborado com base no levantamento bibliográfico.
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rico, para um melhor alcance dos 
objetivos, deixando livre para que o 
entrevistado pudesse falar mais so-
bre o tema. Portanto, cabe destacar 
que a entrevista foi realizada com 
o método da observação não parti-
cipante, permitindo observar como 
uma situação ocorre, sem existir 
qualquer interferência do investi-
gador (MARIETTO, 2018).

Dessa maneira, foi feita a trian-
gulação dos dados, composta pela 
entrevista, observação e os relató-
rios de gestão disponibilizados pelo 
empreendedor. Com isso, busca-se 
o aprofundamento do conhecimen-
to e o comparativo com criação de 
linhas de convergência e divergên-
cia (GIL, 2010).

As variáveis quantitativas da 
pesquisa estão relacionadas à Aná-
lise Custo/Volume/Lucro (MAHER, 
2001; PADOVEZE, 2003; VANDER-
BECK; NAGY, 2003; GARRISON, 
NOREEN; BREWER, 2007; MAR-
TINS, 2010; SOUZA, SCHNORR; 
FERREIRA, 2011), objetivo geral 
do estudo, tendo todas como fon-
te as anotações diárias do MEI es-
tudado. As variáveis como Preço, 
que é a medida da qualidade do 
produto; Custos e Despesas Vari-
áveis, que determinam os custos 

com matérias que variam confor-
me o volume de produção, relacio-
nados à fabricação e à administra-
ção, respectivamente; e os Custos 
e Despesas Fixas, que determinam 
o valor que não sofre alteração, de 
acordo com o aumento ou a dimi-
nuição do volume de vendas, em 
relação à fabricação e à adminis-
tração, respectivamente.

As variáveis quantitativas da pes-
quisa relacionadas à análise de CVL, 
encontradas no referencial teórico, 
e considerando as anotações diá-
rias do MEI, seguiram de base de 
cálculos da margem de contribuição, 
do ponto de equilíbrio da produção 
e da margem de segurança, confor-
me a literatura já levantada no refe-
rencial teórico. Em relação às vari-
áveis qualitativas, no entendimento 
do MEI em relação ao mercado, 
onde atuam as principais dificulda-
des encontradas na tomada de de-
cisões e o grau de satisfação com os 
aspectos da análise CVL, foram cole-
tadas por meio de um questionário, 
mediante a assinatura de termo de 
consentimento livre e esclarecido so-
bre a natureza da pesquisa.

Os dados coletados foram re-
gistrados utilizando um protocolo 
proposto por GUERRA (2010) com 

seções sobre dados dos entrevista-
dos e do entrevistador; dados so-
bre a pesquisa; orientações gerais 
ao pesquisador; observações gerais 
ao entrevistado sobre a entrevis-
ta; definição de termos utilizados 
nos questionários; questionário; fi-
nalização da entrevista e termo de 
compromisso. Ao buscar comparar 
o antes e depois do MEI, a partir da 
análise CVL no atendimento aos ob-
jetivos da pesquisa, os dados foram 
tabulados em planilhas, median-
te o software de planilha eletrô-
nica Microsoft Excel e, posterior-
mente, foi aplicada a análise com 
base nas equações apresentadas no 
referencial teórico do estudo.

4. Resultados

4.1 O Microempreendimento 
individual estudado e as etapas 
da produção

Na busca de atender ao primei-
ro objetivo específico, apresentam-
-se os dados do fluxo de produção 
na fabricação das bonecas. O em-
preendimento estudado é um mi-
croempreendimento individual, 
aberto em 11/5/2016, que trabalha 
com a produção e comercialização 
de um único tipo de produto: bone-
cas de pano na cidade de Parnaíba 
(PI). A produção ocorre dentro da 
própria residência do MEI, que tem 
como mecanismo de venda a divul-
gação em redes sociais. 

A Figura 1 apresenta 8 passos 
para a fabricação de uma boneca 
de pano.  O passo 1 é a construção 
do molde da boneca em papel, de 
cada parte do corpo que será uti-
lizado para cortar o tecido, (tron-
co 18x20cm, braço 9x22cm, perna 
9x26cm e cabeça 17cm de diâme-
tro). Após isso, o passo 2 é a etapa 
do corte no tecido de todos os la-
dos do corpo da boneca com o au-
xilio do molde; o Passo 3, por sua 
vez, é a fase da costura das par-

Figura 1– Passo a passo construção da boneca

Passo
1

•Construção do molde da boneca

Passo 
2

•Corte

Passo 
3

•Costura

Passo 
4

•Enchimento

Passo 
5

•Acréscimo de acessórios

Passo 
6

•Construção do cabelo

Passo 
7

•Desenho e costura do vestido

Passo 
8

•Construção da expressão facial e acabamentos

Fonte: dados da pesquisa.
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tes do corpo da boneca em volta, 
nas laterais, mas deixando um es-
paço aberto (mãos, pernas e tro-
co em cima e a cabeça embaixo), 
onde será colocado o acrilon. Colo-
car as partes do corpo da boneca ao 
contrário da costura e preenchê-las 
com o acrilon definem o Passo 4. 

Após os algodões de acrilon se-
rem colocados, ocorre a costura das 
aberturas das partes, que então são 
costuradas no tronco da boneca. 
Ao dar seguimento a Passo 5, que é 
o acréscimo de acessórios, tem-se o 
corte no tecido de dois círculos com 
diâmetro de 40cm, os quais  são 
costurados um sobre o outro para 
formar o chapéu. O Passo 6 acon-
tece com a formação do cabelo da 
boneca e com a elaboração de uma 
trança de lã, que é dividida ao meio 
para fazer a franja , para  depois 
ser anexada ao chapéu na cabeça 
da boneca. A seguir, no Passo 7, de-
senha-se o vestido frente e verso, 
para depois cortá-lo e costurá-lo. E 
para a finalização do processo, que 
é o Passo 8, acontece a pintura do 
rosto, utilizando tinta própria para 
tecido – neste caso, fica a critério a 
construção da expressão facial da 
boneca. A partir daí, basta vestir a 
boneca e ela estará pronta para ser 
comercializada.

4.2 Dados da produção e receita

Visando atender ao segun-
do objetivo específico, que tra-
ta da identificação das variáveis 
para aplicação custeio variável e 
da análise CVL, nesta seção, serão 
abordados o nível de produção e 
a forma de alocação dos custos e 
despesas aos produtos, segundo o 
método considerado.

O empreendimento trabalha 
com a produção média de 7,5 bo-
necas por semana. Quando se ob-
tém um estoque de 20 bonecas, a 
produção é interrompida e traba-
lha-se apenas com encomendas. 

A depender da quantidade e do 
prazo para entrega, o processo e 
o tempo dedicado por dia para fa-
bricação da boneca por encomen-
da pode variar. Não existem produ-
tos inacabados, pois sempre que se 
inicia o processo, por série ou en-
comenda, para fabricação das bo-
necas, será dada a sua conclusão 
para evitar prejuízo.

A Tabela 1 apresenta os custos 
da matéria-prima para cada unidade 
de fabricação nos meses em análise.

Os custos da matéria-prima fo-
ram extraídos de cupons fiscais forne-
cidos pelo MEI. O MEI tem uma orga-
nização com os registros de compra 
de matéria-prima, o que facilitou a 
identificação dos custos do produto, 
objeto de estudo da pesquisa. 

O custo com a mão de obra 
equivale a R$20,00 por boneca e 
as horas de mão de obra na produ-
ção equivalem em média a  6 ho-
ras por dia. A produção da boneca 
é um trabalho que é feito por eta-
pas como, a construção do corpo, 
da roupa, da pintura, acabamento 
e o enchimento. 

Na etapa de empacotamen-
to, os gastos fixos mensais de 
fita decorativa e de material ce-
lofane foram, respectivamente, 
R$0,30/m e R$ 4,00/unid. durante 
os meses estudados.

Após identificar os custos da 
etapa de empacotamento, parti-
mos para o rateio dos outros cus-
tos da fabricação, que, neste caso, 
é o consumo de energia, em razão 
de utilizá-la tanto para a produção 
como para a utilização residencial. 
São utilizadas uma máquina de cos-
tura e uma pistola de cola quente 
para a confecção do produto. A 
análise efetiva do custo aproximado 
de energia utilizada pela pistola foi 
ignorada, por se tratar de um valor 
irrelevante e quase inexistente, 
visto que fica somente dez mi-
nutos ligados na rede elétri-
ca, sendo o consumo por 
hora bem baixo. E como 
não há equipamentos es-
pecíficos para medir a ener-
gia consumida, utilizamos 
alguns procedimentos para 
se chegar a um valor apro-
ximado desse custo apenas 
em relação ao consumo 
da máquina de costura 
utilizada pelo microem-
preendedor.

Ao identificar o con-
sumo da máquina de 
costura em KW/h, equi-
valente a 0,115 KW/h, e 
ao considerar a quan-
tidade de horas utiliza-
da para a confecção de 

Tabela 1 – Custo da matéria-prima por unidade
Matéria-prima Quantidade

R$ Custo
Agosto Setembro Outubro

Fita cetim nº 1 30 cm 0,09 0,09 0,09
Fita cetim nº 5 50 cm 0,25 0,25 0,30
Viés 45 cm 0,16 0,16 0,16
Velcro 45 cm 1,71 1,71 1,71
Renda naylon nº 2 3,58 m 1,79 1,79 1,79
Tecido bramante 35 cm 4,20 4,20 4,20
Tecido cetim 50 cm 3,90 3,90 3,90
Tecido popeline 50 cm 3,99 3,99 3,99
Elástico 1,0 m 0,40 0,40 0,40
Cola quente 2unid. 1,00 1,20 1,20
Lã 1unid. 2,50 3,00 3,00
Tinta  80 unid. 0,03 0,03 0,03
Acrilon 200g 4,00 4,00 4,00
Total - 23,70 24,72 24,77

Fonte: dados da pesquisa.
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cada unidade, em média 3,5h para 
cada boneca, calculou-se o consumo 
por unidade de energia em KW/h, re-
sultando em 0,4025 KWh/unid. As-
sim, calculou-se o custo da energia 
elétrica da produção de uma unida-
de, evidenciado na Tabela 2.

O MEI paga um valor referen-
te ao aluguel – despesa fixa – de 
um quarto que funciona como ate-
liê e que corresponde a R$100,00 
mensal. O total pago é um va-
lor que foi acordado com as ou-
tras pessoas que alugaram o imó-
vel como residência. O rateio do 
aluguel deu-se pelo número de 
quartos no apartamento.

Existe também o custo fixo da 
internet, que é utilizada para o 
acesso às redes sociais em que são 
expostos os produtos como propa-
ganda, e também para se comuni-
car com os compradores e receber 
as encomendas. Não foi agregado 
o valor do aparelho que é utiliza-
do para acesso à rede, pois se trata 
do telefone pessoal da empresária.

Por fim, é identificado o valor 
com os impostos pagos mensalmen-
te pelo microempreendedor, que se 
trata de uma despesa fixa, por conta 
de ser pago à parte do INSS do em-
presário e do ICMS ao Estado, que 
não varia conforme as vendas.

Na Tabela 3, estão demonstra-
dos em valores monetários o de-
sembolso com esses custos e des-
pesas fixos por mês:

Observa-se que maior propor-
ção dos custos fixos encontra-se no 
pagamento de aluguel, seguido de 
impostos para o MEI.

A inclusão dos custos aos produ-
tos ocorre de forma desordenada. 
No período de realização da pesqui-
sa, o preço de venda praticado era 
fixo de R$70,00. Dessa forma, pode-
-se observar que a fixação do preço 
para comercialização da boneca é 
definido a partir dos custos com ma-
téria-prima; do preço do tecido, ren-
da, fita e lã; e do preço de mercado. 

Portanto, são levados em consi-
deração apenas os materiais que po-

dem ser observados para a fabricação 
da boneca, excluindo-se desse pre-
ço qualquer outra forma de gastos, 
como custos indiretos ou despesas. 

4.3 Aplicação da Análise de CVL 
e a Percepção do MEI sobre seu 
negócio

Esta seção secundária bus-
ca atingir o objetivo geral da pes-
quisa, abordando a análise CVL 
e a percepção do empreendedor 
pesquisado sobre o negócio da 
produção e venda.

A análise feita envolve o calcu-
lo da margem de contribuição, o 
cálculo do ponto de equilíbrio, o 
cálculo da margem de segurança 
operacional e a demonstração do 
resultado, segundo demonstrado 
pelo método de custeio variável, 
conforme definido pela literatura. 
(MAHER, 2001; PADOVEZE, 2003; 
VANDERBECK; NAGY, 2003; GAR-
RISON, NOREEN; BREWER, 2007; 
MARTINS, 2010; SOUZA, SCHNORR; 
FERREIRA, 2011). 

A Tabela 4 demonstra a margem 
de contribuição unitária e total das 
bonecas nos meses de agosto, se-
tembro e outubro.

Para o cálculo da margem de 
contribuição, utilizou-se o preço 
de venda, que se manteve invariá-
vel nos meses estudados; os cus-
tos e despesas variáveis atribuídos a 
cada boneca produzida; e a quanti-
dade vendida em unidades nos me-
ses de agosto, setembro e outubro. 
Observa-se que a margem de con-
tribuição unitária do MEI em estudo 
apresentou, no mês de agosto, um 
valor maior em relação aos outros 
dois meses, visto que os custos e as 
despesas variáveis resultaram em 
um menor valor, mas em geral hou-
ve uma variação da MC equilibrada 
entre o trimestre estudado. Já a mar-
gem de contribuição total foi maior 
no mês de outubro, devido à maior 
quantidade vendida no último mês.

Tabela 2 – Outros custos por unidade de fabricação 
(energia elétrica)

Custo da Energia Elétrica/Unidade
R$ Custo / KWh

Agosto Setembro Outubro
Total de KWh / unidade 0,4025 0,4025 0,4025
Custo do KWh R$ 0,591143 R$0,576349 R$0,591838
Custo por unidade R$ 0,24 R$ 0,23 R$ 0,24

Fonte: dados da pesquisa.

Tabela 3 – Custos e despesas fixas mensais
Custos e Despesas Fixas Mensais Valor (R$)

Aluguel 100,00

Internet 15,00

Impostos 45,00

Total 160,00

Fonte: dados da pesquisa.

Tabela 4 – Margem de contribuição das bonecas
Dados Agosto Setembro Outubro 

Preço de venda R$ (a) 70,00 70,00 70,00
CDV R$ (b) 48,24 49,25 49,31
MC/unid. R$ (c = a - b) 21,76 20,75 20,69
Quantidade vendida unid. (d) 23 21 26
MC total R$(e = c×d) 500,48 435,75 537,94

Fonte: dados da pesquisa
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A Tabela 5 traz o ponto de equi-
líbrio em quantidade e monetário 
da produção das bonecas nos me-
ses de agosto, setembro e outubro.

Para o cálculo do ponto de equi-
líbrio (PE), utilizaram-se os custos e 
despesas fixas, margem de contri-
buição unitária e o preço de venda. 
Percebe-se que o ponto de equilíbrio 
em quantidade permanece pratica-
mente o mesmo em todos os me-
ses, como mostra a Tabela 5, identi-
ficando que o microempreendedor 
deve vender no mínimo oito bone-
cas mensalmente para não operar 
em prejuízo. O PE em reais possui 
uma variação pequena entre os me-
ses, tendo o mês de outubro com o 
valor maior em relação aos demais.

A Tabela 6 exibe a margem de 
segurança operacional (MSO) em 
reais e em porcentagem das bone-
cas no trimestre estudado.

Observou-se que o mês de se-
tembro foi o que apresentou o va-
lor da MSO em reais menor em re-
lação a agosto e outubro. MSO é 
tida como o valor que pode sofrer 
redução de vendas sem que a em-
presa tenha prejuízo, a tabela 6 
mostra que a margem de seguran-
ça dos meses estudado é significati-
va apresentando índices que variam 
de 63% a 70%.

A projeção dos resultados é 
apresentada na Tabela 7, nos me-
ses de agosto, setembro e outubro.

A demonstração dos resultados 
foi apresentada utilizando como 
método o custeio variável, que é 
identificado como o melhor para 
auxílio à gestão e à tomada de de-
cisões do usuário. É inicialmente 
apresentada a receita total de ven-
das, deduzidos dela os custos e des-
pesas variáveis, obtendo a margem 
de contribuição total. Após isso 
são também subtraídos os custos e 
despesas fixas, resultando no lucro 
operacional mensal do microem-
preendedor. Há uma variação mui-
to pequena nos custos e despesas 
variáveis dos meses estudados que 

afeta o resultado, mas mantém seu 
equilíbrio nos meses de agosto, se-
tembro e outubro.

O trabalho se utilizou do cus-
teio variável para medir o nível de 
lucratividade do negócio, que foi 
de 21,15%, 18,76% e 20,77% em 
relação ao faturamento nos meses 
de agosto, setembro e outubro, res-
pectivamente.

O MEI em estudo não possuía 
um controle das receitas, das des-
pesas e do lucro. Esse acredita que 
a percepção de ganho com a ven-
da dos produtos seja favorável, ape-
sar de saber que existem falhas na 
administração do negócio.  Em re-
lação aos custos e despesas com a 
produção, esses são cobertos com 
as receitas obtidas com a venda, 
mas, às vezes, ocorre a inclusão de 
recursos pessoais ou de outras ativi-
dades não relacionadas com o em-
preendimento, para a compra de 
materiais ou para pagamento de 
despesas. Logo, observa-se que não 
ocorre uma distinção entre o patri-
mônio da entidade e o patrimônio 

pessoal, o que deve afetar o resul-
tado do negócio.  

O lucro obtido com a venda, 
muitas vezes não tem um desti-
no correto, pois esse acaba sendo 
utilizado parcialmente ou em sua 
totalidade com outros gastos que 
não envolvem atividades do negó-
cio. Isso faz com que, na maioria 
das vezes, os custos e despesas com 
a fabricação do produto sejam co-
bertos com recursos de outras ativi-
dades não relacionadas ao MEI es-
tudado.

Após a aplicação 
da análise CVL, o MEI 
demonstrou ser favo-
recido com uma per-
ceptiva positiva para 
a tomada de decisão 
em seu negócio. Sua 
percepção nos resul-
tados presentes no 
ponto de equilíbrio, 
na margem de segu-
rança operacional e 
na demonstração dos 
resultados possibilita-

Tabela 5–Break-even point da produção do MEI
Dados Agosto Setembro Outubro

CDF (a) 160,00 160,00 160,00
MC/unid. (b) 21,76 20,75 20,69
PE quant.(c = a/b)3 7,35294118unid. 7,71084337unid. 7,73320445unid.
Preço de Venda (d) 70,00 70,00 70,00
PE R$(e = c ×d) 514,71 539,76 541,32

Fonte: dados da pesquisa.

Tabela 6 – Margem de segurança operacional das bonecas
Dados Agosto (R$) Setembro (R$) Outubro (R$)

Receita de Venda (a) 1.610,00 1.470,00 1.820,00
Receita no PE (b) 514,71 539,76 541,32
MSO R$ (c = a – b) 1.095,29 930,24 1.278,68
MSO (%) (d = c/a) 68 63 70

Fonte: dados da pesquisa

Tabela 7 – Demonstração do resultado das bonecas
Demonstração Agosto Setembro Outubro 

Receita vendas (a) 1.610,00 1.470,00 1.820,00
CDV (b) 1.109,52 1.034,25 1.282,06
MCT (c = a – b) 500,48 435,75 537,94
CDF (d) 160,00 160,00 160,00
Resultado Bruto(e = c – d) 340,48 275,75 377,94

Fonte: dados da pesquisa.



47REVISTA BRASILEIRA DE CONTABILIDADE

RBC n.º 248. Ano L. março/abril de 2021

rá uma melhor identificação do ga-
nho real de cada produto e dos cus-
tos, permitindo ao MEI mudanças 
no planejamento e no controle do 
processo de produção e venda. 

5. Considerações Finais

Os resultados de maneira geral 
possibilitaram o alcance dos obje-
tivos propostos. Coerente com a 
literatura, o estudo proporcionou 
mensurar corretamente os custos, 
despesas, e outras variáveis, sendo 
fonte de dados fiéis e atuais, que 
possibilitou aplicar a análise CVL e 
conhecer os fatores formadores do 
custo do produto, rentabilidade e 
ainda verificar uma gama de infor-
mações úteis para o desenvolvimen-
to gerencial do empreendimento.

No que tange à parte empíri-
ca, pode-se perceber a importância 
da aplicação da análise CVL. O MEI 
deixou bem claro o interesse por 
análises como essa, que pode aju-
dar tanto na diminuição quanto na 
formação dos custos, na definição 
do preço de venda e na gestão do 
empreendimento.

Com a aplicação na prática da 
análise CVL que envolve conceitos, 
como a margem de contribuição, 
ponto de equilíbrio, margem de 
segurança operacional e demons-

tração dos resultados, resultaram 
em considerações positivas em re-
lação à produção por se tratar de 
um negócio novo e por trabalhar 
com um volume pequeno de fabri-
cação mensal.

O microempreendedor indi-
vidual apresentou uma boa mar-
gem de contribuição em relação 
ao volume de fabricação e ven-
das praticado no trimestre estuda-
do, proporcionando um indicador 
econômico-financeiro equilibrado 
entre os meses de agosto, setem-
bro e outubro. O ponto de equilí-
brio identificado na análise mostra 
que a quantidade exigida é encon-
trada facilmente, tendo em vista o 
nível que opera. O empreendedor 
trabalha com uma boa margem de 
segurança operacional que varia de 
63% a 80%.

A demonstração dos resultados 
apresentou valores positivos den-
tro dos meses estudados, porém 
não satisfez à necessidade do mi-
croempreendedor, que, até antes 
da pesquisa, visualizava-se com lu-
cro de 30%. No entanto, os resul-
tados mostraram variações de 18% 
a 21%, o que daí surge um desafio 
para o microempreendedor em uti-
lizar das informações dos custos, 
níveis de produção ou estudar a 
concorrência e aceitação no mer-
cado de um novo preço, aumen-

tando a sua lucratividade nos pró-
ximos meses.

É importante também frisar 
que o MEI deve administrar seus 
recursos financeiros de forma correta 
respeitando o princípio da entidade, 
que reconhece que o patrimônio da 
empresa não deve se confundir com 
o patrimônio dos sócios.

A pesquisa contribuiu não só 
para o MEI, que disponibilizou as 
informações para a realização des-
te trabalho, como também para 
futuros empresários e veteranos, 
que podem se utilizar desse estu-
do para entender um pouco mais 
da importância de se utilizarem 
ferramentas da contabilidade de 
custos para o conhecimento do 
negócio e tomada de decisões. É 
necessário destacar que, dian-
te dos benefícios desta análise, 
há fatores limitantes. Por ser 
um estudo de caso em um 
tipo específico de empre-
sa, os dados não podem 
ser generalizados para 
outros tipos, visto 
que cada uma tem 
sua estrutura 
específica.

“O MEI deixou bem claro o interesse por análises 
como essa, que pode ajudar tanto na diminuição 
quanto na formação dos custos, na definição do 

preço de venda e na gestão do empreendimento.”
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Este trabalho buscou compreender as extensões das 
mudanças provocadas pela criação do fundo eleitoral 
e pela proibição das doações de pessoas jurídicas 

para partidos políticos, ambas ocorridas no entre as eleições 
presidenciais de 2014 e 2018, no sistema partidário e eleitoral 
brasileiro, particularmente nas eleições de colegiados legislativos 
com voto único, direto e sistema proporcional de lista para 
distribuição de cadeiras. Assim, comparando as finanças dos 
partidos nas duas eleições supracitadas, foi constatado que, em 
2018, a totalidade de recursos repassados aos partidos pelo fundo 
eleitoral superou em 58% as doações de pessoas jurídicas em 
2014. Nota-se ainda um substancial aumento no fundo partidário. 
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51REVISTA BRASILEIRA DE CONTABILIDADE

RBC n.º 248. Ano L. março/abril de 2021



52 Fundo partidário e eleitoral: a análise do impacto das novas políticas de 
financiamento partidário e eleitoral a partir das prestações de conta dos partidos

RBC n.º 248. Ano L. março/abril de 2021

1. Introdução

Manifestações populares não 
são um fato recente na socieda-
de brasileira, como também não 
é novidade que alguns desses mo-
vimentos reúnam grupos e indiví-
duos cujas orientações ideológicas 
são antagônicas. 

Essa dinâmica de revolta popu-
lar está ligada às insatisfações com 
a economia, política ou demandas 
de âmbito social, que muitas vezes 
não compõem nenhuma orienta-
ção política específica – como, por 
exemplo, corrupção, pobreza e con-
cepções universais de ética. Nesse 
sentido, ao longo do século XX, te-
mos eventos emblemáticos, como 
a Passeata dos cem mil, Diretas Já e 
os Cara Pintadas, apenas nos perío-
dos da ditadura e da redemocrati-
zação (SCHERER-WARREN, 2014; FI-
LHO; GUZZO, 2018).

As manifestações de 2013, ocor-
ridas antes e durante a Copa das 
Confederações, tiveram seu início a 
partir da demanda de um grupo co-
nhecido com Movimento Passe-Li-
vre (MPL), devido aos reajustes de 
tarifas do transporte público prati-
cados em diversas regiões do Bra-
sil (SCHERER-WARREN, 2014; FILHO; 
GUZZO, 2018; GONDIM, 2016). 

Em junho daquele ano, defla-
graram-se os protestos contra o 
aumento de tarifas do transporte 
público na cidade de São Paulo e, 
a partir da cobertura intensiva mi-
diática de ações repressivas da po-
lícia contra as manifestações, houve 
um crescimento expressivo da ade-
são popular às causas de redução 
do preço nos transportes públicos 
e direito de manifestação, que foi, 
então, fortalecido pela articulação 
dentro de redes sociais e outros 
meios de interação via internet. 

Dinamicamente, essa movimen-
tação permitiu a diversificação mas-
siva de objetos de contestação des-
sas manifestações. O movimento, 
que preliminarmente tinha uma di-

retriz clara de reivindicações re-
lacionadas ao transporte públi-
co e mobilidade urbana, logo 
absorveu as mais diferentes 
insatisfações, como ques-
tões administrativas, cor-
rupção e uma exclamativa 
rejeição da ordem vigente (GON-
DIM, 2016; BOLOGNESI, 2016).

Nesse sentido, autoras como 
Ilse Scherer-Warren (2014, p. 419-
420) e Linda Gondin defendem que 
esses movimentos seriam derivados 
de uma “luta” mais ampla ligada às 
contradições do sistema econômico 
capitalista e afirma que esses sujei-
tos não se identificam pelo perten-
cimento de classes ou agrupamen-
tos classistas em contraposição 
com a tese defendida por Filho e 
Guzzo (2018). No entanto, ambos 
os autores concordam que qual-
quer categorização ideológica geral 
das manifestações seria demasiado 
complexa e dificilmente estaria an-
corada na realidade.

A rejeição ampla às instituições 
políticas e à corrupção criou uma 
latência que, por vezes, seria apro-
veitada pelo nacionalismo exacer-
bado e contestação dos próprios 
valores democráticos, em uma es-
pécie de restauração massificada de 
movimentos conservadores. (GON-
DIM, 2016; SANTOS, 2018)

A crise do petróleo em 2014 
foi fundamental para a intensifica-
ção das investigações na Petrobras. 
Conflitos políticos e econômicos da 
Organização dos Países Produtores 
de Petróleo (Opep) e de grandes pe-
trolíferas levaram a Exxon Mobil e a 
Arábia Saudita a baixarem o preço 
do barril de petróleo como forma 
de prejudicar países onde os recur-
sos naturais são controlados pelo 
estado, como Rússia, Venezuela 
e, particularmente, o Irã, que pos-
suía conflitos ideológicos, religio-
sos e políticos com a Arábia Saudita 
(BASTOS, ROSA; PIMENTA, 2016).

Em 17 de março de 2014, eclo-
dia a fase ostensiva da operação 

Lava Jato, levando à di-
vulgação de suntuosos desvios, 
possibilitados a partir de contratos 
e licitações e, portanto, com evi-
dentes implicações eleitorais.

Dada a presença das principais 
empreiteiras acusadas como doado-
ras de recursos para os partidos en-
tão hegemônicos da política brasilei-
ra, inclusive nas eleições presidenciais 
de 2014, o país mergulhou em uma 
instabilidade política notoriamente 
marcada por uma crise de represen-
tatividade (FILHO; GUZZO, 2018). 

Essa situação ficou ainda mais 
evidente com a acirrada disputa 
presidencial do Partido dos Traba-
lhadores (PT) e o Partido da Social 
Democracia do Brasil (PSDB), tendo 
o primeiro ganho em segundo tur-
no com menos de 52% dos votos 
válidos, na eleição presidencial mais 
disputada desde a redemocratização 
do país (ELEIÇÕES 2014, 2014; FI-
LHO; GUZZO, 2018; CASTRO, 2015).

Sob esta ótica, e contando com 
o apoio popular promovidos pelos 
acontecimentos supracitados, a Or-
dem dos Advogados do Brasil (OAB) 
impetrou a Ação direta de inconsti-
tucionalidade 4650 (ADI 4650) para 
inabilitar os dispositivos de doação 
de pessoas jurídicas para partidos 
políticos. Com a alegação de que o 
abuso do poder econômico das em-
presas poderia influenciar indevida-
mente o resultado das eleições, o STF 
acatou o pedido da OAB, decidido 
por 8 votos contra 3 (CASTRO, 2015).

O Congresso, por sua vez, apro-
vou Lei n.º 13.165, de 29 de se-
tembro de 2015, conhecida como 
“minirreforma eleitoral”, cuja jus-
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tificativa era adequar as regras de 
financiamento e prazos eleitorais, 
possivelmente, como consequência 
da pressão popular e institucional 
instalada (MORAIS; FRANCA, 2016).

Em 2016, a conjuntura econômi-
ca e política culminaria no processo 
de impeachment da presidente Dil-
ma Rousseff e consequente posse 
de Michel Temer, vice-presidente da 
chapa vencedora em 2014. Apesar 
das diferenças de orientação estraté-
gica decorridas da mudança de Go-
verno, não cabe ao presente traba-
lho prolongar sobre suas minúcias, 
apenas destacá-lo como um dos des-
dobramentos mais emblemáticos da 
insatisfação popular evidenciada em 
2013 (FILHO; GUZZO, 2018).

Para compensar os recursos 
que viriam de doações de pessoas 
jurídicas, o Congresso aprovou a 
criação do Fundo Especial de Fi-
nanciamento de campanha, que 
entrou em vigor já nas eleições de 
2018. Também conhecido como 
Fundo Eleitoral, tratado na Lei n.º 
9.504/1997, em alteração feita pela 
Lei n.º 13.487/2017, este mecanis-
mo prevê uma nova forma de fi-
nanciamento de candidaturas, cria-
do nos moldes do Fundo Partidário.

A partir desse cenário, o questio-
namento que orientou esta pesquisa 
foi: Como a proibição de doações 
por pessoas jurídicas e o novo 

Fundo eleitoral impactaram as de-
monstrações contábeis, o desem-
penho eleitoral e financeiro dos 
partidos nos anos de eleição?Esta 
pesquisa teve por objeto os partidos 
políticos brasileiros cujas demonstra-
ções contábeis, documentos fiscais 
e prestação de contas estão dispo-
níveis no portal do TSE ou TRE, nos 
anos eleitorais de 2014 e 2018. 

O objetivo geral do trabalho foi 
comparar as receitas nessas ocasiões 
por cada partido, agregando os re-
passes do fundo partidário anual, 
fundo eleitoral (no caso de 2018), 
doações de pessoas física, doações de 
pessoas jurídicas (no caso de 2014) e 
contribuições de representantes, para 
verificar em qual nível as mudanças 
institucionais em questão alteraram a 
competitividade dos partidos.

A medição fundamentar-se-
-á apenas na comparação entre as 
quantidades absolutas de candida-
tos eleitos, por partido, nos anos 
citados, bem como na quantidade 
absoluta de seus principais financia-
mentos. Adicionalmente, buscou-se 
verificar as correlações entre quan-
tidade de financiamentos e desem-
penho eleitoral.

Com vistas nas crises de repre-
sentatividade e nos acontecimentos 
supracitados, dos últimos 10 anos, 
que contribuíram para uma supos-
ta desmoralização dos mecanismos 

republicanos do sistema político 
brasileiro, torna-se interessante a 
realização de análises que possam 
verificar a extensão dos desdobra-
mentos diretos e indiretos que, em 
suma, só foram permitidos pelas 
movimentações populares de re-
jeição institucional, simbolicamen-
te iniciadas em 2013 (CONCEIÇÃO, 
VASCONSELOS; MARQUES, 2020).

Mesmo sem ter por objeto o 
mérito das mudanças, bem como 
possíveis direcionamentos ideoló-
gicos e políticos, este trabalho bus-
cará evidenciar a magnitude destas 
que, além dos muitos efeitos que es-
tão amplamente divulgados na mí-
dia, como combate intensivo à cor-
rupção, a prisão diversos políticos, 
incluído ex-presidentes, ex-gover-
nadores, senadores, deputados e 
empresários, além de um governa-
dor e um prefeito ainda com manda-
to vigente, impactaram a estrutura 
partidária das instituições no Brasil.

Também busca-se destacar a 
importância da classe contábil, não 
apenas como entidade profissional, 
mas como detentora do conheci-
mento e das ferramentas neces-
sárias para fiscalizar a ação e con-
formidade econômico-financeira 
partidária, bem como a efetividade 
das medidas institucionais imple-
mentadas para supressão de vícios 
e desvios no processo eleitoral.

“Atualmente percebe-se que a quantidade de 
informação que circula nos meios de comunicação 
permite abordagens superficiais e levianas de novas 

leis, como as que motivaram esta pesquisa, e do próprio 
financiamento partidário, muitas vezes tratado, a priori, 

como má utilização de recursos públicos.”
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Parte da insatisfação da popula-
ção se dá pela descrença na represen-
tatividade (SANTOS, 2018). Assim é 
necessário explorar profundamente 
por quais mudanças os partidos, que 
são os principais veículos do sistema 
político brasileiro, estão passando e 
como eles buscam se adaptar às de-
mandas populares e institucionais.

Atualmente percebe-se que a 
quantidade de informação que circu-
la nos meios de comunicação permite 
abordagens superficiais e levianas de 
novas leis, como as que motivaram 
esta pesquisa, e do próprio financia-
mento partidário, muitas vezes trata-
do, a priori, como má utilização de 
recursos públicos. Esse tipo de divul-
gação superficial e enviesada tem o 
potencial de enfraquecer instituições 
republicanas, bem como o próprio 
sistema de representação democráti-
co (COSTA, CIA; WEFFORT, 2016; NI-
COLAU, 2014).

2. Revisão da Literatura

O entendimento dos perfis de 
financiamento partidário é intima-
mente ligado às concepções mo-
dernas do estado democrático de 
direito. Santos (2018) aborda de-
mocracia como um mecanismo da 
implementação dos anseios popu-
lares, considerados essenciais para 
o alcance do bem-estar coletivo, 
por meio de sua representação nos 
congressos e parlamentos para de-
finição de diretrizes que pautarão a 
ação do Poder Executivo. 

Nota-se que o estado de direito 
é fundamental para manutenção da 
democracia, tanto ao denotar nomi-
nalmente a ação do Governo como 
quando, por meio dos aparatos ju-
diciários e da separação de poderes, 
regula a atuação governamental.

Portanto, temos, na transcrição 
da vontade pública para sua represen-
tação política eficaz, um grande desa-
fio sistêmico, do qual o financiamen-
to partidário é parte fundamental.

O assunto acima já era levanta-
do por precursores do estado de-
mocrático moderno, como Stuart 
Mill (SANTOS, 2018), que propõe 
que a mera soberania da vontade 
majoritária poderia ser facilmen-
te manipulada, caso o debate legí-
timo e participativo não seja feito 
adequadamente acerca do supos-
to processo de decisão por meio 
do voto e da representação popu-
lar crua.

2.1 Sistemas Eleitorais e o caso 
brasileiro

Jairo Nicolau (2014) discorre so-
bre os diversos sistemas eleitorais 
e seus respectivos desdobramentos 
pelo mundo. Ele aponta que o de-
bate sobre o tema é frequentemen-
te poluído com discursos doutriná-
rios e interesses ocultos das partes 
envolvidas. Nesse sentido, é impor-
tante esclarecer este mecanismo 
que define as regras algébricas da 
conversão do voto para representa-
ção efetiva.

Um sistema eleitoral consiste 
nas diretrizes e normas que deter-
minam o formato do voto (quan-
tos candidatos podem ser escolhi-
dos, voto em blocos, ordem, etc.) 
e a forma de contabilização desses 
votos. É possível afirmar que prati-
camente todos os países possuem 
um modelo próprio, porém, para 
viabilizar a análise, tais sistemas 
são categorizados em alguns gru-
pos, como majoritários, proporcio-
nais e mistos – e também subca-
tegorias, como a existência, ou 
não, de segundo turno, listas 
abertas ou fechadas e magni-
tudes distritais.

Um aspecto importan-
te dos sistemas eleitorais é 
o devido entendimento do 
conceito de distrito, pois, 
apesar de muitas vezes ser 
divulgado de forma dis-
tinta, todos são distritais. 

Um distrito determina a região e a 
quantidade de candidatos eleitos.

O mecanismo denominado ma-
joritário consiste na eleição, em 
ordem de desempenho, dos can-
didatos que obtiverem a maior 
quantidade de votos no distrito. 
Nesses casos, a decisão do tamanho 
e abrangência do distrito é muito 
importante e alvo de muito debate. 
Em geral, nos modelos majoritários, 
os distritos são reduzidos, devendo 
ter uma população similar entre si e 
elegem apenas uma cadeira do co-
legiado em questão (distritos uni-
nominais).

Os críticos desse sistema pon-
tuam que, dessa forma, alguns inte-
resses coletivos transversais acabam 
ficando sub-representados, dado 
que podem não obter a maioria em 
eleições regionalizadas, porém, em 
âmbito nacional têm parcela de vo-
tos substancial. 

Os defensores deste modelo en-
fatizam a importância da governa-
bilidade para um sistema represen-
tativo efetivo. Nesse sentido, há um 
entendimento no qual o sacrifício 
da representatividade de partidos 
que tenham obtido desempenho 
minoritário nas eleições permite 
que o eleitor tenha maior condição 
de responsabilizar os representan-
tes eleitos pelos sucessos e fracas-
sos dos mandatos.

No sistema eleitoral proporcio-
nal de lista, o mais adotado den-
tre os países democráticos, os par-
tidos são estruturas determinantes 
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para a ocupação das cadeiras em 
cada distrito, já que muitas vezes é 
o seu desempenho que determina-
rá quais representantes ocuparão 
as cadeiras.

Nesse sistema, o número de ca-
deiras no distrito cumpre o papel 
que antes estava a cargo da dimen-
são territorial do distrito. Avessa-
mente aos sistemas majoritários, em 
que os distritos são predominante-
mente uninominais, os eleitores de 
um mesmo distrito votam para o 
preenchimento de várias cadeiras – 
são os distritos plurinominais.

O sistema proporcional rejeita, 
parcialmente, a ideia de que os pre-
postos eleitos em unidades territo-
riais reduzidas possam representar 
adequadamente as demandas cole-
tivas do país, assim é necessário esta-
belecer critérios quanto a distribuição 
de cadeiras entre os partidos ou listas 
de representantes que tiverem obti-
do quantidades relevantes de votos.

As listas cumprem o papel de 
informar aos eleitores quais candi-
datos poderão ser eleitos à medida 
que aquela agremiação conquistar 
cadeiras no Congresso. Essas listas 
são, habitualmente, partidos ou co-
ligações entre dois ou mais partidos. 

As cadeiras são conquistadas 
em função de cotas eleitorais cal-
culadas a partir da divisão do nú-
mero total de votos pelo número 

total de cadeiras daquele distrito. 
Portanto, para calcular quantas ca-
deiras cada lista irá ocupar, é neces-
sário dividir o número total de vo-
tos obtidos por ela pelo tamanho 
da cota, a forma como são distri-
buídas as cadeiras que sobram varia 
de país para país. 

Em listas fechadas, o eleitor só 
pode votar na sigla da agremiação, 
sendo as cadeiras conquistadas ocu-
padas em uma ordem predetermina-
da pelos partidos. Já em listas abertas, 
o eleitor vota diretamente em candi-
datos, sendo contabilizado para que 
a lista do candidato escolhido obte-
nha cadeiras e para que seu candida-
to possa ter prioridade na distribuição 
de cadeiras conquistadas pelo partido 
(em alguns casos o voto em sigla é 
mantido nos sistemas de lista aberta, 
como opção) (NICOLAU, 2006).

Boa parte das críticas ao siste-
ma proporcional está relacionada à 
falta de clareza com que os cálculos 
são feitos, pois existem variedades 
com regras muito distintas. Assim 
é comum que o eleitor se sinta ma-
nipulado pelos partidos para elege-
rem candidatos desconhecidos que 
não representem adequadamente 
suas convicções (NICOLAU, 2017).

Para eleições presidenciais, ou 
de outros chefes de Governo, é pre-
dominante a adoção de um siste-
ma análogo ao majoritário, poden-

do ser direto – em que os eleitores 
votam diretamente no candidato 
ao cargo de chefe de estado – ou 
indireto – em que o chefe de esta-
do é eleito por um colegiado ante-
riormente eleito (frequentemente 
membros do Congresso legislativo).

Resumidamente, o Brasil utili-
za vários dos sistemas eleitorais su-
pracitados. O sistema majoritário 
em dois turnos é utilizado para a 
escolha do Presidente, em âmbito 
federal, os Governadores em âmbi-
to estadual e os prefeitos de cida-
des com mais de 200 mil habitan-
tes, em todos estes casos o distrito 
eleitoral é uni nominal. 

O sistema majoritário em um 
turno, ou seja, de maioria simples, 
é utilizado para eleição do Sena-
do Federal, em que cada estado da 
Federação e o Distrito Federal de-
vem eleger dois – nesses casos os 
eleitores têm dois votos – ou um 
representante, dependendo do 
período eleitoral. 

O sistema proporcional de lista 
aberta é utilizado para os demais ór-
gãos legislativos por meio da divisão 
do total de votos da lista pelo quo-
ciente eleitoral (obtido em função do 
desempenho do partido), as cadeiras 
restantes seriam ocupadas pelo cha-
mado método de divisores. Até 2018, 
as listas poderiam ser compostas por 
vários partidos, por meio de coliga-

“Um sistema eleitoral consiste nas diretrizes e normas 
que determinam o formato do voto (quantos candidatos 
podem ser escolhidos, voto em blocos, ordem, etc.) e a 

forma de contabilização desses votos.”
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ções.
Ainda existem outras limitações, 

como idade, tempo de filiação a um 
partido, local de residência, nível de 
alfabetização, mínimo de votos, en-
tre outras cláusulas de barreira que 
visam evitar que a governabilidade 
fique muito obstruída.

Tais regras demonstram a impor-
tância de uma regulação ativa para 
garantia dos preceitos democráticos.

2.2 Tipologias do financiamento 
partidário no contexto brasileiro

O financiamento partidário me-
rece atenção especial. Como cons-
tatado por Lemos et al. (2010), os 
candidatos vencedores gastaram 
cerca de cinco vezes mais do que 
os adversários. A mesma autora ain-
da indica que os partidos da coa-
lizão que está no poder tiveram 
candidaturas mais caras, possivel-
mente pela capacidade de angariar 
mais recursos nas eleições de 2002 
e 2006, que foram o objeto do es-
tudo em questão.

Outro aspecto relevante foi que 
dois partidos específicos foram os 
principais recipientes de financia-
mento mesmo quando estavam na 
oposição, o que indica que as pau-
tas defendidas por cada partido 
também afetam substancialmente a 

capacidade de atrair financiadores.
Estão descritas quatro tipolo-

gias para a classificação de partidos 
de acordo com sua forma de finan-
ciamento que, apesar de predomi-
nantes em determinados períodos, 
coexistiram e coexistem mesmo 
atualmente. Assim, teríamos os par-
tidos de “quadros”, “massa”, “Cat-
ch all” e “Cartel” (KRAUSE, REBEL-
LO; SILVA, 2015).

Os partidos de quadros, predo-
minantes em democracias primiti-
vas e censitárias, possuem baixos 
custos por estarem direcionados 
à um público restrito, geralmente 
com maior prestígio socioeconômi-
co. A partir da prevalência das de-
mocracias com sufrágio universal, 
este arranjo partidário se tornou 
pouco efetivo, pois não possuía re-
cursos para angariar eleitores de 
outros estratos da sociedade.

Os partidos de massa adotavam 
a estratégia de adquirir maior nú-
mero de militantes e filiados. Nes-
se sentido, possuem uma orienta-
ção ideológica evidente e apelativa, 
além de não dependerem de grupos 
econômicos para seu financiamen-
to, já que obtinham, em dado mo-
mento, o suficiente de seus afilia-
dos e de organizações da sociedade 
civil com direcionamentos sociais 
bem definidos, como sindicatos.

Com o fim da guerra fria, hou-

ve um afrouxamento das restrições 
ideológicas (nominais ou não) e as 
agremiações políticas notaram que 
convicções muito evidentes acaba-
vam por afastar certos grupos com 
maior capacidade de financiamento. 
Assim a tipologia catch-all passa a 
focar em uma variedade imensa de 
grupos da sociedade civil, com o ob-
jetivo de diversificar o máximo possí-
vel as suas fontes de financiamento. 

A modalidade citada acima tam-
bém permitiu que grupos financias-
sem mais de um partido, com o ob-
jetivo de barganhar sua influência 
mesmo após o processo eleitoral, 
pois estariam representados por 
vários congressistas, de partidos 
diferentes. Neste ponto percebe-se 
que há um inequívoco afastamento 
do partido em relação aos seus fins 
ideológicos deliberados e represen-
tatividade direta em relação à so-
ciedade civil.

A tipologia Cartel, como o pró-
prio nome diz, consiste no arranjo 
em que um grupo de partidos age 
para perpetuar uma configuração 
de poder em que há o benefício 
mútuo dos envolvidos. Para tanto, o 
estado passa a ter papel fundamen-
tal no financiamento dos partidos. 

Assim eles se tornam potencial-
mente independentes das fontes 
de financiamento oriundas da so-
ciedade civil, pois conseguiriam ma-

“Os partidos de quadros, predominantes em 
democracias primitivas e censitárias, possuem baixos 
custos por estarem direcionados à um público restrito, 

geralmente com maior prestígio socioeconômico.”
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nipular as políticas de financiamen-
to para benefício próprio, já que, 
quanto maior o número de repre-
sentantes eleitos, maior a capaci-
dade de aprovação de normas que 
beneficiem o próprio partido nos 
repartimentos dos subsídios esta-
tais (BOLOGNESI, 2016).

Krause (2015) aponta que, ini-
cialmente, após a Constituição de 
1988, o sistema partidário e eleito-
ral passou por profundas modifica-
ções com a previsão para um fun-
do partidário, horários gratuitos em 
rádio e televisão, obrigações rela-
cionadas à prestação de contas e 
proibições quanto a recebimento 
de financiamentos estrangeiros. 

Já na eleição de 1989, foram 
constatados problemas relaciona-
dos às “contribuições ilegais e trá-
fico de influência entre doadores, 
partidos e governo” (KRAUSE, RE-
BELLO; SILVA, 2015, p. 255).

Com a “Lei dos Partidos Polí-
ticos” (Lei n.º 9.096/1995), passa 
a vigorar, efetivamente, o fundo 
partidário. Inicialmente, 20% des-
se fundo seria destinado de forma 
igualitária a todos os partidos, gra-
dativamente este percentual foi re-
duzido, em 2006, para 5%, sendo 
o restante do fundo distribuído de 
acordo com o desempenho eleitoral 
dos partidos (favorecendo partidos 
maiores, com uma base consolida-
da dentro do Congresso).

Em sua pesquisa, Krause (2015) 
buscou analisar partidos de direita, 
centro e esquerda, com relação às 
origens de seus recursos. É 

notável que, entre 2006 e 2012, o 
fundo partidário ocupava o posto 
de principal fonte de financiamen-
to (em %), em anos não eleitorais. 

Em anos eleitorais, as doações 
de pessoas jurídicas passam a ocu-
par este posto. Este efeito é obser-
vado tanto nos partidos de direita 
quanto nos de esquerda, e são mais 
evidentes nos partidos PT e PSDB, 
caracterizando um cenário em que 
os partidos e empresas adotam o 
mecanismo similar ao da tipologia 
catch-all. Também se ressalta que 
em nenhum partido as doações de 
pessoas físicas foram significativas 
nesses anos, com uma pequena ex-
ceção em 2010 onde o partido de 
oposição (PSDB) obteve pouco me-
nos que 10% oriundos dessa fonte.

A tipologia partidária dos car-
téis demonstrada também é facil-
mente identificada em anos não 
eleitorais, nos quais os fundos pú-
blicos foram o principal dos parti-
dos analisados.

Desde as eleições de 1994, os 
dispositivos legais passaram a tratar 
com maior preocupação e objetivi-
dade a forma pela qual os partidos 
estavam administrando suas contas.

Em 2002 o TSE passa orientar ati-
vamente a prestação das contas elei-
torais, até que, em 2012 e 2014, as 
resoluções do TSE passam a exigir 
nominalmente a aplicação de téc-
nicas contábeis e a adequação das 
contas às Normas e Princípios Con-
tábeis adotados pelo Conselho Fe-
deral de Contabilidade (CFC) (KRAU-

SE, REBELLO; SILVA, 2015; SOUSA; 
DINIZ FILHO, 2018).

3. Método

As demonstrações contábeis 
possuem por finalidade “fornecer 
informações sobre a posição patri-
monial e financeira, o desempenho 
e as mudanças na posição financeira 
da entidade”, de acordo com o Pro-
nunciamento Conceitual Básico, do 
comitê de pronunciamentos contá-
beis, mais conhecido como CPC 00.

Apesar de serem instituições sem 
fins lucrativos, os partidos ainda estão 
obrigados a realizar o controle de suas 
contas, entradas e saídas de recursos. 
Sendo imprescindível que prestem 
contas aos doadores, eleitores, tribu-
nais eleitorais e Receita Federal. (CPC, 
2019; COSTA, CIA; WEFFORT, 2016).

Ainda, de acordo com o CPC 00, 
as quatro características qualitati-
vas fundamentais são: compreensi-
bilidade, relevância, confiabilidade 
e comparabilidade. Resumidamen-
te, a divulgação dos documentos 
contábeis deve ser feita, conside-
rando seu público-alvo, de manei-
ra compreensível sem que faltem 
dados essenciais ou, por exemplo, 
contenham “rasuras” que possam 
comprometer a sua leitura. 

Mais adiante, as demonstra-
ções devem ser seletivas de manei-
ra a abordar apenas as informações 
úteis que não levem os usuários a 
interpretações errôneas. Por último, 
as informações precisam ser confiá-
veis, afinal a maioria dos usuários 
não tem condição aferi-las e realizar 
a sua confirmação.

Os partidos políticos têm a obri-
gação, de acordo com a Lei n.º 
9.096, de 19 de setembro de 1995, 
de divulgar seus resultados utilizan-
do e respeitando as normas contá-
beis (BRASIL, 1995). De acordo com 
o Art. 33, as demonstrações devem 
conter, porém não somente (COSTA, 
CIA; WEFFORT, 2016):

I) “discriminação dos valores e 
destinação dos recursos oriun-
dos do fundo partidário;
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II) origem e valor das contribuições 
e doações;

III) despesas de caráter eleitoral, 
com a especificação e comprova-
ção dos gastos com programas no 
rádio e televisão, comitês, propa-
ganda, publicações, comícios, e 
demais atividades de campanha;

IV) discriminação detalhada das re-
ceitas e despesas.”(BRASIL, 1995).

Devido às considerações expos-
tas acima, pode-se afirmar que uma 
boa forma de entender os impactos 
do novo fundo eleitoral e da proi-
bição de doações por pessoas jurí-
dicas é comparar dois períodos si-
milares, sendo um deles sujeito às 
mudanças decorrentes do início da 
vigência das alterações legais que 
foram objeto deste trabalho. 

O fundo eleitoral é aplicado ape-
nas em período de eleições. Assim, 
foi decidido por realizar um com-
parativo entre as contas referentes 
aos anos de 2014 e 2018, dado que 
em ambos houve eleição presiden-
cial, sendo que em 2014 não havia 
a proibição de doações de pessoas 
jurídicas, nem a existência do fundo 
eleitoral, presentes em 2018.

Os documentos com melhor ca-
pacidade para demonstrar a posi-
ção patrimonial e o desempenho 
das organizações são, respectiva-
mente, o balanço patrimonial e 
a demonstração do resultado, de 
acordo com o CPC 00 (CPC, 2019). 
A partir destes, buscou-se separar 
e entender a distribuições das prin-
cipais fontes de receita dos parti-
dos: Doações de pessoas Físicas, 
Doações de pessoas Jurídicas (em 
2014), contribuições de parlamen-
tares, fundo partidário e fundo 
eleitoral (em 2018). Estes são cor-
respondentes, praticamente, à tota-
lidade das fontes de financiamento 
dos partidos.

A análise se pautou no sistema 
eleitoral proporcional de lista, apli-
cado nos pleitos para deputados, 
pois nessa modalidade o partido se 

estabelece como uma unidade com-
petidora, e não o candidato.

Informações relacionadas às re-
ceitas, aos números totais de can-
didatos considerados aptos e aos 
números de candidatos eleitos dos 
partidos foram coletadas, em for-
mato de banco de dados, no Repo-
sitório de Dados do portal eletrô-
nico do Tribunal Superior Eleitoral 
(TSE, 2020), quando possível.

Pela natureza partidária, as 
fontes habituais de recursos finan-
ceiros dos partidos são: cotas do 
fundo partidário, doações e con-
tribuições, eventos, rendimentos 
financeiros e alienação de bens 
(COSTA, CIA; WEFFORT, 2016); adi-
cionalmente temos o fundo eleito-
ral na eleição de 2018.

Com o intuito de ilustrar a re-
lação entre a quantidade total de 
financiamentos e o número de re-
presentantes eleitos, por partido, 
foi utilizado o método de regressão 
simples com ajuste não linear poli-
nomial, a partir da técnica de míni-
mos quadrados, por meio do soft-
ware Excel. Este método é indicado 
para correlações com a presença de 
máximos e mínimos, ou seja, cur-
vas na linha de tendência (LAPPONI, 
2006; SILVA; MATTOS, 2017). 

Modelo Polinomial Quadrático: 
Yi = β2 * Xi

2 + β1 * Xi + α
Y = Variável dependente: 
Quantidade de candidatos eleitos;
X = Variável independente: Total de 
financiamentos;
β1 = Coeficiente da variável 
independente;
β2 = Coeficiente da variável 
independente quadrática;
i = Observação
α = Fatores residuais + possíveis erros

Como não se trata de um mo-
delo de previsão propriamente dito, 
ressalta-se que é um método não in-
dicado para extrapolação (GOMES, 
SANTOS, et al., 2015). Para não correr 
risco de incorrer em um sobreajuste 

(overfitting), a partir de uma elevação 
injustificada na variância, foi utilizado 
o segundo grau para o modelo poli-
nomial, dado o reduzido número de 
observações (FAN; GIJBELS, 1995). 

As conclusões deste trabalho 
têm por objeto de análise as de-
monstrações contábeis, documen-
tos fiscais e prestação de contas es-
tão disponíveis no portal do TSE ou 
do TRE, nos anos eleitorais de 2014 
e 2018, bem como o desempenho 
eleitoral dos seus respectivos parti-
dos; portanto, não há amostragem, 
sendo que as observações contidas 
no modelo tratam-se da própria po-
pulação. (tabela 1)

Tabela 1 - Candidatos por 
partido (2014 e 2018)

Partido Candidatos Eleitos
MDB (PMDB) 1.986 333 
PT 2.237 318 
PSDB 1.719 253 
PSD 1.194 203 
PP 1.333 197 
PSB 1.945 194 
PDT 1.720 161 
PR 1.327 156 
DEM 1.136 148 
PSL 1.970 144 
PRB 1.428 126 
PTB 1.373 106 
PSC 1.595 87 
SOLIDARIEDADE 
(SD) 1.167 79 

PROS 1.376 68 
PC do B 1.481 65 
PV 1.714 65 
PPS 1.155 62 
PODE (PTN) 1.353 54 
PSOL 2.120 45 
PATRIOTA (PEN) 1.842 38 
PHS 1.692 37 
AVANTE (PT do B) 1.578 37 
PRP 1.599 31 
PTC 1.312 27 
PRTB 1.376 27 
DC (PSDC) 1.251 22 
NOVO 379 20 
PMN 1.104 20 
PPL 883 9 
REDE 724 9 
PMB 378 3 
PCO 29 0 
PCB 125 0 
PSTU 299 0 

Fonte: o autor.
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R$ 1,64 bilhão, referente ao Fundo 
Eleitoral em 2018 (a inflação (IGP-
-M) acumulada no período de 28% 
(BCB, 2021)): (tabela 3)

O fundo partidário também so-
freu grande incremento de cerca de 
145%. Em parte, esse aumento pode 
ser explicado para compensar as doa-
ções de pessoas jurídicas nas eleições 
de 2016, quando o fundo eleitoral 
ainda não havia sido implementado.

Do ponto de vista de proporção 
dos tipos de financiamentos, nota-
-se uma clara manutenção do pa-
pel das doações de pessoas jurídicas 
na figura do Fundo Especial para Fi-
nanciamento Eleitoral. 

Em 2014, as doações de pessoas 
jurídicas foram correspondentes a 
cerca de 71% do total dos financia-
mentos; já em 2018, o fundo eleito-
ral foi responsável por 64%. Ainda 
houve um aumento de 10p.p na par-
cela proporcional do fundo partidá-
rio, de 25%, em 2014, para 35%, em 
2018. Assim, o financiamento públi-
co dos partidos passou de cerca de 
25% para 99%, como pode ser ob-
servado abaixo: (figura 1)

As doações de pessoas físicas 
e contribuições de parlamentares 
permaneceram pouco representa-
tivas. Portanto, há um forte indício 
de cartelização dos partidos como 
tipologia de financiamento predo-
minante, em 2018. Já em 2014, as 
doações de pessoas jurídicas permi-
tiam que alguns partidos se enqua-
drassem mais notadamente na ti-
pologia catch-all em anos eleitorais.

Para realmente entender o pa-
pel do fundo eleitoral, é neces-
sário compreender quais par-
tidos recebiam as doações de 
pessoas jurídicas em 2014 e quan-
to eles passaram a receber do fun-
do eleitoral em 2018.

A partir das informações sobre 
os financiamentos dos partidos, con-
tidas nas tabelas 4 e 5, nota-se que 
em 2014 66% do valor de todas as 
doações feitas por pessoas jurídicas 
foi direcionado a apenas 3 partidos. 

Foram selecionados todos os 
candidatos a deputado federal, es-
tadual e distrital, considerando que 
estes participam do pleito com voto 
proporcional, bem como a quanti-
dade de eleitos, por partido. Ao 
todo foram identificados 45.900 
candidatos e 3.144 eleitos, nos 
partidos analisados, somando-se 
as eleições de 2014 e 2018. 

Os cargos eletivos pelo sistema 
proporcional destas eleições foram: 
deputados federais, deputados es-
taduais e deputados distritais nos 
partidos analisados. Na Tabela 1, 
pode-se verificar a distribuição de 
candidatos por partido, bem como 
a quantidade de eleitos.

Na Tabela 2, estão apresentados 
os partidos que tiveram de ser ex-
cluídos desta análise e suas respec-
tivas razões para exclusão.

As informações relativas às ori-
gens de financiamento foram iden-
tificadas por meio das prestações 
de contas, disponibilizadas na ínte-

gra pelo TSE. A base em formato de 
banco de dados não possuía uma 
discriminação adequada das con-
tas e serviu apenas como suporte. 
Essas contas correspondem à, pra-
ticamente, a totalidade das receitas 
dos partidos.

4. Apresentação e 
Interpretação dos dados

O principal efeito esperado para 
a criação do Fundo Especial para fi-
nanciamento eleitoral é a substitui-
ção, para os partidos que recebiam 
grandes montantes, do financia-
mento oriundo das doações de pes-
soas jurídicas. 

Nesse sentido, considerando to-
dos os partidos, é notável que este 
tipo de financiamento público não 
apenas substituiu, mas representou 
um aumento de cerca de 58%, de 
R$1,04bilhão – valor das doações 
de pessoas jurídicas de 2014 – para 

Tabela 2 – Partidos excluídos
Partido Motivo de exclusão

PHS Não apresentou prestação de contas em 2018
PRTB Não apresentou prestação de contas em 2014

NOVO Partido criado após 2014
REDE Partido criado após 2014
PMB Partido criado após 2014

Fonte: o autor.

Tabela 3 – Distribuição por tipos de financiamento
Ano Pessoas

Físicas
Pessoas

Jurídicas
Contrib.

Parlamentares
Fundo

eleitoral
Fundo

Partidário
2014 36.752 mil 1.038.269 mil 25.882 mil   365.962 mil
2018 25.299 mil   11.109 mil 1.636.791 mil 898.005 mil

Fonte: o autor.

Figura 1 – Proporção por tipo de financiamento
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Considerando o fundo partidário, 
essas agremiações concentraram 40% 
do total distribuído, demonstrando 
que, apesar de continuar aparente-
mente desequilibrado, a distribuição 
por fundos públicos reflete melhor a 
representatividade dos partidos. 

Ainda considerando 2014, a ti-
pologia catch-all se mostra ainda 
mais adequada, já que as doações 
de pessoas jurídicas parecem estar 
distribuídas entre partidos de dife-
rentes ideologias. Possivelmente os 
doadores buscam beneficiar parti-
dos que já possuam uma base con-
solidada de representantes eleitos, 
pois estes possuiriam melhor capaci-
dade de atender a seus interesses de 
imediato, ao invés de esperar o pe-
ríodo de eleições terminar. (Tabela 4)

Considerando 2018, os três par-
tidos que obtiveram maior núme-
ro de cotas de financiamento para 
o fundo eleitoral foram os mesmos 
que o fizeram com as doações de 
pessoas jurídicas em 2014. 

Porém a parcela proporcional ao 
total dos repasses do fundo eleitoral 
desses partidos foi de 38%, uma re-
dução de 28p.p, quando comparado 
com a participação que obtiveram 
nas doações de pessoas jurídicas em 
2014. Já no fundo partidário, a par-
ticipação destes três partidos foi de 
34%, uma queda de 6p.p em relação 
ao pleito de 2014.

Tabela 4 - Distribuição de financiamentos 
nos partidos em 2014

Partido Pessoas
Jurídicas % Pessoas

Físicas % Contrb.
Parlamentares % Fundo

Partidário %

PT 247.287 mil 24% 10.862 mil 30% 22.999 mil 89% 60.668 mil 17%

MDB (PMDB) 238.473 mil 23% 4.431 mil 12% 1.191 mil 5% 43.330 mil 12%

PSDB 202.425 mil 19% 14.948 mil 41% 162 mil 1% 40.992 mil 11%

PP 66.655 mil 6% 200 mil 1% 0 mil 0% 24.479 mil 7%

PSB 58.981 mil 6% 185 mil 1% 121 mil 0% 22.540 mil 6%

PR 48.657 mil 5% 930 mil 3% 517 mil 2% 24.680 mil 7%

DEM 47.527 mil 5% 300 mil 1% 71 mil 0% 17.946 mil 5%

SOLID. (SD) 33.687 mil 3% 0 mil 0% 0 mil 0% 8.552 mil 2%

PDT 19.120 mil 2% 14 mil 0% 29 mil 0% 14.750 mil 4%

PC do B 16.680 mil 2% 978 mil 3% 581 mil 2% 10.407 mil 3%

PSD 14.033 mil 1% 50 mil 0% 0 mil 0% 22.401 mil 6%

PTB 10.939 mil 1% 0 mil 0% 0 mil 0% 14.423 mil 4%

PSC 7.552 mil 1% 10 mil 0% 0 mil 0% 10.223 mil 3%

PRB 7.200 mil 1% 23 mil 0% 18 mil 0% 6.838 mil 2%

PODE (PTN) 5.254 mil 1% 800 mil 2% 0 mil 0% 1.173 mil 0%

PROS 5.100 mil 0% 883 mil 2% 0 mil 0% 596 mil 0%

PPS 2.594 mil 0% 123 mil 0% 20 mil 0% 8.294 mil 2%

PMN 2.050 mil 0% 46 mil 0% 0 mil 0% 3.061 mil 1%

PPL 1.356 mil 0% 695 mil 2% 25 mil 0% 674 mil 0%

PV 1.340 mil 0% 115 mil 0% 0 mil 0% 11.744 mil 3%

AVANTE 
(PT do B) 569 mil 0% 68 mil 0% 25 mil 0% 2.916 mil 1%

PTC 452 mil 0% 83 mil 0% 0 mil 0% 2.718 mil 1%

PSL 210 mil 0% 0 mil 0% 0 mil 0% 2.284 mil 1%

DC (PSDC) 130 mil 0% 85 mil 0% 0 mil 0% 1.274 mil 0%

PATRIOTA 
(PEN) 0 mil 0% 164 mil 0% 0 mil 0% 1.093 mil 0%

PSOL 0 mil 0% 84 mil 0% 0 mil 0% 3.968 mil 1%

PRP 0 mil 0% 338 mil 1% 0 mil 0% 1.673 mil 0%

PCO 0 mil 0% 1 mil 0% 0 mil 0% 630 mil 0%

PCB 0 mil 0% 14 mil 0% 0 mil 0% 666 mil 0%

PSTU 0 mil 0% 321 mil 1% 122 mil 0% 969 mil 0%
Fonte: o autor.

“Ainda considerando 2014, a tipologia catch-all se 
mostra ainda mais adequada, já que as doações de 
pessoas jurídicas parecem estar distribuídas entre 

partidos de diferentes ideologias.”
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Os demais partidos, que antes 
acumulavam uma parcela de 39% 
do total de financiamentos, passa-
ram a representar 63%. (tabela 6)

Como apontado anteriormen-
te, existe uma correlação verificá-
vel, quando se compara a capacida-
de de financiamento de um partido 
com seu desempenho eleitoral. 

Tabela 5 - Distribuição de financiamentos nos partidos em 2018
Partido Fundo

Eleitoral % Pessoas
Físicas % Contrb.

Parlamentares % Fundo
Partidário %

MDB 
(PMDB) 230.974 mil 14% 2.010 mil 8% 1.093 mil 10% 94.629 mil 11%

PT 212.244 mil 13% 4.343 mil 17% 8.791 mil 79% 118.676 mil 13%
PSDB 185.869 mil 11% 6.619 mil 26% 72 mil 1% 96.006 mil 11%
PP 131.027 mil 8% 140 mil 1% 0 mil 0% 56.487 mil 6%
PSB 118.783 mil 7% 109 mil 0% 84 mil 1% 54.780 mil 6%
PR 113.165 mil 7% 500 mil 2% 389 mil 3% 48.245 mil 5%
PSD 112.013 mil 7% 250 mil 1% 0 mil 0% 52.606 mil 6%
DEM 87.503 mil 5% 2.600 mil 10% 83 mil 1% 36.350 mil 4%
PRB 66.983 mil 4% 678 mil 3% 3 mil 0% 39.265 mil 4%
PTB 62.261 mil 4% 133 mil 1% 0 mil 0% 32.965 mil 4%
SOLID. (SD) 40.127 mil 2% 5 mil 0% 0 mil 0% 24.898 mil 3%
PODE (PTN) 36.113 mil 2% 1.560 mil 6% 0 mil 0% 7.314 mil 1%
PSC 35.914 mil 2% 184 mil 1% 0 mil 0% 23.793 mil 3%
PC do B 30.545 mil 2% 0 mil 0% 409 mil 4% 16.085 mil 2%
PPS 29.203 mil 2% 107 mil 0% 1 mil 0% 13.462 mil 1%
PDT 28.967 mil 2% 1.720 mil 7% 0 mil 0% 61.476 mil 7%
PROS 26.547 mil 2% 0 mil 0% 0 mil 0% 21.470 mil 2%
PV 24.641 mil 2% 363 mil 1% 0 mil 0% 21.903 mil 2%
PSOL 21.430 mil 1% 119 mil 0% 106 mil 1% 16.250 mil 2%
AVANTE (PT 
do B) 12.438 mil 1% 2 mil 0% 0 mil 0% 9.149 mil 1%

PSL 9.203 mil 1% 1.040 mil 4% 0 mil 0% 9.645 mil 1%
PTC 6.334 mil 0% 86 mil 0% 0 mil 0% 4.823 mil 1%
PRP 5.472 mil 0% 2.136 mil 8% 0 mil 0% 10.053 mil 1%
DC (PSDC) 4.140 mil 0% 12 mil 0% 79 mil 1% 6.899 mil 1%
PMN 3.883 mil 0% 12 mil 0% 0 mil 0% 6.210 mil 1%
PSTU 981 mil 0% 348 mil 1% 0 mil 0% 2.876 mil 0%
PCB 30 mil 0% 20 mil 0% 0 mil 0% 0 mil 0%
PATRIOTA 
(PEN) 0 mil 0% 200 mil 1% 0 mil 0% 7.967 mil 1%

PPL 0 mil 0% 4 mil 0% 0 mil 0% 2.471 mil 0%
PCO 0 mil 0% 0 mil 0% 0 mil 0% 1.253 mil 0%

Fonte: o autor.

Tabela 6 - Financiamentos totais por ano
2014 2018

Partido Financiamentos % Financiamentos %
MDB (PMDB) 287.426 mil

61%
328.706 mil

37%PT 341.815 mil 344.054 mil
PSDB 258.527 mil 288.566 mil
Demais partidos 579.097 mil 39% 1.609.879 mil 63%

Fonte: o autor.

Nota-se que, em termos abso-
lutos, agregando todas as formas 
de financiamento consideradas, os 
partidos PT, PSDB e MDB arrecada-
ram, em conjunto, R$ 888 milhões 
em 2014, frente à R$ 961 milhões, 
em 2018. A diferença representa 
uma relativa manutenção do poder 
econômico representado nas contas 

analisadas, já que o total de finan-
ciamentos aumentou de R$ 1.467 
milhões, em 2014, para R$ 2.571 
milhões, em 2018. 

Nesse sentido a maior parcela 
do aumento total dos financiamen-
tos passou a ser distribuída nos de-
mais partidos, como se pode obser-
var na Tabela 5.
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Naturalmente, existem diversos 
outros fatores que afetam a quan-
tidade de representantes eleitos, 
tais como crises políticas, escânda-
los envolvendo partidos e até as es-
truturas populistas que podem ser 
vigentes nas democracias da atuali-
dade. (tabela 7)

A regressão polinomial utilizada 
nas figuras 2 e 3 apresentou um va-
lor-p inferior a 5% para ambos os 
termos do polinômio em 2014, des-
sa forma, rejeita-se a hipótese nula. 
Já o coeficiente de determinação 
para este ano, utilizando o R² ajus-
tado, foi de cerca de 89%. 

Em 2018 o valor-p foi inferior 
a 5% no primeiro termo e superior 
para o termo quadrático, a princí-
pio não podendo se rejeitar a hipó-
tese nula. (tabela 8)

Da mesma forma o R² ajusta-
do foi de 72%, bem inferior ao de 
2014. Se assumirmos a hipótese 
de que o desempenho do PSL é 
um outlier, tendo sido gerado por 
causa distinta das demais observa-
ções (FIGUEIRA, 1998), podemos 
excluí-lo do modelo e dessa forma 
obtemos um valor-p inferior a 5% 
para ambos os termos e um coe-
ficiente de determinação (R² ajus-
tado) de 95%. (equação. figura 2 
e figura 3)

Equações:
2014: Yi = 1,76863*10-15*Xi

2

+1,08946*10 -6 * Xi + 3,362316
2018 com Outlier: 
Yi= 7,92971*10-16+Xi

2 +6,10684
*10-7 * Xi +11,22962
2018 sem Outlier: 
Yi =9,50677*10-16+Xi

2+6,86616
*10-7 * Xi+3,362316

Em ambos os anos, percebe-se 
que os partidos com maior poder 
econômico também elegeram um 
número maior de parlamentares. 
Assim, há um impacto significativo 
da nova divisão dos fundos eleito-
ral e partidário na distribuição de 
representantes eleitos.

Tabela 7 - Desempenho partidário nos anos de 2014 e 2018
2014 2018

Partido Financiamentos Eleitos Partido Financiamentos Eleitos
MDB (PMDB) 287.426 mil 207 PT 344.054 mil 139
PT 341.815 mil 179 PSL 19.888 mil 127
PSDB 258.527 mil 151 MDB (PMDB) 328.706 mil 126
PSD 36.484 mil 109 PP 187.654 mil 108
PSB 81.828 mil 97 PSDB 288.566 mil 102
PP 91.334 mil 89 PSB 173.756 mil 97
PR 74.783 mil 80 PSD 164.869 mil 94
PDT 33.913 mil 80 DEM 126.536 mil 82
DEM 65.844 mil 66 PDT 92.163 mil 81
PTB 25.362 mil 64 PR 162.299 mil 76
PRB 14.080 mil 54 PRB 106.929 mil 72
PSC 17.784 mil 48 SOLIDARIEDADE (SD) 65.030 mil 42
PROS 6.579 mil 41 PTB 95.358 mil 42
SOLIDARIEDADE 
(SD) 42.238 mil 37 PSC 59.891 mil 39

PC do B 28.645 mil 35 PODE (PTN) 44.987 mil 32
PV 13.198 mil 34 PV 46.907 mil 31
PPS 11.031 mil 32 PC do B 47.039 mil 30
PODE (PTN) 7.227 mil 22 PPS 42.773 mil 30
PSL 2.494 mil 17 PSOL 37.906 mil 28
PATRIOTA (PEN) 1.257 mil 17 PROS 48.016 mil 27
PSOL 4.052 mil 17 AVANTE (PT do B) 21.590 mil 22
PRP 2.011 mil 15 PATRIOTA (PEN) 8.167 mil 21
AVANTE (PT do B) 3.577 mil 15 PRP 17.661 mil 16
PTC 3.253 mil 13 PTC 11.244 mil 14
PMN 5.157 mil 11 DC (PSDC) 11.129 mil 11
DC (PSDC) 1.489 mil 11 PMN 10.105 mil 9
PPL 2.751 mil 4 PPL 2.474 mil 5
PCO 632 mil 0 PSTU 4.205 mil 0
PCB 680 mil 0 PCO 1.253 mil 0
PSTU 1.413 mil 0 PCB 50 mil 0

Fonte: o autor.

Tabela 8–Regressão Polinomial
Coeficientes valor-p

β1 β2 α R² ajust. X X²
2014 1,09E-06 -1,7686E-15 14,76 89% 0,00 0,00

2018 com Outlier 6,1068E-07 -7,9297E-16 11,23 72% 0,00 0,09
2018 sem Outlier 6,87E-07 -9,51E-16 3,36 95% 0,00 -0,00

Fonte: o autor.

Ao comparar os dois 
anos, fica evidente que 
na medida em que mais 
partidos adquiriram mais 
f inanciamentos,  eles 
também obtiveram resul-
tados melhores em 2018. 
Com exceção do PSL, os 
demais partidos se distri-
buíram próximos à linha 
de tendência.



63REVISTA BRASILEIRA DE CONTABILIDADE

RBC n.º 248. Ano L. março/abril de 2021

Conclusões e 
Considerações Finais

O desempenho eleitoral dos par-
tidos em 2018 apresentou mudan-
ças substanciais em relação às elei-
ções de 2014. Em grande parte, 
essas mudanças puderam ser asso-
ciadas às diferenças de financiamen-
to encontradas nesses dois anos. 

A tendência encontrada por 
outros autores, de que os partidos 
que fazem parte das coalizões que 
estão no poder têm maior facilida-
de em angariar recursos, se man-
teve, mesmo após a proibição de 
doações de pessoas jurídica, apesar 
reduzir sua intensidade.

Assim, enquanto em 2014 os 
cinco partidos com mais candida-
tos eleitos corresponderam a 47% 
do total de deputados eleitos, essa 
parcela reduziu para 38% em 2018. 
Nesse sentido, a transição da tipolo-

gia catch-all para cartéis fica eviden-
te no que tange ao financiamento 
dos partidos, inclusive em anos elei-
torais que, até 2014, ainda tinham 
as doações de pessoas jurídicas 
como principais financiadores.

Apesar da cartelização das fon-
tes de financiamento, este estudo 
reproduz as conclusões apresenta-
das por outros autores, de que não 
pode ser identificado um cartel 
propriamente dito, já que a ado-
ção do fundo eleitoral contribuiu 
para que o poder econômico ficas-
se menos concentrado.

Existem algumas exceções que 
devem ser mencionadas. O PSL, 
em 2018, elegeu 127 deputados, 
mesmo com um total de financia-
mentos de 20 milhões, enquan-
to o MDB, com um orçamento de 
329 milhões, elegeu essa mesma 
quantidade. Nesse sentido, carac-
terísticas relacionadas ao contexto 

foram mais relevantes do que o po-
der econômico dos partidos. 

O PSL, apesar de um partido re-
lativamente pequeno, abrigou um 
dos principais nomes da concor-
rência para presidente que, inclu-
sive, veio a ser eleito. Dada a ca-
racterística majoritária das eleições 
presidenciais, é comum que haja 
esse tipo de exceção.

Outro ponto importante é que, 
apesar de não terem sido consi-
derados na análise comparativa, 
o Partido NOVO e o PSTU se pro-
puseram a utilizar apenas doações 
de pessoas físicas em suas campa-
nhas (PARTIDOS, 2018). Isso se deu 
em função das movimentações em 
torno das reivindicações populares 
sobre os valores aprovados para o 
fundo eleitoral e partidário. 

Nesse sentido, as contas des-
se partido deixam evidentes que, 
caso a única fonte de recursos dos 
partidos fossem pessoas físicas e 
os próprios candidatos, haveria 
caracterização de abuso de poder 
econômico, já que o partido Novo 
obteve R$13 milhões nessa moda-
lidade, enquanto o segundo par-
tido que mais obteve doações foi 
o PSDB, com R$6,6 milhões, se-
guido pelo PT, com R$4,3 milhões, 
ressaltando que a agenda ideoló-
gica do partido Novo é altamente 
liberal e tem maior adesão do em-
presariado brasileiro.

De maneira semelhante, porém 
com a orientação oposta, o PSOL 
em 2014 recusou o recebimento 
de recursos de pessoas jurídicas. 
(PSOL, 2014).

Adicionalmente, ao longo des-
te trabalho, ficou manifesta a fal-
ta de clareza na qual as informa-
ções contábeis dos partidos são 
apresentadas nas prestações de 
contas. Apesar de haver legisla-
ção e padrões a serem seguidos, 
na prática não há uniformidade 
entre as demonstrações dos par-
tidos. Por vezes, havia rasuras e 
inconsistências.

Figura 2

Fonte: Elaborado pelo Autor

Figura 3

Fonte: Elaborado pelo Autor
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Devido às limitações apontadas 
acima, o aprofundamento da aná-
lise ficou significativamente com-
prometido. Perfis estratégicos dos 
partidos, como direcionamento de 
fundos para campanha em con-
gressos estaduais e municipais, bem 
como para campanha para cargos 
executivos, não puderam ser identi-
ficados e isolados. Assim esses ele-
mentos não puderam ser refletidos 
neste trabalho.

Da mesma forma, ficaram com-
prometidas as comparações de mo-
vimentações de contas ocorridas 
nos partidos nestes dois períodos, 
sendo este um dos intuitos iniciais 
dos pesquisadores.

Essa falta de transparência já foi 
apontada anteriormente pelas auto-

ras Costa, Cia e Weffort (2016). A con-
tabilidade partidária é imprescindível 
para a prática democrática, devendo 
permitir análises mais refinadas e ela-
boradas a partir de uma sistematiza-
ção e disponibilização adequada dos 
dados. Assim destaca-se a importân-
cia, para a sociedade, da aplicação 
das orientações do CPC e da fiscaliza-
ção adequada da conformidade das 
prestações de contas dos partidos.

Conclui-se, a partir desse estudo 
que as novas políticas de financia-
mento partidário e eleitoral tiveram 
um impacto significativo nas pres-
tações de contas dos partidos, em 
particular de legendas minoritárias, 
que passaram ter uma participação 
substancialmente maior no total de 
financiamentos em 2018.

Para além das receitas, nota-se 
também um enfraquecimento dos 
partidos dominantes frente aos mi-
noritários, quando analisado o nú-
mero de candidatos eleitos nos con-
gressos estaduais, distrital e federal.

São desejáveis estudos futuros 
que busquem analisar os impactos 
das políticas eleitorais em eleições 
estaduais e municipais, para enten-
der se os mesmos reflexos são ob-
servados à medida que se aumen-
ta a capilarização, bem como com 
foco na eleição de cargos para o 
Executivo. Também se fazem neces-
sários estudos de casos de partidos 
que estejam dispostos a disponibi-
lizar as contas, para avaliar melhor 
os impactos da política eleitoral em 
suas estruturas patrimoniais.
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Este artigo tem como objetivo descrever as produções 
científicas indexadas na Scientific Electronic Library 
Online - SciELO relativas ao ensino introdutório de 

contabilidade, no intuito de identificar os anos das publicações, 
periódicos e seus rankings nos estratos do sistema Qualis, 
principais procedimentos empregados, perspectivas para o 
ensino de contabilidade, além das características referentes 
às autorias. Em sua metodologia, adota-se uma abordagem 
qualitativa e quantitativa com uma base inicial de 73 artigos, que, 
após um processo de leitura e busca de aderência com a proposta 
deste trabalho, chegou-se a uma amostra de 16 artigos que 
versam sobre o ensino contábil em vários países. A partir dessa 
investigação, identificou-se que as contribuições científicas no 
que se refere ao ensino contábil propedêutico ocorrem de forma 
tímida. Ademais, constatou-se que grande parte das produções 
sinaliza para a importância de metodologias de ensino lúdicas, 
inovadoras e contextualizadas para aquisição do saber e a 
formação de bons profissionais contábeis. Com isto, verifica-
se a necessidade de revitalização do ensino na área enquanto 
demanda exigida pelo mercado e sociedade, com a formação 
de profissionais críticos e capazes de solucionar problemas que 
ultrapassam a mera utilização de cálculos, visando, assim, à 
contribuição para transformações sociais.
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Introdução

O ensino contábil é entendido 
por Castro (2009) como uma área 
dotada de inúmeras carências, en-
tre as quais se encontram a escas-
sez de pesquisas específicas e as fra-
gilidades no ensino e na qualidade 
profissional esperada pelo mercado 
de trabalho. Ainda segundo Castro 
(2009), as  Instituições de Ensino 
Superior (IES) terminam por se tor-
narem meras transmissoras de in-
formações, algo que amiúde leva 
o(a) discente ao protagonismo de 
um papel passivo no processo de 
ensino-aprendizagem. Dessa for-
ma, Castro (2009) recomenda que, 
para a amenização de tais proble-
máticas, deve-se empreender a 
adoção de uma ótica de ensino e 
metodológica que forneça aos(às) 
estudantes papéis ativos nos fluxos 
de aprendizagem, possibilitando-
-os(as), de tal maneira, formações 
críticas e dinâmicas.

O campo contábil é diverso e, 
enquanto ciência social aplicada, 
deve-se comprometer com o 
fornecimento de uma perspectiva 
diferenciada aos discentes no que 
tange à semântica e a prática dos 
conceitos-chave da Contabilidade, 
a exemplo do patrimônio líquido 
empresarial e pessoal, bem como 
as suas variáveis e reflexos (CAS-
TRO, 2009). Converge, assim, ao 
pensamento de Serra Negra (1999) 
de que a edificação das metodolo-
gias do ensino contábil deve se fun-
damentar na sinergia entre a forma-
ção contábil teórica e prática, haja 
vista que àquela fornece os pressu-
postos basilares para a edificação 
da última.

Não obstante, Laffin (2002) ex-
pressa que a educação deve ser 
contemplada como um conjunto 
de fluxos de intervenções possibili-
tadas por posturas críticas em prol 
da transformação social. Assim, 
as práticas docentes se formatam 
como ações dialógicas diretamente 

relacionadas aos contextos históri-
cos, culturais e tecnológicos em que 
se inserem. Nesse viés, a educação 
anseia possibilitar novas semânticas 
às informações já existentes na es-
trutura cognitiva. Logo, o próprio 
estudante é sujeito do seu conheci-
mento, cabendo ao professor bus-
car meios para ajudar no desenvol-
vimento discente. 

Portanto, ao pensar a educa-
ção contábil, Laffin (2002) eviden-
cia que ela deve ansiar a formação 
de profissionais capazes de perce-
berem as situações antinômicas dos 
contextos em que se inserem, bem 
como os seus papéis em tais con-
junturas. Para tanto, o ensino deve 
primar pela valorização das distin-
tas aprendizagens e desenvolvimen-
to dos estudantes. 

Nesse sentido, o presente arti-
go parte da interrogação magna: 
Quais são as perspectivas meto-
dológicas para o ensino contábil 
propedêutico constantes em pu-
blicações científicas? Logo, ob-
jetiva-se descrever as produções 
científicas indexadas na Scienti-
fic Electronic Library Online - SciE-
LO relativas ao ensino introdutó-
rio de contabilidade aplicáveis às 
disciplinas propedêuticas de ensi-
no contábil. O presente artigo está 
estruturado da seguinte forma: In-
trodução; Referencial Teórico; Me-
todologia; Resultados e Considera-
ções Finais. 

Essa pesquisa nasceu no seio do 
projeto “Monitoria em Fundamentos 
de Contabilidade e Finanças Públi-
cas”, ação de ensino da Universidade 
Federal do Cariri. Em virtude do iso-
lamento social acarretado pela pan-
demia por Covid-19, as ações do pro-
jeto em questão se direcionaram ao 
estudo de metodologias aplicáveis à 
disciplina propedêutica “Fundamen-
tos de Contabilidade”, componente 
curricular acompanhado pelo proje-
to supracitado.

Tenciona-se, com essa investiga-
ção, apresentar subsídios metodoló-

gicos e teóricos que auxiliem os su-
jeitos protagonistas dos fluxos de 
ensino-aprendizagem contábil (do-
centes e discentes) na construção de 
fluxos formativos coerentes às de-
mandas sociais e tecnológicas con-
temporâneas, bem como contribuir 
de forma que a universidade seja ca-
paz de empreender as suas ações de 
ensino de forma comprometida com 
os contextos territoriais em que se 
insere – fatores que evidenciam a 
relevância da pesquisa em questão, 
considerando as inúmeras carências 
nos processos de ensino no campo 
contábil, assim como mencionado 
por Castro (2009).

Referencial teórico

O ensino contábil no 
Brasil: uma construção 
histórica

O ensino contábil no 
Brasil surgiu, possivel-
mente, em meados de 
1900 na Escola Politéc-
nica de São Paulo, a 
qual conferia aos alu-
nos concludentes do 
então curso preliminar 
o título de contador. 
Esse reconhecimento se 
deu por meio do Decreto 
Federal n.º 727, de 8 de dezem-
bro de 1900, que reconheceu ofi-
cialmente os diplomas expedidos 
pela instituição. Portanto, para a 
história do ensino contábil, a Es-
cola Politécnica desenvolveu um 
papel salutar, haja vista que foi a 
pioneira no ensino contábil no Es-
tado de São Paulo (MARTINS; SIL-
VA; RICARDINO, 2006).

 Essa provável gênese do en-
sino contábil se situa em um con-
texto nacional marcado pelo 
fortalecimento da con-
tabilidade pública no 
Brasil. Por essa con-
juntura, introduziu a 
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contabilidade patrimonial e finan-
ceira com a utilização das partidas 
dobradas que, mesmo sendo exi-
gência legal no país desde 1808, 
apenas foi efetivada após a criação 
da Comissão das Partidas Dobradas 
de 1914, comissão fundamental 
para as mudanças na contabilida-
de pública brasileira da época, pois 
possibilitou a constituição do Có-
digo de Contabilidade Pública em 
1922 e a aprovação do regulamen-
to da Contadoria Central da Repú-
blica em 1924, ações que fortalece-
ram e deram perenidade às práticas 
adotadas a partir de 1914 (ADDE et 
al., 2014). 

Portanto, ao longo da história, a 
prática contábil saiu de um modelo 
voltado somente para a escritura-
ção e demonstrações contábeis sim-
plificadas - em que o objetivo era 
apenas o de identificar a evolução 
do patrimônio privado e do aten-
dimento às necessidades empresa-
riais  –  e se tornou um complexo 
sistema de informação e avaliação, 
com características científicas, ins-
titucionais e sociais importantes, 
tendo como objetivo central su-
prir a necessidade informacional de 
seus usuários internos e externos 
no propósito de servir como instru-
mento de accountability,  de ava-
liação da entidade e de seus gesto-
res, da prestação de contas destes e 

como insumo básico para a tomada 
de decisões dos agentes econômi-
cos, tanto internos quanto externos 
à entidade. (IUDÍCIBUS; MARTINS; 
CARVALHO, 2005)

Nesse ínterim, o ensino contábil 
incorpora como objeto de estudos 
e pesquisas o cruzamento dos inte-
resses públicos e privados, os quais 
se constroem e modificam em razão 
de aspectos sociais, políticos, econô-
micos, culturais e epistemológicos. 
Tão logo, necessita-se compreender 
que do seu surgimento, tal como re-
fletido por Martins, Silva e Ricardino 
(2006), à contemporaneidade, o en-
sino e a prática contábeis vivenciam 
proeminentes transformações.

Mediante tal fato, no contexto 
pós-moderno, a educação contábil 
deve se edificar por meio de uma 
postura dinâmica, intercultural e 
aliada às Tecnologias da Informa-
ção e Comunicação (TICs), pois, na 
atual conjuntura globalizada, a for-
ça do desenvolvimento se alcança 
apenas pelos conhecimentos cien-
tíficos/tecnológicos, instituições, 
empresas e mão de obra qualifi-
cada. Isso possibilita romper com 
uma lógica educacional cristalizada 
e fundada na mera transmissão de 
conhecimentos preestabelecidos. 
Assim, os fluxos educacionais pas-
sam a se caracterizar pela dialogi-
cidade e sinergia. (CASTELLS, 2005)

Considerações contemporâneas 
sobre o ensino contábil

De acordo com o  Censo da Edu-
cação Superior, o Brasil possuía em 
2019 exatamente 1.557 ofertas de 
cursos superiores de contabilidade 
por Instituições de Ensino Superior 
(IES), havendo 1.392 ofertas dessa 
graduação em IES privadas e 165 
em IES públicas (INEP, 2019). Contu-
do, tratar do ensino contábil exige 
verificar  que a presença de discipli-
nas de graduação nessa área trans-
cende os cursos de contabilidade, 
mas contempla diversos outros nas 
áreas correlatas como Administra-
ção, Economia e Direito. 

Portanto, contemplar a varie-
dade de cursos que possuem dis-
ciplinas propedêuticas no campo 
contábil implica a necessidade por 
reflexões sobre os métodos de en-
sino para tais percursos formati-
vos. Contudo, Vendramin e Araú-
jo (2016), ao analisarem as teses 
defendidas no programa de pós-
-graduação stricto sensu em Con-
troladoria e Contabilidade da Uni-
versidade de São Paulo (USP), 
concluem que do seu início até 
2014 apenas 10 teses versaram 
sobre o ensino contábil, somente 
3,8% em relação ao total de teses 
defendidas. Ademais, as mesmas 
autoras também identificam que 

“De acordo com o  Censo da Educação Superior, o 
Brasil possuía em 2019 exatamente 1.557 ofertas de 
cursos superiores de contabilidade por Instituições 

de Ensino Superior (IES), havendo 1.392 ofertas 
dessa graduação em IES privadas e 165 em IES 

públicas (INEP, 2019).”
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apenas 30% dos autores tiveram as 
suas dissertações de mestrado vol-
tadas ao ensino contábil. Por isso, 
o ensino contábil segue com pou-
ca base teórico-científica para a sua 
aplicação, além de ser uma linha de 
pesquisa jovem e incipiente (VEN-
DRAMIN; ARAÚJO, 2016)

Mesmo com tais percalços, a 
prática e o ensino contábeis evo-
luem e atendem às suas demandas 
e anseios por atualizações frente ao 
desenvolvimento científico-tecnoló-
gico e aos problemas públicos em 
evidência. Essa tendência remonta 
o meio contábil nacional desde a 
década de 1990, fato exposto por 
Andrade (2002) ao identificar a ne-
cessidade do ensino contábil intro-
dutório, já no início dos anos 2000, 
pelo emprego de ferramentas tec-
nológicas (informáticas) aliadas ao 
processo de ensino-aprendizagem.

Nesse viés, Ribeiro e Martins 
(1993) inovaram ao revelar a ne-
cessidade de atualização da prática 
e informações contábeis, ainda no 
início da década de 1990, perante 
as mudanças empresariais em vir-
tude da noção de desenvolvimento 
sustentável. Logo, Ribeiro e Martins 
(1993) preceituam que a preserva-
ção, impacto e influência ambiental 
devem se fazer presentes de forma 
independente nas Demonstrações 
de Resultados de Exercícios, dete-
rioração de ativos (tangíveis e intan-
gíveis), bem como na evidenciação 
de ativos e passivos. Em suma, con-
templar a configuração contempo-
rânea do ensino contábil exige re-
conhecer a pluralidade de áreas, 
tecnologias, interesses, problemas 
públicos e valores éticos que in-
fluenciam a prática e o ensino con-
tábeis, os quais sempre devem ser 
atualizados.

Marroni, Rodrigues e Panoso 
(2013) realizaram uma pesquisa bi-
bliográfica sobre o panorama histó-
rico do ensino superior da graduação 
em Contabilidade no Brasil sob a égi-
de normativa, concluindo que o en-

sino superior no Brasil, na área con-
tábil, deve atender aos anseios das 
instituições de ensino, professores, 
alunos, sociedade e Estado. É preci-
so que a instituição de ensino esteja 
atenta, verificando a evolução do am-
biente de atuação do profissional em 
Ciências Contábeis e a ordem econô-
mica e financeira mundial, desde os 
seus primórdios no Brasil.

Metodologia

Esse estudo incorpora como 
objeto epistemológico os artigos 
científicos indexados na Scientific 
Electronic Library Online - SciELO re-
lativos ao ensino de contabilidade 
aplicáveis às disciplinas propedêu-
ticas de ensino contábil. Nas pro-
duções científicas, foram mapeados 
os anos das publicações, as classifi-
cações dos periódicos nos estratos 
do sistema Qualis, principais proce-
dimentos empregados, perspecti-
vas para o ensino de contabilidade, 
além das características tocantes às 
autorias; países de residência e ins-
tituições às quais os(as) autores(as) 
estão vinculados(as).

A pesquisa apresenta a sua ca-
racterização, no que toca aos seus 
fins, como exploratória. Ora, se-

gundo Prodanov e Freitas (2013), 
a pesquisa exploratória condiz a in-
vestigações em fases preliminares, 
sem tantos resultados anteceden-
tes, cuja finalidade é ofertar infor-
mações sobre o objeto observado, 
guiar a delimitação dos objetivos e 
a geração de hipóteses e, até mes-
mo, desvendar novas perspectivas 
para o tema. Essa matriz se confi-
gura, amiúde, em pesquisas biblio-
gráficas e estudos de caso, além de 
possuir um planejamento flexível.

No que se refere aos seus meios, 
a pesquisa se enquadra como 
uma revisão integrativa. Para tan-
to, com base nos pressupostos de 
Souza, Silva e Carvalho (2010), 
empreenderam-se as seguintes 
etapas: (Quadro 1)

Nesse esteio, na pesquisa na 
SciELO realizada no mês de maio 
de 2020, empregou-se o termo de 
busca “Ensino de Contabilidade”, 
sem aplicações de filtros quanto ao 
idioma, país, periódico, ano, temá-
ticas e índice de citação, resultan-
do em 73 artigos. Prontamente, 
iniciou-se um processo de leitura 
dos resumos de tais publicações. 
Após a leitura dos resumos dos tra-
balhos, identificaram-se 30 artigos 
possivelmente relacionados ao ob-
jetivo da pesquisa, contudo, com 

Quadro 1: Etapas para a construção de uma revisão bibliográfica 
do tipo integrativa

Construção de uma revisão bibliográfica integrativa

Etapas Descrições

Construção de uma 
pergunta direcionadora

 Constructo que indica os critérios de seleção e tratamento dos estudos 
pesquisados.

Pesquisas em bases de dados 
eletrônicas

 Investigações em plataformas com potencial de portar materiais 
adequados aos objetivos pretendidos, assim, necessita-se de 
representatividade e critérios para inclusão e exclusão de materiais – 
em casos de densos resultados. 

Coleta das informações nos 
materiais  Identificação de dados previamente delimitados por meio de instrumentais.

Análise apurada dos 
materiais

 Busca-se analisar criticamente os fluxos metodológicos e demais 
características dos estudos em análise.

Discussão dos resultados
 Por meio da significação e síntese dos resultados, parte-se para um 
processo de diálogo dos resultados com o aporte teórico adotado na 
produção científica.

Apresentação dos resultados  Fase substancial em que repousam as descrições da coleta, análise e 
discussão dos dados, de modo detalhado e contextualizado.

Fonte: construído pelos autores com base nos pressupostos de Souza, Silva e Carvalho (2010), 2021.
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o aprofundamento das leituras te-
máticas, delimitaram-se 16 artigos 
diretamente e 14 indiretamente re-
lacionados ao objetivo da investi-
gação, produções criticamente se-
lecionadas ao se considerarem os 
seus conteúdos em relação aos an-
seios da investigação.

O tratamento dos dados se-
guiu uma natureza quali-quanti-
tativa, pois, além de analisar e dis-
cutir os conteúdos das produções 
mapeadas – caráter qualitativo –, 
atuou-se no intento de categorizar 
determinadas informações e de as 
tratar à luz de métodos da estatís-
tica descritiva. Ora, conforme Lefre-
ve e Lefreve (2012), às dimensões 
qualitativa e quantitativa não são 
antagônicas, mas podem ser vistas 
dialeticamente como partes de um 

todo. Assim, a sua união é vá-
lida para o estudo dos fenômenos 
sociais, o que possibilita vislumbrar 
uma terceira possibilidade de abor-
dagem científica, quali-quantitati-
va, que exige em seu âmago empe-
nhos interdisciplinares. 

Considerações Estatísticas

Para fins de construção de uma 
análise estatística das variáveis qua-
litativas empreendidas na pesquisa, 
utilizaram-se métodos estatísticos 
descritivos compostos pelas frequên-
cias absolutas, relativas e percentu-
ais. A frequência absoluta representa 
a quantidade de vezes que determi-
nado elemento aparece na amostra 
(F=n; sendo “F” a frequência abso-
luta e “n” a quantidade de vezes que 

o elemento aparece); a frequência 
relativa consiste em uma divisão da 
frequência absoluta pela quantida-
de de elementos presente na amos-
tra ((f)=F/N; sendo “f” a frequência 
relativa, “F” a frequência absoluta e 
“N” número de elementos total da 
amostra); no tocante à frequência 
percentual, a mesma condiz à mul-
tiplicação da frequência relativa por 
100 ((Pi)=f*100; sendo “Pi” a frequ-
ência percentual e“f” a frequência re-
lativa) (MORETTIN, 2010).

Resultados e Discussões

Considerando os fluxos meto-
dológicos ora mencionados, abaixo 
constam as categorias tocantes aos 
anos, autores, qualis, instituições, 
periódicos científicos e países das 
publicações diretamente relaciona-
das ao objetivo da pesquisa, além 
de se apresentarem os principais 
fluxos metodológicos e perspecti-
vas para o ensino contábil constan-
tes em tais publicações. 

Conforme observa-se no Gráfi-
co 1, em um espaço amostral de 22 
autores, ocorre um destaque no ín-
dice de autores vinculados à Univer-
sidade de São Paulo (USP). Seguida-
mente, cabe ressaltar a contribuição 
dos autores da Universidade Federal 
de Uberlândia (UFU) e, por fim, da 
Universidad del Valle, localizada na 
Colômbia. Desta forma, percebe-se 
que estas três IES se destacam na 
presente pesquisa por suas contri-
buições no que concerne ao ensino 
de Ciências Contábeis. 

As demais universidades tam-
bém apresentam as suas contribui-
ções para o campo de estudo, mas, 
ainda de forma tímida em relação 
ao direcionamento aqui empreen-
dido, cabendo, assim, uma possível 
investigação futura sobre os impas-
ses e entraves que estas universida-
des enfrentam em relação às pes-
quisas sobre o ensino propedêutico 
de contabilidade. 

Gráfico 1: Instituições às quais os(as) autores(as) estão 
vinculados(às)

Fonte: elaborado pelos autores com dados da pesquisa, 2021.
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No Gráfico 2, observa-se um 
crescente fluxo de pesquisas na 
área tocante ao ensino contábil pro-
pedêutico entre os anos de 2006 a 
2010. Após esse período, ocorre um 
declínio e, seguidamente, uma osci-
lação entre a quantidade de pesqui-
sas publicadas. 

Como observado no Gráfico 3, 
observa-se uma contribuição massi-
va do Brasil correspondente a 50% 
do espaço amostral de 16 artigos. 
Em seguida, tem-se como impor-
tante contribuição para o crescimen-
to dos estudos e pesquisas na área 
contábil a Colômbia, com um índice 
de 38%. Com menos participação no 
espaço amostral da investigação em 
questão, surgem os países Espanha 
e Portugal, ambos com 6%. Com 
base nisso, pode-se destacar que o 
Brasil tem se constituído em um di-
fusor de pesquisas tocantes ao ensi-
no de Ciências Contábeis e vem, por-
tanto, contribuindo para a expansão 
e melhoria deste universo, o que se 
constata quando se observam no 
Gráfico 5 as classificações nos estra-
tos Qualis dos periódicos que publi-
caram as pesquisas brasileiras. 

O Gráfico 4 aponta os periódi-
cos que foram utilizados para publi-
cação dos artigos que constituem a 
base de dados do estudo em voga. 
Dentre eles, o que mais se destaca 
é a Revista Contabilidade e Finan-
ças (FEA-USP), que contém o maior 
número de artigos publicados de 
acordo com o espaço amostral da 
presente revisão integrativa, corres-
pondendo a 50%. Em sequência, o 
periódico Cuadernos de Contabili-
dad, com 31,25% e, por fim, os pe-
riódicos Revista Lusófona de Educa-
ção, Entramado e Revista Facultad 
de Ciencias Económicas: investi-
gación y reflexión,  todos conten-
do 6,25% das publicações. Então, 
constata-se que a Revista Contabi-
lidade e Finanças, periódico cien-
tífico brasileiro, tem contribuído 
amplamente para a publicação de 
artigos que se relacionam ao ensino 

Gráfico 2: Anos das publicações dos artigos

Fonte: elaborado pelos autores com dados da pesquisa, 2021.

Gráfico 3: Países dos quais 
emanaram as publicações

50%
38%

6%6%

Brasil Colômbia Espanha Portugal

Fonte: elaborado pelos autores com dados da 
pesquisa, 2021.

Gráfico 5: Qualis dos 
periódicos em que os artigos 

foram publicados

44%

44%

12%

A2 B1 Sem qualis

Fonte: elaborado pelos autores com dados da 
pesquisa, 2021.

de contabilidade, seguido pelo pe-
riódico Cuadernos de Contabilidad, 
periódico colombiano. 

O Gráfico 5 ilustra os estratos 
Qualis dos periódicos em que os ar-
tigos foram publicados. Pode-se ob-
servar que 44% dos periódicos têm 
classificação A2, contemplando pe-
riódicos científicos de excelência 

internacional. Em igual proporção 
percentual, 44% dos periódicos têm 
classificação B1, abrangendo perió-
dicos com excelência nacional. Por 
fim, 12% que representam os pe-
riódicos sem classificação no siste-
ma Qualis, ou seja, ainda não foram 
avaliados pelo sistema brasileiro de 
avaliação de periódicos da Capes. 

Gráfico 4: Periódicos em que os artigos foram publicados

Fonte: elaborado pelos autores com dados da pesquisa, 2021.
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Desta forma, de uma amostra de 
16 artigos, a sua maioria tem rele-
vância e qualidade identificada por 
meio dessas qualificações, seja em 
âmbito nacional ou internacional, 
demonstrando, assim, que a pes-
quisa em tela possui uma relevante 
base de dados. 

No Quadro 2, consta-se a rela-
ção dos 16 artigos e seus respec-
tivos anos de publicação, autorias, 
países e periódicos, selecionados 
como diretamente vinculados ao 
objetivo do estudo em evidência, 
entre os 73 artigos resultantes da 
pesquisa na SciELO. 

Quadro 2 - Artigos diretamente relacionados ao objetivo 
do presente estudo

Título do artigo Título do 
periódico Ano País Autores(as)

“Jogos de Empresas” aplicados ao 
processo de ensino e aprendizagem de 
contabilidade.

Revista 
Contabilidade e 
Finanças.

2003 Brasil Roberto Vatan dos Santos.

Análise das Condições de Oferta da 
Disciplina Contabilidade Introdutória: 
pesquisa junto às universidades estaduais 
do Paraná.

Revista 
Contabilidade e 
Finanças.

2005 Brasil
Elza Hofer; Ivam Ricardo 
Peleias; Elionor Farah Jreige 
Weffort.

Educação Online em Contabilidade: 
propensão e aspectos curriculares.

Revista 
Contabilidade e 
Finanças.

2007 Brasil
Edgard B. Cornachione Jr; 
Silvia Pereira de Castro Casa 
Nova; Maria Rosa Trombetta.

A Contabilidade e o Hipertexto: um 
estudo sobre o uso de websites como meio 
de disseminação científica contábil por 
instituições de ensino superior brasileiras.

Revista 
Contabilidade e 
Finanças.

2007 Brasil José Renato Sena Oliveira; 
Antonio Lopo Martinez.

Relevância dos Conhecimentos, 
Habilidades e Métodos instrucionais na 
Perspectiva de Estudantes e Profissionais 
da Área Contábil: estudo comparativo 
internacional.

Revista 
Contabilidade e 
Finanças.

2011 Brasil

Ernani Ott; Jacqueline 
Veneroso Alves da Cunha; 
Edgard Bruno Cornacchione 
Júnior; Márcia Martins 
Mendes De Luca.

Las Tecnologías de Información y 
Comunicación en la Formación de 
Contadores Públicos: análisis de uso 
y aplicaciones en cinco universidades 
colombianas.

Cuadernos de 
Contabilidad. 2011 Colômbia

Óscar Mauricio Barreto-
Carvajal; Sandra Milena 
Cárdenas-Mora; Sonia 
Alexandra Mondragón-
Hernández.

Competências de Auto-Desenvolvimento 
e Metodologias PBL num Curso de 
Contabilidade.

Revista Lusófona 
de Educação. 2011 Portugal Maria M. Pinheiro; Cláudia S. 

Sarrico; Rui A. Santiago.

Experiencia sobre la Utilización de 
un Mix de Metodologías Docentes 
en la Educación Universitaria de la 
Contabilidad.

Cuadernos de 
Contabilidad. 2012 Espanha María Antonia García Benau; 

Ana Zorio Grima.

Metodologías Activas para la Enseñanza 
de las Normas Internacionales de 
Información Financiera en un Ambiente 
Virtual de Aprendizaje.

Cuadernos de 
Contabilidad. 2013 Colômbia

Nydia Marcela Reyes-
Maldonado; Fernando 
Chaparro-García.

Teoria da Autodeterminação: uma análise 
da motivação dos estudantes do curso de 
Ciências Contábeis.

Revista 
Contabilidade & 
Finanças.

2013 Brasil
Edvalda Araújo Leal; Gilberto 
José Miranda; Carlos Roberto 
Souza Carmo.

Enseñanza de la Contabilidad como 
Disciplina Académica: concepciones de 
ciencias del profesorado y pensamiento 
crítico.

Entramado. 2014 Colômbia Marlón David García-
Jiménez.

Didácticas para la Formación en 
Investigación Contable: una discusión 
crítica de las prácticas de enseñanza.

Revista Facultad 
de Ciencias 
Económicas: 
Investigación y 
Reflexión.

2015 Colômbia

Sandra Milena Muñoz 
López; Gustavo Alberto Ruiz 
Rojas; Héctor José Sarmiento 
Ramírez.

Humanidades y Formación Contable: 
una relación necesaria para otear una 
reorientación de la profesión contable.

Cuadernos de 
Contabilidad. 2015 Colômbia William Rojas Rojas; 

Gregorio Giraldo Gercés.

Análisis y Desarrollo de la Educación 
Contable: temáticas de su abordaje 
y principales problemáticas según el 
pensamiento estudiantil socializado por la 
Fenecop (2000-2016).

Cuadernos de 
Contabilidad. 2017 Colômbia

Fonte: elaborado pelos 
autores com dados da 
pesquisa, 2021. Driver Ferney 
Ramírez Henao.

Um Safari no Brasil: evidências sobre o 
Ensino Baseado na Estrutura Conceitual.

Revista 
Contabilidade & 
Finanças.

2018 Brasil

Patrícia de Souza Costa; 
Gilvania de Sousa Gomes; 
Guillermo O. Braunbeck; 
Maria Eduarda 
Gomes Santana.

Adoção de Metodologias Ativas e 
sua Relação com o Ciclo de Vida e a 
Qualificação Docente no Ensino de 
Graduação em Ciências Contábeis.

Revista 
Contabilidade & 
Finanças.

2019 Brasil
Leonardo de Rezende Costa 
Nagib; Denise Mendes 
da Silva.

Fonte: elaborado pelos autores com dados da pesquisa, 2021.
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Expõem-se no Quadro 3 algumas 
informações basilares dos artigos de-
finidos como diretamente relaciona-
dos ao objetivo deste estudo, em que 
se apresentam, entre outras infor-
mações das pesquisas analisadas, os 
principais procedimentos metodoló-
gicos empregados e objetivos gerais.

De acordo com o que foi expos-
to sobre os artigos selecionados 
como diretamente relacionados ao 
objetivo deste estudo, foi possível 
constatar que, em sua maioria, es-
sas publicações abordam aspectos 
que visam à inserção de novas me-
todologias de ensino e pesquisa 
contábil que ampliem os conheci-

mentos dos(as) discentes. Nota-se, 
ainda, que os artigos sinalizam para 
necessidade de revitalização do en-
sino de contabilidade por parte dos 
docentes, assim como mudanças 
de postura por parte dos pesquisa-
dores da área, contudo, persistindo 
os aspectos e as expertises técnicas 
que a profissão exige, mas, também 
trazendo uma abrangência quanto 
às percepções dos novos profissio-
nais que ingressarão no mercado 
contábil, levando-os a galgar mu-
danças por meio da contabilida-
de, seja por meio da transparência, 
ampliação da capacidade decisória, 
promoção do bem-estar social, en-

tre outras práticas oriundas da base 
epistemológica da contabilidade.

Ademais, pode-se observar uma 
perspectiva bastante compartilhada 
quanto ao ensino da contabilidade 
nos artigos aqui expostos. Destaca-se, 
então, uma configuração de ensino 
contábil que, em sua maioria, se pau-
ta em técnicas e valores financeiros. 
Porém, há uma proeminente deman-
da por parte da sociedade e mercado, 
que visa à ampliação da construção 
do saber e profissionalização contábil 
por meio de aspectos mais profundos 
que visem à construção de profissio-
nais cada vez mais éticos e compro-
metidos socialmente.

Quadro 3: Títulos, metodologias e objetivos dos artigos diretamente relacionados ao objetivo da pesquisa
Literatura Base para construção do Artigo

Títulos dos Artigos Metodologia Objetivo do Artigo

Las Tecnologias de Informacion 
y Comunicacion en la Formacion 
de Contadores públicos: analisis 
de uso y aplicaciones en cinco 
universidades colombianas.

Análise abordada a partir de três perspectivas teóricas e uma de 
natureza empírica. Primeiro, o arcabouço legal, segundo, a reflexão 
sobre as referências pedagógicas; terceiro, uma lista dos principais 
avanços e desenvolvimentos no uso das Tecnologias da Informação 
e Comunicação. A perspectiva empírica foi desenvolvida através de 
um trabalho de campo que visou medir a aplicação e uso das TICs 
em cinco programas de contabilidade pública na Colômbia.

Mostrar que o Programa de Contabilidade Pública 
tem a necessidade de envolver TIC nos seus processos 
de ensino-apren- dizagem, para que a comunidade 
acadêmica seja capaz de conhecer, gerenciar e 
desenvolver suas habilidades no uso dessas tecnologias 
na sua inclusão no processo da aprendizagem.

Experiencia sobre la Utilizacíon 
de un Mix de Metodologias 
Docentes em la Educacion 
Universitaria de la Contabilidad.

Primeiro foi o tipo descritivo e narrativo. Em segundo, para 
obter as opiniões dos alunos utilizaram-se dados de um pequeno 
questionário. Em terceiro, para analisar os resultados obtidos nas 
séries, foram utilizados os percentuais de alunos apresentados e 
aprovados e sua comparação com os obtidos no ano anterior.

Analisar o sucesso de novas metodologias de ensino, 
no ensino da contabilidade.

“Jogos de Empresas” Aplicados 
ao Processo de Ensino e 
Aprendizagem de Contabilidade.

Pesquisa experimental e pesquisa-ação. Para realização da pesquisa 
experimental, efetuou-se, em primeiro lugar, um teste-piloto do Jogo 
de Empresas especialmente elaborado para este estudo. 

Estudar a aplicação dos jogos simulados de gestão, 
conhecidos como “Jogos de Empresas” em Contabilidade 
por meio de um experimento com discentes de graduação 
e pós-graduação na área de ciências contábeis. 

Análise das Condições de Oferta 
da Disciplina Contabilidade 
Introdutória: pesquisa junto às 
universidades estaduais do Paraná.

Foram usados o questionário e a entrevista de profundidade, a 
pesquisa documental direta e indireta, a revisão bibliográfica e a 
obtenção de informações junto às Secretarias dos Programas de 
Pós-Graduação stricto sensu em Controladoria e Contabilidade 
recomendados pela CAPES.

Analisar as condições de oferta da disciplina 
Contabilidade Introdutória nas Universidades 
Estaduais do Paraná. Elaborar um roteiro que 
permitisse avaliar diversos aspectos da disciplina, por 
meio das opiniões dos coordenadores e professores 
responsáveis pelos cursos superiores oferecidos. 

Educação Online em 
Contabilidade: propensão e 
aspectos curriculares.

Coleta de dados primários mediante um conjunto de técnicas para 
coletar, registrar, compilar e analisar os dados, propiciando uma 
interpretação quantitativa dos fatos. 

Identificar e analisar alunos de pós-graduação 
matriculados em um programa de MBA em 
Contabilidade e áreas afins em termos de sua 
propensão à educação online.

Competências de Auto 
Desenvolvimento e 
Metodologias PBL num Curso de 
Contabilidade: perspectivas de 
alunos, docentes, diplomados e 
empregadores.

Estudo de caso na unidade curricular de Simulação Empresarial, 
inserida no último semestre do último ano do plano curricular do 
primeiro ciclo de estudos do curso de Contabilidade ministrado 
no ISCA-UA.  Entrevista semi-estruturada junto dos docentes e 
entidades empregadoras, e à técnica do questionário junto dos 
restantes participantes. 

Contribuir para a discussão teórica sobre a forma 
como os movimentos de mudança associados à 
metodologia PBL produzem implicações ao nível das 
competências dos alunos do ensino superior. 

Relevância dos Conhecimentos, 
Habilidades e Métodos 
Instrucionais na Perspectiva 
de Estudantes e Profissionais 
da Área Contábil: estudo 
comparativo internacional.

Estudo descritivo com objetivo correlacional com 1710 pessoas 
como amostra do estudo, dentre discentes de contabilidade e 
contadores. Aplicou-se um questionário impresso com estudantes 
e os profissionais por e-mail. Os questionários eram compostos 
por; informação geral sobre o participante; lista de conhecimentos, 
habilidades e métodos de ensino-aprendizagem. 

Comparar a percepção de estudantes de cursos de 
Ciências Contábeis em IES brasileiras e profissionais 
da contabilidade no Brasil quanto aos conhecimen- 
tos, habilidades e métodos de ensino-aprendizagem 
considera- dos como mais importantes para a atuação 
do contador no mercado de trabalho.
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Quadro 3: Títulos, metodologias e objetivos dos artigos diretamente relacionados ao objetivo da pesquisa
Literatura Base para construção do Artigo

Títulos dos Artigos Metodologia Objetivo do Artigo
Metodologías Activas para 
la Enseñanza de las Normas 
Internacionales de Informacíon 
Financiera en un Ambiente 
Virtual de Aprendizaje.

Revisão de literatura sobre as tendências à profissão contábil no que 
tange às competências profissionais, além das competências mais 
adequadas à contabilidade financeira no que se refere às NIIF. Revisão 
de literatura sobre estudos de caso em relação a experiências de ensino 
de contabilidade que fizeram uso de modelos de competências.

Descrever o modelo pedagógico de ensino de 
contabilidade sobre as Normas Internacionais de 
Informação Financeira desenvolvido no seio da 
UNAB. 

Teoria da Autodeterminação: 
uma análise da motivação dos 
Estudantes do Curso de Ciências 
Contábeis.

A amostra da pesquisa foi composta de 259 estudantes matriculados, 
em todos os períodos do Curso de Ciências Contábeis de uma 
instituição de ensino superior pública brasileira. Os resultados da 
pesquisa foram analisados por meio da análise fatorial exploratória.

Avaliar a motivação dos estudantes de Ciências 
Contábeis de uma Universidade Pública; à luz da 
Teoria da Autodeterminação.

Enseñanza de la Contabilidad 
como Disciplina Académica: 
concepciones de ciencias del 
profesorado y pensamiento crítico.

Inicialmente um estudo qualitativo que permite identificar o modelo de 
conhecimento científico escolar (MCCE). Os instrumentos utilizados 
na fase de estudo qualitativo são pesquisas realizadas usando a técnica 
de escala Likert. Depois da obtenção dos dados, foram feitas entrevistas 
com o grupo de professores e assim foi feito um confronto com os dados 
obtidos nas pesquisas e suas respectivas interpretações.

Identificar modelos de conhecimento científico escolar 
presente em um grupo de professores de um programa 
universitário de Contabilidade Pública. Estabelecer as 
concepções histórico-epistemo- lógicas, pedagógica e 
didáticas expressas por professores de um programa de 
Contabilidade Pública. 

Didácticas para la Formacíon 
en Investigacíon Contable: una 
discusíon crítica de las prácticas 
de enseñanza.

O método seguido no estudo corresponde a um desenho combinado 
entre explicativo e interpretativo. Com utilização de entrevistas 
semiestruturadas e também com revisão documental.

Indagar sobre a maneira pelas quais é ensinado 
pesquisas no Programa de Contabilidade Pública em 
Medellin.

Humanidades y Formacíon 
Contable: una relacíon necesaria 
para otear una reorientación de 
la profesíon contable.

Foi usada uma abordagem analítica.
Refletir em voz alta sobre os  caminhos que vêm 
sendo desenvolvidos para transformar práticas 
contábeis e processos pedagógicos.

Analísis y Desarrollo de la 
Educacíon Contable: temáticas 
de su abordaje y principales 
problemáticas según el pensa- 
miento estudiantil socializado 
por la Fenocop (2000-2016).

Análise de conteúdo de apresentações feita nas comissões dos alunos.

Analisar as problemáticas da educação contábil 
expostas por estudantes mediante palestras 
apresentadas desde o ano 2000 até 2016, nas 
comissões educacionais dos congressos nacionais 
organizados em torno do assunto.

Um Safari no Brasil: evidências 
sobre o ensino baseado na 
estrutura conceitual.

Aplicação de um questionário por três semestres a cinco turmas, 
sendo duas no período diurno e três no noturno, responderam ao 
questionário 159 estudantes. Constituição de grupos focais, com 40 
alunos voluntários, onde foram debatidos os temas: desenvolvimento 
de habilidades e competências; motivação; estudo e pesquisa 
individual ou em grupo; visão empresarial prática; trabalho em 
equipe; dificuldades e limitações; desempenho na disciplina. 

Apresentar os resultados do uso do caso para 
ensino no curso de Ciências Contábeis de uma 
universidade pública brasileira, com o fim de obter 
evidências quanto a sua eficácia no desenvolvimento 
de habilidades e competências imprescindíveis à 
aprendizagem.

Adoção de Metodologias Ativas e 
sua Relação com o Ciclo de Vida e a 
Qualificação Docente no Ensino de 
Graduação em Ciências Contábeis.

Utilização de um questionário online e análise descritiva e de 
variância para tratamento dos dados.

Identificar e analisar a relação entre a adoção de 
metodologias ativas, o ciclo de vida e a qualificação 
docente no ensino de graduação em Contabilidade.

A Contabilidade e o Hipertexto: 
um estudo sobre o uso de 
websites como meio de 
disseminação científica contábil 
por instituições de ensino 
superior brasileiras.

Estudo empírico-exploratório.

Investigar como as Instituições de Ensino Superior 
(IES) brasileiras utilizam os websites institucionais para 
disseminar a produção acadêmica científica da área 
contábil. Analisar como as iniciativas de disseminação 
do conhecimento oferecidas pela Internet estão 
contribuindo para o compartilhamento da produção 
acadêmico-científica contábil por meio dos sites 
institucionais das Instituições pesquisadas.

Fonte: Plataforma De Indexação Scientific Eletronic Library Online - Scielo

Considerações Finais

A presente investigação objeti-
vou descrever a produção científi-
ca indexada na base SciELO sobre 
o ensino contábil propedêutico. 
Nesse esteio, trouxe apontamentos 
quanto à inclusão de novas meto-
dologias e mudanças de perspecti-
vas pedagógicas em relação à for-

mação e qualificação profissional 
contábil frente às novas deman-
das da sociedade e mercado em 
um contexto globalizado. Portan-
to, constatou-se, bem como con-
clui Castro (2009), a urgência por 
uma transformação efetiva na área 
da formação contábil com vistas a 
fluxos didáticos inovadores, alia-
dos a novas tecnologias e práticas 

de ensino visando à contribuição da 
contabilidade para a resolução das 
demandas sociais.

A revisão integrativa aqui empre-
endida põe a nu a existência de va-
riadas pesquisas e práticas de ensino 
inovadoras no campo contábil. Tais 
publicações apresentam perspecti-
vas metodológicas bastante aliadas 
às Tecnologias da Informação e Co-
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municação, além de, majoritariamen-
te, reconhecerem a relevância da for-
mação de profissionais responsáveis 
e éticos, cujas atuações devem se de-
senvolver de forma contextualizada e 
transversal. Demarca-se uma grande 
contribuição de publicações oriun-
das de IES brasileiras (sobretudo USP 
e UFU) – seguidas de instituições co-
lombianas –, de abordagens suma-
mente quali-quantitativas, constantes 
em periódicos científicos bem qualifi-
cados, segundo os estratos do siste-
ma Qualis, e com alto índice de publi-
cações entre os anos de 2010 e 2013.

Cabe ressaltar que, bem como re-
conhecem os artigos diretamente vin-
culados ao objetivo da pesquisa em 
tela, mudanças no seio das práticas 

profissionais e formativas da contabi-
lidade não são fáceis, haja vista que 
amiúde existem resistências por parte 
de sujeitos e instituições atuantes no 
campo. Sendo assim, como percebi-
do na base de dados, as novas meto-
dologias e reestruturação do ensino 
e pesquisa são processos morosos e 
difíceis, mas, capazes de serem rea-
lizados e propensos a grandes êxitos 
quando se trata da melhoria da qua-
lidade do ensino ao discente; amplia-
ção dos conhecimentos; surgimento 
de profissionais mais críticos e com-
prometidos eticamente; valorização 
da contabilidade enquanto ciência 
capaz de promover bem-estar social, 
podendo contribuir em âmbito públi-
co e/ou privado.

Nesse hiato, concebe-se que os 
estudos em relação às práticas de en-
sino contábil são proeminentes fenô-
menos assentes nas esferas acadêmi-
cas latino-americanas. Contudo, em 
virtude de argumentos tecnicistas, 
amiúde as metodologias emprega-
das na formação em contabilidade 
tendem a assumir posturas anacrô-
nicas às realidades políticas, sociais 
e culturais em que se inserem (LAF-
FIN, 2002). Desse modo, demarca-
-se a necessidade, corroborando os 
artigos aqui apresentados, por pla-
nos curriculares contextualizados às 
dinâmicas territoriais e que, efetiva-
mente, sirvam às demandas socioe-
conômicas emanadas pelas esferas 
pública e privada. 
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1. Introdução
 

A existência da contabilidade está, direta e necessariamente, 
ligada à sua utilidade. Contudo, por ser subjetivo, este 
atributo depende do quão a contabilidade é capaz 

de atender às necessidades informacionais dos seus usuários. 
Desse modo, dada a multiplicidade de indivíduos e entidades com 
objetivos específicos que julgam essa utilidade sob a sua própria 
perspectiva, naturalmente, influenciada por uma teia de incentivos 
decorrentes das consequências econômicas da informação 
contábil sobre a sua riqueza, é impossível atender plenamente a 
todos esses objetivos com um único conjunto de regras1. Por outro 
lado, a existência dessas tensões pode evidenciar, justamente, que a 
contabilidade é útil para todos os envolvidos.

Essa é uma temática complexa e que não possui uma única respos-
ta e, até hoje, não se alcançou uma solução abrangente o suficiente. A 
regulação contábil, por uma série de razões, pode ser vista como uma 
alternativa capaz de equacionar esses problemas e, seja orientada pelo 
interesse social ou por grupos específicos, tem sido empreendida, ao 
longo do tempo, para oferecer uma solução necessária possível, ainda 
que parcial.

79REVISTA BRASILEIRA DE CONTABILIDADE

RBC n.º 248. Ano L. março/abril de 2021

1 Para os investidores do mercado de capitais, a utilidade da contabilidade está na sua capacidade 
de gerar informações que lhes permitam avaliar o risco e o retorno do seu investimento, de modo 
a auxiliá-los na tomada de decisão quanto à alocação eficiente dos seus recursos. Credores uti-
lizam a contabilidade para avaliar a capacidade de pagamento da entidade, ou seja, o risco de 
crédito. Empregados julgam a contabilidade útil desde que seja possível conhecer e fiscalizar o 
lucro do período que será objeto de distribuição. Governos, por sua vez, julgam a contabilidade 
útil desde que atenda objetivos distintos, como no caso da regulação de atividades econômicas, 
em que os registros contábeis são utilizados, por exemplo, para a definição e fiscalização das 
tarifas de serviços públicos; ou no exercício da sua função tributante, em que a utilidade da con-
tabilidade consiste no registro das transações realizadas pelas entidades e, assim, determinar a 
ocorrência do fato gerador dos tributos. Já para os gestores, a contabilidade será útil se for capaz 
de gerar informações que lhes auxiliem na administração das entidades e que, dado o caráter 
privado e específico dessas informações, o seu processo de geração não requer, necessariamente, 
a vinculação a um conjunto normativo formalmente estabelecido.
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No Brasil, a regulação contábil 
é uma matéria eminentemente le-
gal, por isso, é marcada por tensões 
e conflitos normativos gerados em 
função da multiplicidade de entes 
estatais dotados de competência 
(legal) regulatória, a qual, natural-
mente orientada pela tutela das re-
lações jurídicas objeto das respecti-
vas esferas de regulação econômica 
setorial, estabelece objetivos distin-
tos para a contabilidade. Além dis-
so, tem-se que, em muitos casos, 
exigências de natureza tributária 
acabam afetando a prática contá-
bil, ampliando ainda mais as con-
trovérsias de natureza regulatória. 

No âmbito das micro, pequenas 
e médias empresas, esse cenário se 
mostra ainda mais preocupante, 
pois, muito embora essas entida-
des disponham de mais de um con-
junto normativo, restam dúvidas 
sobre se uma parcela significativa 
delas sequer mantém a sua escritu-
ração contábil. Esse é um problema 
que deteriora o ambiente da regu-
lação contábil no contexto nacional 
e, portanto, exige o devido enfren-
tamento. Nesse sentido, o presente 
artigo visa lançar um pouco mais de 
luz sobre o tema e sugere caminhos 
que podem ser seguidos.

2. Ambiente da Regulação 
Contábil no Brasil

Para tentar entender o ambien-
te da regulação contábil no Brasil, 
é necessário conhecer a configu-
ração empresarial doméstica. Nes-
se sentido, para estimar o quanti-
tativo de empresas, vamos tomar 
como ponto de partida os dados 
contidos no levantamento realiza-

do pelo Serviço Brasileiro de Apoio 
às Micro e Pequenas Empresas (Se-
brae)2, os quais apontam que, no 
Brasil, haveria 8.441.213 empre-
sas; destas, 6.282.723 seriam mi-
croempresas (ME) e 786.288 em-
presas de pequeno porte (EPP), 
totalizando assim 7.069.011 en-
tidades, ou 83,74% do total. Já a 
parcela residual, 1.372.202 entida-
des, ou 16,26% do total, alcança 
uma grande variedade de empre-
sa, pois pode compreender desde 
pequenas ou médias entidade até 
companhias abertas, sociedades de 
grande porte e instituições financei-
ras em geral.

Dada a multiplicidade de en-
tidades, essa estimativa geral 
(8.441.213) foi segregada nos seg-
mentos empresariais evidenciados 
na Tabela 1, abaixo, os quais foram 
definidos em função da regulação 
contábil aplicável, segregação que, 
obviamente, foi condicionada aos 
dados disponíveis. A seguir, tecere-
mos breves comentários acerca da 
regulação contábil para cada seg-
mento aqui definido.

1.1. Companhias Abertas

As companhias abertas “não fi-
nanceiras” devem observar as dispo-
sições de natureza contábil da Lei n.º 
6.404, de 1976 (Lei das S.A.), bem 
como estão submetidas à regulação 
contábil plena da CVM, portanto, são 
obrigadas a adotar, no âmbito das 
suas demonstrações contábeis, indi-
viduais e consolidadas, isto é, na di-
vulgação financeira, os padrões inter-
nacionais de reporte financeiro (IFRS)3.

Outrossim, a Lei das S.A. garante 
a adoção das normas da CVM, mes-
mo que a companhia esteja subme-
tida à regulação econômica setorial 
(com exceção da regulação do Ban-
co Central). Neste caso, de acordo 
com o seu § 2º do Art. 177, as exi-
gências de caráter regulatório (e tri-
butário) que prescrevam, conduzam 
ou incentivem a utilização de méto-
dos ou critérios contábeis diferen-
tes ou determinem registros, lança-
mentos ou ajustes ou a elaboração 
de outras demonstrações financei-
ras, deverão ser atendidas em livros 
ou registros auxiliares. 

2 Dados disponíveis em: https://datasebrae.com.br/totaldeempresas/ (Acesso em 21/02/2021).

3 Para esse segmento, a regulação contábil exibe contornos legais bem definidos. A própria Lei n.º 6.404, de 1976, com as alterações introduzidas pelas 
Leis n.º 11.638, de 2007, e n.º 11.941, de 2009, estabelece, no § 3º do seu Art. 177, que as demonstrações contábeis das companhias abertas devem 
observar, além do que ela, a lei, dispõe, as normas expedidas pela CVM, as quais, segundo o § 5º do referido artigo, devem estar em consonância com os 
IFRS. Outrossim, a competência regulatória da CVM para dispor sobre padrões de contabilidade aplicável às companhias abertas está claramente atribuída 
no inciso IV do § 1º do Art. 22 da Lei n.º 6.385, de 1976, inclusive no que se refere às instituições financeiras e demais entidades autorizadas a funcionar 
pelo BCB, só que, neste caso, subsidiariamente às normas expedidas por esse regulador

Tabela 1 - Segmentos Empresariais: quantidades estimadas
Segmento N %

Companhias abertas 1 3 
exceto instituições reguladas pelo Banco Central 597 0,007%

Companhias fechadas1 2 3 
exceto instituições reguladas pelo Banco Central 164.115 1,944%

Instituições Reguladas pelo Banco Central3 1.599 0,019%
Outras4

exceto ME e EPP 1.205.891 14,286%

ME 4 6.282.723 74,429%
Optantes pelo Simples Nacional 4.006.600 47,465%
Não optantes pelo Simples Nacional 2.276.123 26,964%
EPP 4 786.288 9,315%
Optantes pelo Simples Nacional 427.562 5,065%
Não optantes pelo Simples Nacional 358.726 4,250%
Total 4 8.441.213

Fontes: 1Comissão de Valores Mobiliários: http://sistemas.cvm.gov.br/port/cadastro/ftp.asp
2Ministério da Economia: https://www.gov.br/governodigital/pt-br/mapa-de-empresas/boletins/mapa-de-empresas-
boletim-do-3o-quadrimestre-de-2020.pdf
3Banco Central do Brasil: CBhttps://www3.bcb.gov.br/ifdata/#
4Sebrae: https://datasebrae.com.br/totaldeempresas/
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Nesse pequeno, porém, impor-
tante grupo de entidades, a regu-
lação contábil não guarda grandes 
controvérsias no que se refere ao 
alcance regulatório e ao padrão 
contábil a ser seguido. Se existe al-
gum problema nesse alcance, ele 
pelo menos estaria equacionado, 
pois há um arcabouço legal defini-
do que deve ser observado. Contu-
do, é verdade, restam algumas ten-
sões decorrentes das divergências 
estruturais entre o modelo IFRS e 
o sistema legal brasileiro que po-
dem ser sentidas em diversas re-
lações jurídico-contratuais no âm-
bito, por exemplo, do direito civil, 
comercial, tributário e, inclusive, 
do direito societário. Mas... isso é 
uma outra discussão.

1.2. Instituições Reguladas pelo 
Banco Central

Outro segmento que possui con-
tornos regulatórios bem definidos 
corresponde às instituições financei-
ras e às demais instituições autoriza-
das a funcionar pelo Banco Central 
do Brasil (BCB)4. O padrão contábil 

aplicável a essas instituições é o Pla-
no Contábil das Instituições do Siste-
ma Financeiro Nacional (Cosif), o qual 
tem incorporado, mesmo que par-
cialmente, os IFRS. Já no âmbito das 
demonstrações financeiras anuais 
consolidadas, os IFRS devem ser ado-
tados, obrigatoriamente, no caso das 
instituições constituídas sob a forma 
de companhia aberta ou que sejam 
líderes de conglomerado prudencial 
enquadrado no Segmento 1 (S1), no 
Segmento 2 (S2) ou no Segmento 3 
(S3), com exceção das cooperativas 
de crédito, administradoras de con-
sórcio e instituições de pagamento.

Haveria um total de 1.599 insti-
tuições sujeitas à regulação do BCB5, 
o que representa, aproximadamen-
te, 0,019% do total das empresas 
brasileiras. Com isso, e considerando 
as companhias abertas “não finan-
ceiras” (597 companhias), chega-se 
a um total de 2.196 entidades, ou 
0,026%, aproximadamente, do total 
de empresas, cuja regulação contá-
bil estaria definida e, em princípio, 
não se vislumbraria a necessidade de 
realização de qualquer alteração es-
trutural urgente no âmbito societá-
rio ou regulatório.

1.3. Companhias Fechadas

Assim como as companhias 
abertas, as fechadas também de-
vem seguir a Lei das S.A. No en-
tanto, essas companhias possuem 
alternativas quanto ao padrão con-
tábil a ser seguido. Vejamos.

Opcionalmente, as compa-
nhias fechadas podem adotar 
as normas expedidas pela CVM6, 
conforme o disposto no § 6º do 
Art. 177 da própria Lei das S.A. 
Não exercida tal opção, poderão 
adotar o conjun-
to completo das 
Normas Brasilei-
ras de Contabili-
dade (NBC Com-
pletas) e, caso 
atendam a de-
finição de pe-
quena e mé-
dia empresa 
(PME) confe-
rida pela NBC 
TG 1000 (R1) 
– Contabili-
dade para 
Pequenas e 
Médias Em-

4 A competência para expedir normas gerais de contabilidade é atribuída ao Conselho Monetário Nacional (CMN) pelo inciso XII do 
Art. 4º da Lei n.º 4.595, de 1964, competência esta que, por sua vez, foi delegada para o BCB.

5 Dados disponíveis em: https://www3.bcb.gov.br/ifdata/# (acesso em 14/1/2021).

6 Essas normas, via de regra, têm coincidido com as NBC Completas. 

“As companhias abertas “não financeiras” devem 
observar as disposições de natureza contábil da Lei 
n.º 6.404, de 1976 (Lei das S.A.), bem como estão 
submetidas à regulação contábil plena da CVM, 

portanto, são obrigadas a adotar, no âmbito das suas 
demonstrações contábeis...”
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presas (NBC TG 1000)7, poderão, 
alternativamente, adotar esse pa-
drão contábil.

Havendo regulação econômica 
setorial, em princípio, as compa-
nhias fechadas deverão adotar o 
padrão estabelecido pelo órgão re-
gulador correspondente. Contudo, 
por se submeterem à Lei das S.A., 
é preciso atentar para o disposto 
no § 2º do Art. 177 dessa lei, já 
mencionado em linhas pretéritas, 
de modo que surge um certo con-
flito, pois, teoricamente, a adoção 
do padrão contábil passível de es-
colha pela companhia fechada es-
taria legalmente garantida. Con-
tudo, devo reconhecer que essa, 
entre tantas outras, ainda é ques-
tão em aberto, uma vez que envol-
ve controvérsias quanto à valida-
de daquele dispositivo legal ante 
o alcance da competência legal do 
ente regular.

1.4. Outras Empresas (exceto 
ME e EPP)

Esse segmento compreende 
um grupo bastante heterogêneo, 
seja no que se refere à natureza e 
porte das entidades, seja em rela-
ção à regulação contábil, pois com-
preende as sociedades de grande 
porte (SGP)8 que não sejam com-
panhia fechadae todas as demais 
empresas, com exceção das MEs e 
EPPs, totalizando algo em torno de 
1.205.891 entidades9, ou, aproxi-
madamente, 14,286% do total das 
empresas brasileiras. 

As SGPs devem, obrigatoria-
mente, observar as disposições da 
Lei das S.A., no que se refere à es-
crituração comercial e à elaboração 
das demonstrações contábeis. Tal 
observância também é exigida para 
as demais entidades quando tribu-
tadas pelo Imposto de Renda com 
base no Lucro Real, por força das 
disposições contidas no Decreto-Lei 
n.º 1.598, de 1977, em especial o 
inciso XI do Art. 67. Esse subcon-
junto concentra as maiores empre-
sas do segmento em questão, uma 
vez que as empresas com receita to-
tal superior a R$78 milhões devem 
se submeter à tributação com base 
no Lucro Real.

As SGPs devem adotar as NBCs 
completas. Já as demais tributadas 
com base no Lucro Real, além des-
se padrão contábil, também po-
derão adotar a NBC TG 1000, caso 
atendam à definição de PME. É di-
fícil precisar o quantitativo desse 
subconjunto com base nos dados 
públicos disponíveis, no entanto, 
é possível ter uma ideia aproxima-
da desse número se considerarmos 
que,de acordo com o portal do Sis-
tema Público de Escrituração Digital 
(SPED)10, em 2020, 178.456 pessoas 
jurídicas apresentaram a Escritura-
ção Contábil Fiscal (ECF) indican-
do como forma de tributação, para 
o ano-calendário de 2019, o Lucro 
Real. Se deduzirmos as instituições 
reguladas pelo BCB (1.599) e assu-
mirmos que todas as companhias 
abertas (597) e fechadas (164.115) 
adotam esse regime de tributação 
(o que é muito provável), teríamos 

em torno de 12.145 
empresas, quan-
titativo que, em-
bora compreenda 
empresas fora do 
subconjunto em 
questão, como no 
caso, eventual-
mente, de uma 
EPP não optan-
te pelo Simples Na-
cional, oferece uma estimati-
va razoável (possível) sobre o 
que estamos tratando.

Na hipótese de regulação econô-
mica setorial, prevalecerá o padrão 
contábil definido pelo respectivo 
ente regulador. Mas, como já men-
cionei, em razão do § 2º do Art. 177 
da Lei das S.A., a adoção das NBCs 
completas estaria legalmente garan-
tida para as SGP, embora isso não es-
teja claramente definido. E, no caso 
das demais empresas tributadas com 
base no Lucro Real, isso pode se tor-
nar ainda mais controverso, já que a 
observância à Lei das S.A. decorre, 
na verdade, de uma determinação 
de natureza tributária.

Por fim, temos as outras em-
presas não tributadas com base no 
Lucro Real (exceto ME e EPP), sub-
conjunto que compreende, via de 
regra, as empresas que possuem 
receita anual entre R$4,8 milhões e 
R$78 milhões, o que pode represen-
tar, aproximadamente, em torno de 
1.193.746 empresas, subconjunto 
que tende a exibir maior diversida-
de sob os mais variados aspectos, in-
clusive no que se refere aos usuários 
da informação contábil.

7 Para esse segmento, a regulação contábil exibe contornos legais bem definidos. A própria Lei n.º 6.404, de 1976, com as alterações introduzidas pelas 
Leis n.º 11.638, de 2007, e n.º 11.941, de 2009, estabelece, no § 3º do seu Art. 177, que as demonstrações contábeis das companhias abertas devem 
observar, além do que ela, a lei, dispõe, as normas expedidas pela CVM, as quais, segundo o § 5º do referido artigo, devem estar em consonância com 
os IFRS. Outrossim, a competência regulatória da CVM para dispor sobre padrões de contabilidade aplicável às companhias abertas está claramente 
atribuída no inciso IV do § 1º do Art. 22 da Lei n.º 6.385, de 1976, inclusive no que se refere às instituições financeiras e demais entidades autorizadas 
a funcionar pelo BCB, só que, neste caso, subsidiariamente às normas expedidas por esse regulador

8 De acordo com o Parágrafo único do art. 3º da Lei n.º 11.638, de 2007, é considerada SGP a sociedade ou conjunto de sociedades sob controle comum 
que tiver, no exercício social anterior, ativo total superior a R$240.000.000,00 (duzentos e quarenta milhões de reais) ou receita bruta anual superior a 
R$300.000.000,00 (trezentos milhões de reais).

9 É importante salientar que parte das SGP são companhias fechadas e, portanto, não estariam computadas nesse quantitativo, mas sim, no quantitativo 
de tais companhias. Os dados disponíveis não permitem fazer a segregação entre as SGP quanto à sua natureza jurídica.

10 http://sped.rfb.gov.br/pagina/show/5658/ (acesso em 10/2/2021).
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Esse subconjunto não está sujeito 
às determinações de natureza contá-
bil da Lei das S.A., no entanto, con-
ta com 3 conjuntos normativos exclu-
sivos entre si: NBCs completas; NBC 
TG 1000, se atenderem à definição 
de PME; ou o padrão contábil defini-
do pelo órgão regulador, na hipóte-
se de regulação econômica setorial. 

Apesar de contarem com essas 
possibilidades, há dúvidas se essas 
empresas, em especial as menores, 
sequer mantenham a escrituração 
regular dos seus livros contábeis. E 
é partir desse subconjunto que a re-
gulação contábil merece ser revista, 
no que se refere à (re)definição do 
padrão contábil aplicável.

1.5. Microempresas (MEs) e 
Empresas de Pequeno Porte (EPPs)

As MEs e EPPs11 integram o seg-
mento numericamente mais expres-
sivo, com 7.069.011, ou 83,74% 
das empresas brasileiras. Para esse 
segmento, a regulação contábil se-
ria exclusiva do CFC, no entanto, 
para analisar as nuances dessa re-

11 De acordo com o Art. 3º da Lei Complementar n.º 123, de 2006, as MEs e EPPs compreendem as sociedades empresárias, as sociedades simples, as em-
presas individuais de responsabilidade limitada e os empresários, cuja receita bruta anual total no mercado interno seja inferior ou igual a R$360.000,00, 
no caso de ME; ou inferior ou igual a R$4.800.000,00, no caso de EPP. No caso de receitas decorrentes de exportações, esses limites também são aplicáveis 
de forma específica, de modo que o limite total pode alcançar R$720.000,00, para as MEs, e R$9.600.000,00, para as EPPs.

12 Dados mais atualizados disponíveis no Portal do Simples Nacional indicam que, em 31/1/2021, esse quantitativo teria passado para 5.387.213 MEs e 
EPPs (http://www8.receita.fazenda.gov.br/simplesnacional/ Arrecadacao/EstatisticasArrecadacao.aspx. Acesso em 20/2/2021).

gulação, é importante segregar as 
entidades quanto à opção, ou não, 
pelo regime tributário simplificado 
denominado Simples Nacional.

De acordo com os dados do Se-
brae, haveria um total de 2.634.849 
MEs e EPPs não optantes pelo Sim-
ples Nacional. Para estas, teríamos 
um cenário semelhante ao das outras 
empresas, porém, com a possibilida-
de adicional, para alguns casos, da 
adoção da ITG 1000 – Modelo Contá-
bil para Microempresa e Empresa de 
Pequeno Porte (ITG 1000). Mas, por 
que alguns casos? Bem, se a ME ou 
EPP for tributada com base no Lucro 
Real, ela deverá observar as disposi-
ções de natureza contábil da Lei das 
S.A., o que, na prática, poderia invia-
bilizar a adoção desse modelo sim-
plificado (Será? Parece-me que esta é 
uma outra questão em aberto). 

Já em relação às 4.434.162 em-
presas optantes pelo Simples Nacio-
nal12, ter-se-iam todas as possibilida-
des: NBCs completas, NBC TG 1000 
ou ITG 1000. Simples assim! Ou não? 

O modelo simplificado ITG 1000 
atende a previsão contida no Art. 
27 da Lei Complementar n.º 123, 

de 2006, que permite a ME e a EPP 
adotar contabilidade simplificada 
para os registros e controles das 
suas operações, cuja regulação foi 
atribuída ao CFC, nos termos do 
Art. 71 da Resolução CSGN n.º 140, 
de 2018. Frise-se que a referida lei 
complementar referiu-se apenas às 
ME e EPP optantes pelo Simples Na-
cional, contudo, o CFC, no uso da 
sua competência legal, estendeu o 
alcance para todas as MEs e EPPs, 
independentemente dessa opção.

Nesse segmento em especial, 
também restam dúvidas sobre se as 
empresas, de fato, mantêm a escri-
turação regular dos seus livros con-
tábeis, muito embora disponham 
de um modelo simplificado, o que, 
até certo ponto, é intrigante, suge-
rindo que a origem desse problema 
pode não estar totalmente relacio-
nada ao padrão contábil aplicável.

2. Um Caminho a seguir?

Não bastassem todos os desa-
fios impostos pelos ambientes legal 
e de negócios nacionais enfrenta-

“E, no caso das demais empresas tributadas com 
base no Lucro Real, isso pode se tornar ainda mais 

controverso, já que a observância à Lei das S.A. 
decorre, na verdade, de uma determinação de 

natureza tributária.”
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dos pelas empresas e pelos conta-
dores, é possível estimar que para 
8.262.75713 empresas, ou 97,88% 
das empresas brasileiras, contingen-
te basicamente formado pelas mi-
cro, pequenas e médias empresas, 
ainda resta um desafio adicional: 
definir qual seria o padrão contá-
bil a ser adotado. Já para a regula-
ção contábil brasileira, o desafio tal-
vez seja ainda maior: criar condições 
para que a contabilidade da grande 
maioria dessas empresas seja efeti-
vamente praticada. Enfrentando-se 
este, avançar-se-ia naquele.

Creio que dispor de mais de um 
conjunto normativo pode ser en-
xergado sob duas perspectivas. A 
primeira delas é positiva, afinal, 
dispomos de alternativas tecnica-
mente válidas, capazes de atender 
a uma ampla gama de usuários, 
desde aqueles com necessidades 
informacionais mais pontuais até 
aqueles que exigem um maior ní-
vel de sofisticação informacional. 
E isso não deveria ser um proble-
ma, entretanto, a realidade tem 
mostrado que é. E é nessa realida-
de que se apoia a segunda pers-
pectiva, pois, contar com alterna-
tivas igualmente válidas quando o 
padrão contábil mais simplificado 
sequer é adotado, não possui qual-
quer sentido, embora possua mui-
to significado sobre o quão útil a 
informação contábil tem se mos-
trado no âmbito das micro, peque-
nas e médias empresas.

É preciso respeitar as caracterís-
ticas do ambiente brasileiro, pois a 
Contabilidade, como ciência social, 
inevitavelmente, é o reflexo dessas 
características. Não se trata de uma 
questão normativa. Simplesmente, a 
realidade se impõe. E é preciso que 
esta realidade seja adequadamente 
compreendida e enfrentada no âm-
bito da regulação contábil brasileira.

Como já dito, não há uma so-
lução abrangente que seja a pana-
ceia para todos os males, até por-
que, o problema ganha contornos 
diferentes de acordo com a natu-
reza da entidade. Não obstante tal 
fato, acreditamos que é possível mi-
tigar sensivelmente boa parte dos 
problemas existentes, para tanto, 
propomos os seguintes “passos”:

• 1º “Passo”
Talvez, o ponto de partida seja 
criar condições para estabelecer, 
de forma objetiva, um padrão 
contábil nacional (conjunto nor-
mativo), que pudesse contem-
plar, de maneira específica, cada 
tipo empresarial, considerando 
exclusivamente as micro, peque-
nas e médias empresas, entida-
des que, na sua quase totalida-
de, devem observar o padrão de 
contabilidade regulado pelo CFC. 
Por exemplo, as MEs poderiam 
contar com um modelo ainda 
mais simplificado do que a ITG 
1000, mais voltado para o re-
gistro das transações, com pre-
ponderância do custo histórico. 
Já, para as EPPs, seria exigida 
a adoção da ITG 1000, com os 
aprimoramentos necessários. 
Do mesmo modo, para as de-
mais entidades não reguladas 
e/ou não obrigadas à obser-
vância da Lei das S.A., até um 
determinado limite de recei-
ta anual, como, por exemplo, 
R$24.000.000,00. Acima desse 
limite, aplicar-se-ia o CPC PME, 
naturalmente, com alguns ajus-
tes a fim tornar a sua aplicação 
viável. Para as demais entidades, 
adotar-se-iam as NBCs comple-
tas e/ou o padrão contábil esta-
belecido pelo regulador setorial. 
É digno de nota que esse pri-
meiro passo já está sendo em-

preendido pelo CFC, por meio 
do Grupo de Estudo para Pe-
quenas e Médias Empresas, 
criado com objetivo principal 
de revisar a ITG 1000, mas que 
também, subsidiariamente, irá 
acompanhar a revisão que está 
sendo realizada pelo Internatio-
nal Accounting Standards Board 
no IFRS for SMEs14.

• 2º “Passo”
Um segundo passo seria a eli-
minação da possibilidade de es-
crituração do livro caixa prevista 
na legislação tributária federal, 
em especial no âmbito do Sim-
ples Nacional. Muito embora a 
manutenção de um sistema de 
contabilidade baseado na escri-
turação uniforme dos livros seja 
uma obrigação legal, prevista 
no Art. 1.179 do Código Civil, 
muitas entidades e profissio-
nais de contabilidade acabam 
não cumprindo tal dispositivo, 
e a dispensa dessa escritura-
ção no âmbito tributário pode 
ser considerada uma das razões 
por tal descumprimento. Contu-
do, para que esse segundo pas-
so seja empreendido, é necessá-
rio que seja definido 
um padrão contá-
bil, de fato, simpli-
ficado, a ponto de 
se mostrar, por in-
crível que pareça, 
um substituto vi-
ável e justificável 
para o livro caixa, 
de modo que, 
nestes casos, 
a escrituração 
contábil tam-
bém passe a ser 
exigida para 
fins tributários. 

13  Esse total compreende as MEs, EPPs e as “outras empresas” não tributadas com base no Lucro Real. 

14  https://cfc.org.br/noticias/grupo-de-estudo-para-pequenas-e-medias-empresas-inicia-trabalho-de-revisao-normativa/
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• 3º “Passo”
Um terceiro passo consistiria na 
conscientização, capacitação e 
qualificação dos profissionais de 
contabilidade, quanto à adoção 
dos padrões contábeis estabe-
lecidos, bem como na atuação 
fiscalizatória do CFC, no senti-
do de inibir e punir as condutas 
adversas. Ações que, em maior 
ou menor medida, já vêm sendo 
realizadas tanto pelo CFC quan-

to pelos Conselhos Regionais, 
bem como pelas diversas enti-
dades profissionais.
Avançar nessas questões reve-
la-se como um caminho neces-
sário para o fortalecimento da 
contabilidade e, consequente-
mente, da profissão contábil 
no Brasil, pois permitirá a cria-
ção de um ambiente regulató-
rio mais adequado à realidade 
doméstica. Contudo, é impor-

tante lembrar que essa é uma 
etapa de um longo proces-
so, pois o verdadeiro desafio 
para a regulação contábil na-
cional e para todos os atores 
envolvidos, em especial para 
os profissionais da contabilida-
de, ainda reside em uma ques-
tão fundamental: demonstrar a 
utilidade da contabilidade para 
as micro, pequenas e médias 
empresas brasileiras.
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